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1. INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a aquicultura continental e, mais recentemente, a carcinicultura 

marinha tem apresentado uma tendência de expansão, dada pela consolidação     

da tecnologia de reprodução e engorda, o alcance da auto-suficiência na produção 

de pós-larvas, a oferta de uma ração de qualidade e o despertar do setor produtivo 

para a importância da qualidade do produto final em função da demanda crescente. 

 

O cultivo de camarão marinho desempenha importante papel ambiental na 

diversificação da atividade em regiões costeiras; um papel social na geração de 

emprego em larga escala; um papel econômico na geração de divisas, renda e 

empregos. 

 

O litoral piauiense apresenta especiais características geográficas de 

topografia e relevo plano ou suavemente ondulado, com reentrâncias marinhas,     

rios e lagoas, onde se misturam água doce e salgada. Esse ambiente se constitui 

num grande potencial para o cultivo do camarão marinho, tanto no sistema extensivo 

quanto no semi-intensivo. A carcinicultura marinha representa, hoje, uma das      

mais interessantes alternativas para o agronegócio, pois o mercado nacional e 

internacional é francamente receptivo à demanda insatisfeita. 

 

 A criação de camarão no litoral piauiense apresenta diversas vantagens 

locacionais, entre as quais se destacam:  

 

 áreas de exploração concentradas, exigindo baixo nível de investimentos em       

infraestrutura, 

  disponibilidade de energia elétrica e estradas asfaltadas; 

 produção continuada o ano inteiro, podendo-se fazer até mais de três        

cultivos / ano; 

 existência de indústria de ração e fornecimento de pós-larvas na região; 

 condições climáticas favoráveis ao cultivo do camarão, associadas à abundância 

de recursos naturais; e 

 criação da Câmara Setorial da Aquicultura do Estado do Piauí, composto por 

representantes de entidades públicas e  privadas, com funções consultiva.  



 
 

 
 

9

2. INFORMAÇÕES GERAIS 
 

2.1. Empreendedor 

 

2.1.1. Razão Social 
 

AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 
 

2.1.2. CNPJ 
 

07.077.068/0001-18 

 

2.1.3. Endereço do Projeto Camarão 
 

Fazenda AQUINOR – Localidade Boa Vista (antiga Fartura) 

Zona Rural – CEP 64.222-000 – Cajueiro da Praia – PI 

 

2.1.4. Endereço para Correspondência 

 

Rua Professor Amstein, 774 – 1º Andar – Centro – CEP 64.200-170  

Parnaíba – PI 

 

2.1.5. Telefone 
 

(86)3322-1793 – Escritório / (86)3367-1295 – Fazenda  

 

2.1.6. E-mail 
 

francisco@aquinor.com.br / roberto@aquinor.com.br 

 

2.1.7. Diretor Administrativo 
 

Francisco das Chagas Santos 

 

2.1.8. Diretor de Operações 
 

Roberto Dutra 

 

2.2. Tipo de Atividade 
 

Carcinicultura (marinha) 
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2.3. Equipe Responsável pela Elaboração do Estudo Ambiental 

 
 Daniel Clayton Pinheiro Lustosa 

Engenheiro de Pesca – UFC – CREA/CE 2.825-D 

 Auditor Líder – CIC/RAC (Serviços de Auditores Certificados) 

                        – CONPEJ (Conselho Nacional de Peritos Judiciais da República Federativa do Brasil).   

Consultor Técnico Ambiental – Classe 5.0 – IBAMA 

 

 José da Fonseca Nogueira Filho 

Engenheiro de Pesca – UFC – CREA/PI 1.599-D 

Consultor Técnico Ambiental – Classe 5.0 – IBAMA 

 

 Aline Ferreira Silva 

Bióloga – UFPI – CRBio – 107.935/05-D 

Licenciatura Plena em Ciências Biológicas pela Universidade Federal do Piauí – UFPI 

Mestrado em Ciências Marinhas Tropicais pela Universidade Federal do Ceará – UFC 

Doutorado em Ciências Marinhas Tropicais pela Universidade Federal do Ceará – UFC 

 

 Maria do Socorro Costa Rodrigues 

Historiadora – UFC – Registro Nº 48855 

Especialização em Planejamento e Gestão Ambiental – UECE 

 

 Mônica Simioni 

Bacharel em Comunicação Social (Pontifícia Universidade de São Paulo) 

Mestra em Ciências Sociais (Pontifícia Universidade de São Paulo) 

Doutoranda em Sociologia (Universidade Federal do Ceará – UFC) 
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2.4. Implantação do Empreendimento 

 

A empresa AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. prevê implantar 

(Ampliar) um projeto de criação de camarão marinho com área total de viveiros 

correspondente 316,95 hectares de viveiros de engorda do camarão marinho,      

com tanques berçários primário e berçários secundário cujo processo tecnológico a 

ser utilizado seguirá novas regras de tecnologia, manejo e critérios de 

biossegurança. O presente projeto pretende assegurar o fornecimento de camarões 

da espécie Litopenaeus vannamei, cultivados em um sistema trifásico. Este sistema, 

iniciado em tanques berçários primários, depois tanques berçários secundários / 

raceway e em seguida em viveiros de engorda oferecem um melhor desempenho 

dos camarões, com um menor risco de perda de produção devido a surtos de 

doenças virais. Ademais, a operação destes sistemas, com reutilização das águas 

do sistema produtivo, elimina qualquer possibilidade de impacto ambiental nas 

águas receptoras. 

Na concepção do empreendimento do projeto camarão da Fazenda 

AQUINOR, levou-se em consideração as características físicas da área e a 

configuração topográfica do terreno, de forma que os viveiros foram projetados       

de tal modo que será possível a drenagem rápida e total, e um controle mais eficaz 

das práticas de manejo do camarão cultivado. O lay-out compõe, além dos viveiros 

de engorda e os tanques berçários, a área de bacias de sedimentação, de canal de 

aproximação, canal de abastecimento, canal de drenagem, diques e edificações.  
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2.5. Investimentos Financeiros 

O custo total com os Investimentos Financeiros para implantação e operação 

para da 2ª ETAPA do projeto da AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA.    

está na ordem de R$ 20.141.117,79 (vinte milhões, cento e quarenta e um mil,  

cento e dezessete reais e setenta e nove centavos), incluindo a construção            

de um primeiro Módulo de 120,0 hectares de viveiros de engorda, distribuídos        

em 06 (seis) viveiros com área individual de 10,0 hectares e 12 (doze) viveiros com 

área individual de 5,0 hectares; canais de abastecimento e drenagem / bacia de 

sedimentação; comportas de abastecimento dos viveiros, comportas de drenagem, 

bueiros, pontes, pré-filtro dos tanques berçários, 08 unidades de tanques berçário 

primário, 16 unidades de tanques berçário secundário / raceway, caixas de coleta / 

despescas dos tanques berçários primário e secundário, apoio técnico / 

administrativo, alojamento, refeitório, abrigo dos compressores, estação de 

bombeamento / subestação abrigada e casa do grupo gerador; aquisição                

de equipamentos; aquisição de material de pesca e aquicultura (redes, caiaques, 

bandejas, telas etc.); e capital de giro para um ciclo de cultivo.  

 
ITEM 

 
DISCRIMINAÇÃO 

SUB-TOTAL 

R$ 1,00 
   

1.0 INVERSÕES TÉCNICAS   18.185.190,33 
1.1 Obras de Estrutura Básica (Unidade de Produção) 11.565.261,12 
1.2 Obras Civis (Unidade de Apoio) 602.890,57 
1.3 Máquinas Aparelhos e Equipamentos 1.988.036,33 
1.4 Móveis e Utensílios 60.952,51 
1.5 Obras Complementares 3.945.725,80 
1.6 Veículos 22.324,00 
2.0 INVERSÕES FINANCEIRAS   1.955.927,46 

2.1 Capital de Trabalho 1.655.927,46 
2.2 Estudos e Projetos 300.000,00 

TOTAL 20.141.117,79 

 

2.6. Cronograma de Execução da Obra 

 

DISCRIMINAÇÃO 1º SEMESTRE 
2018 

2º SEMESTRE 
2018 

1º SEMESTRE 
2019 

INSTALAÇÕES    
Obras de Estrutura Básica (Unidade de Produção) ********* ********* ********* 
Obras Civis / Complementares (Unidade de Apoio) ********* *********  
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2.7. Engenharia do Projeto – Descrição Técnica da Obra (Ampliação) 
 

Este tópico, referente a Engenharia do Projeto – Descrição Técnica da 

Obra (Ampliação), é de autoria da Empresa MCR Aquacultura.  

Após uma análise das informações contidas no levantamento planialtimétrico, 

elaborou-se um lay-out geral, levando-se em consideração o aproveitamento dos 

espaços disponíveis para a construção de uma fazenda para cultivo de camarão 

marinho, cuja área corresponde a 120,0 hectares de viveiros de engorda, 

distribuídos em 06 (seis) viveiros com área individual de 10,0 hectares e 12 (doze) 

viveiros com área individual de 5,0 hectares. 

A estrutura física desse empreendimento será composta de um canal de 

aproximação, uma estação de bombeamento, um canal de abastecimento principal, 

canal de drenagem/bacia de sedimentação, comportas de abastecimento dos  

viveiros, comportas de drenagem, bueiros, pontes, pré-filtro dos tanques berçários,  

08 unidades de tanques berçário primário, 16 unidades de tanques berçário 

secundário/raceway, caixas de coleta/despescas dos tanques berçários primário e 

secundário, apoio técnico / administrativo, alojamento, refeitório, abrigo dos 

compressores, estação de bombeamento / subestação elétrica abrigada e casa do 

grupo gerador. As áreas das obras e edificações estão distribuídas conforme 

demonstrado a seguir: 

 

ÁREA DOS VIVEIROS, CANAIS, DIQUES E EDIFICAÇÕES 

DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE ÁREA TORAL 

Viveiros de 5,0 ha 12,00 60,00 

Viveiros de 10,0 ha 6,00 60,00 

Canal de Aproximação 1,00 0,87 

Canal de Abastecimento 1,00 10,78 

Canal de Drenagem / Bacias de Sedimentação 1,00 88,52 

Diques e Obras Civis 1,00 19,05 

ÁREA TOTAL  239,22 
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2.7.1. Diques 

Os diques serão construídos com material do próprio local de intervenção do 

projeto, sendo que, foi dada preferência ao material a ser retirado do leito dos 

viveiros projetados. Este material será transportado através de caminhão basculante, 

obedecendo sempre as cotas de fundo pré-estabelecidas para as referidas áreas, 

sendo que a aplicação desse material se dará em camadas nunca superiores a      

50 centímetros, procedendo-se o espalhamento e compactação antes de se iniciar 

um novo empilhamento de material. As larguras das cristas dos diques variam de 3,0 

a 7,0 metros. 

Para a definição dos diques divisórios, a regra adotada foi à referência de   

1,5 metros de lâmina d’água na parte mais alta do leito dos viveiros, mantendo-se 

um bordo livre de 70 centímetros, o que evidentemente, representa valores variáveis 

de um viveiro para outro. 

No caso do uso de trator de esteira, utilizando material da lateral                 

dos diques (DMT = 25m) de ambos os lados, será espalhado e compactado             

o material empilhando-o em camadas nunca superiores a 50 centímetros,              

até atingir a cota de coroamento do dique. 

Quando o método construtivo envolver o emprego de escavadeira hidráulica, 

utilizando o material de valas ao longo dos diques, empilha-se inicialmente o material 

de um lado, procedendo-se ao seu espalhamento e compactação simples para 

então complementar o volume com o material do outro lado do dique, repetindo-se a 

operação de espalhamento e compactação no nível da cota de coroamento 

estabelecida para cada dique. 

Antes de se iniciar a construção de qualquer dique, realiza-se o nivelamento 

do terreno correspondente, para inclusive, se determinar a locação das estacas de 

off-set que delimitam a largura da base dos diques, em função da altura, em cada 

estaca, considerando uma declividade   de 1,5 : 1,0 para os taludes dos diques. 

Para todos os diques, foi adotado um revestimento primário com piçarra, 

envolvendo uma camada de 15 centímetros compactada. O método construtivo 

consistirá da escavação, carga, transporte, empilhamento, espalhamento, 
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umedecimento revestimento e compactação até a cota 19,15 para os diques do 

Canal de Abastecimento, considerando o revestimento primário. 

2.7.2. Canal de Aproximação / Estação de Bombeamento 

Será construído um canal de aproximação entre a gamboa do                  

Rio Camelo até o início do canal principal de abastecimento. Toda a captação de 

água, que abastecerá o projeto da Fazenda AQUINOR, será realizada através de um 

conjunto de 15 bombas flutuantes de 75,0 CV instaladas no Canal de Aproximação 

que vão direcionar a água para o Canal de Abastecimento e este para todos os 

viveiros de engorda e tanques berçários primário e secundário. Para o acionamento 

das bombas foi projetado uma estação de bombeamento que consiste numa 

edificação de 56,75 m² onde ficarão a subestação abrigada e a casa de força, e os 

quadros elétricos para acionar as bombas. 

O Canal de Aproximação possuirá 205,0 metros de comprimento                    

e 30,0 m de largura, no local onde ficarão instaladas as bombas será construída 

através de escavação uma bacia de captação de água, com 2.500 m². 

2.7.3. Canal de Abastecimento Principal 

A água chegará aos viveiros através de um canal de abastecimento principal 

com um comprimento total de 3.089 metros. Os diques que formam o canal são 

todos do tipo trafegável, apresentando 7,00 metros de crista, declividade dos taludes 

de 1,5 : 1,0 e altura de 3,00 metros, obedecendo a cota de coroamento que sofrerá 

variações de acordo com a cota do terreno. As cotas do fundo do canal foram 

estabelecidas em 16,00 metros, 13,00 metros e 10,00 metros, isto permitirá um nível 

de água superior de 0,80 metros em relação ao nível máximo d’água nos viveiros,  

ou seja, a coluna d’água no canal deverá ter no mínimo 2,30 metros. 

2.7.4. Viveiros de Engorda 

No presente estudo, que envolve o detalhamento técnico-construtivo              

de 18 (dezoito) viveiros de engorda, representando uma lâmina d’água de          

120,00 hectares, determinou-se que as cotas de fundo de cada viveiro serviriam     

de base para a definição das cotas de coroamento dos diques divisórios e diques de 

drenagem. 
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A declividade mínima considerada foi de 0,50 metros e a máxima de            

0,80 metros, no sentido da comporta de abastecimento para a comporta de 

drenagem / despesca. 

  Além dessa declividade, foi adotada uma cota – 0,2 metros para laje 

inferior da comporta de despesca, em relação à cota mínima do leito, de forma a 

permitir um máximo de fluxo d’água por ocasião da despesca, facilitando assim        

a saída dos camarões. 

Para a definição dos diques divisórios, a regra adotada foi à referência de   

1,5 metros de lâmina d’água na parte mais alta do leito dos viveiros, mantendo-se 

um bordo livre de 70 centímetros, o que evidentemente, representa valores variáveis 

de um viveiro para outro. 

2.7.5. Canal de Drenagem / Bacia de Sedimentação 

Os canais de drenagem e despesca do projeto da Fazenda AQUINOR 

receberão as águas dos viveiros na ocasião das despescas e/ou drenagens. 

Estes canais também funcionarão como bacias de sedimentação após 

receberem as águas drenadas. Estas águas permanecerão um determinado tempo 

nesta bacia e retornarão para o canal de abastecimento para novamente serem 

utilizadas nos viveiros de engorda. A área destas bacias será de 83,66 hectares. 

2.7.6. Tanques Berçários Secundários / Raceway (16 Unidades) 

Os tanques serão estrategicamente posicionados próximos aos viveiros,        

ao longo da área da fazenda, permitindo assim uma melhor logística na ocasião das 

transferências e povoamentos dos viveiros de engorda após esta etapa de berçário 

secundário. 

Os tanques berçário secundário serão semi-escavados e possuirão 10,00 m 

de largura, 50,00 m de comprimento, 1,50 m de altura de lâmina da água, 50 cm de 

bordo livre com capacidade de armazenar 750,00 m³ de água, cada um.                 

Ao total foram projetados 16 tanques berçário secundários, para atender ao projeto 

da Fazenda AQUINOR. 
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A coleta dos camarões juvenis será realizada pelas caixas de coleta 

estrategicamente posicionadas ao lado dos tanques secundários. 

2.7.7. Obras de Arte 

A seguir se apresenta uma descrição de todas as obras de arte que    

compõem as estruturas físicas do projeto da Fazenda AQUINOR, envolvendo     

desde as dimensões até o tipo de material e o método construtivo recomendado. 

2.7.7.1. Base para os Tanques Berçários Primários – OA1 

Os Tanques Berçários Primários são pré-fabricado em fibra de vidro,           

com capacidade de armazenar 55,0 m³ de água e serão instalados sobre uma 

camada de 10 cm de areia, previamente escavado para estabilizar toda sua 

estrutura e receber as instalações hidráulicas e pneumáticas. 

2.7.7.2. Caixa de Coleta dos Tanques Berçários Primários – OA2 
 

A caixa de coleta é uma estrutura que permite a drenagem, coleta e 

transferências de pós-larvas de camarão para os Tanques Berçários Secundários. 

Será construída em alvenaria de tijolos cerâmicos (e = 9 cm), com fundação de      

60 cm de base de pedra argamassada e lastro de concreto magro de 10 cm, 

revestida com chapisco de 0,5 cm e reboco de 5,0 cm de espessura, ambos com 

traço 1:3 (cimento e areia), reforçada com vigas e colunas de concreto armado,     

fck ≥ 25 MPa. 

Esta estrutura possuirá um sistema de drenagem ligando os tanques                

à caixa de coleta, utilizando-se tubos de 110 mm, que permitem o controle                 

da drenagem. Será construída 1 (uma) caixa de coleta de 4,00 m² para atender        

os Tanques Berçários Primários. 

2.7.7.3. Pontes (02 Unidades) – OA3 

Serão construídas 02 (duas) pontes medindo 25,00 metros de comprimento e 

4,60 metros de largura. Com guarda corpo pré-moldado em toda a sua extensão      

e cabeceiras em concreto ciclópico em suas extremidades. 
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A estrutura física dessa obra de arte, cujo detalhamento está apresentado nas 

plantas arquitetônicas, planta de ferragens e na planilha de serviços e materiais em 

anexo, se compõe dos seguintes elementos: 

1 – Cabeceiras, situadas nas duas extremidades, construída em concreto ciclópico, 

medindo 10,41 metros de extensão; 

2 – Estrutura (sapatas, colunas, longarinas, transversinas e lajes) em concreto 

armado 20 MPa; 

3 – Guarda Corpo pré-moldado em toda a extensão da ponte. 

 

2.7.7.4. Bueiros Triplo (07 Unidades) – OA4/OA5/OA6/OA7 
 

Com o objetivo de controlar o fluxo de água em vários pontos do projeto,    

além de servir como passagem de veículos de um lado para outro dos canais,     

foram projetados 07 (sete) bueiros triplo, com diferentes medidas de suas galerias, 

mas obedecendo sempre as estruturas descritas a seguir: 

1  – Laje de fundo, construída em concreto armado, fck ≥ 20 MPa, sobre base de 

pedra argamassada e lastro de concreto magro, com cota de piso 20 centímetros 

abaixo do terreno natural e especificamente na base dos monges; 

2  – Tubulação em manilhas, em toda a extensão da tubulação que conduzira o fluxo 

de água entre os monges, será utilizada manilhas de 1.000 mm em concreto armado 

e suas junções em argamassa com traço de 1:3 (cimento: areia); 

3  – Monges na parte anterior da tubulação, construídos em alvenaria de 1 vez em 

tijolos cerâmicos de oito furos (e=20cm), revestido com chapisco de 0,5 centímetros, 

com traço de 1:3 (cimento : areia) e reboco de 2 centímetros de espessura, com 

traço de 1:3 (cimento : areia), totalizando em uma alvenaria de 25 cm de espessura, 

reforçados com vigas e pilares  de concreto armado, com altura variando de acordo 

com a cota do terreno natural, largura interna de 1,20 metro e comprimento de     

0,78 metro, para cada monge. Internamente, os monges contarão com dois caixilhos         

para colocação de tábuas stop-log para regular o controle do nível d’água dentro dos 

canais. Estes caixilhos apresentarão medidas internas de: na alvenaria (5,0 cm x  

4,0 cm) e na laje (2,0 cm x 4,0 cm). 
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2.7.7.5. Comportas de Abastecimento Simples (24 unidades) – OA8 
 

O abastecimento d’água dos viveiros será feito através de comportas              

de abastecimento, locadas estrategicamente no dique que utiliza o canal de 

abastecimento dos viveiros de engorda. 

De uma maneira geral, o processo construtivo dessa obra de arte envolve as 

seguintes etapas e especificações técnicas: 

- Laje de fundo, construída em concreto armado, fck = 20 MPa, sobre base de pedra 

argamassada, com cota de piso 10 centímetros acima do terreno natural; 

- Galerias, em alvenaria de 1 vez em tijolos cerâmicos de oito furos (e=20cm),         

em número de três, serão revestidas com chapisco de 0,5 centímetro, com traço    

de 1:3 (cimento: areia) e reboco de 2,0 centímetros de espessura, com traço          

de 1:3 (cimento: areia), totalizando em uma alvenaria de 25 cm, reforçadas com 

vigas e colunas de concreto armado, cada galeria mede 1,00 metros de largura     

por 1,00 metro de altura, edificada sobre a laje de concreto de fundo e coberta por 

outra laje em concreto armado; 

- Monge simples na parte anterior (canal de abastecimento), construído em alvenaria 

de 1 vez em tijolo cerâmico de oito furos (e = 20 cm), revestida com chapisco         

de 0,5 cm e reboco de 2cm de espessura, ambos com traço 1:3 (cimento e areia), 

reforçado com vigas e colunas de concreto armado, fck = 20 MPa, com altura 

variando de acordo com a cota do terreno natural, largura interna de 1,00 metro para 

cada monge, comprimento de 1,78 metro. Internamente, os monges contarão com 

quatro caixilhos, com 4 centímetros de espessura e 5 centímetros de profundidade, 

nas paredes e colunas, e 4 centímetros de espessura e 1,5 centímetro de 

profundidade, na laje de fundo, detalhados na planta arquitetônica e estrutural, para 

colocação de telas (1 unidade) e tábuas stop-log (02 unidades) para impedir a 

entrada de espécies predadoras nos viveiros e regular o controle da entrada e nível 

d’água desejado nos viveiros; 

- Monge simples na parte posterior (dentro do viveiro), construído em alvenaria         

de 1 vez em tijolo cerâmico de oito furos (e=20 cm), revestido com chapisco           

de 0,5 cm e reboco de 2,0 cm de espessura, ambos com traço 1:3 (cimento e areia), 

reforçado com vigas e colunas de concreto armado, fck = 20 MPa, com altura         

de 2 a 2,2 metros, largura interna de 1,00 metro por 1,10 metro de comprimento. 
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Para permitir, alternadamente ou emergencialmente, a colocação de telas e/ou 

tábuas stop-log serão construídos dois caixilhos, com 4 centímetros de espessura e 

5 centímetros de profundidade, nas paredes e colunas, e 4 centímetros de 

espessura e 1,5 centímetro de profundidade, na laje de fundo, detalhados na planta 

arquitetônica e estrutural, para impedir a entrada de espécies predadoras nos 

viveiros e regular o controle da entrada e o nível d’água desejado nos viveiros. 

 

2.7.7.6. Comporta de Drenagem / Despesca (24 Unidades) – OA9 
 

Para possibilitar a drenagem, renovação d’água e despesca dos camarões 

nos viveiros de engorda, será construída uma comporta de drenagem/despesca 

simples, levando em consideração a cota da laje 20 centímetros abaixo da menor 

cota do leito do viveiro. 

De uma maneira geral, o processo construtivo dessa obra de arte envolve as 

seguintes etapas e especificações técnicas: 

1  – Sistema de Telagem: construído em alvenaria de 1 vez em tijolos de oito furos  

(e = 20 cm), revestida com chapisco de 0,5 cm e reboco de 2 cm de espessura, 

ambos com traço 1:3 (cimento e areia), o qual possui dois caixilhos para colocação 

de telas (2 unidades), para impedir a saída dos camarões em cultivo; 

2  – Laje de fundo: construída em concreto armado, fck ≥ 20 MPa, sobre base de 

pedra argamassada e lastro de concreto magro, com cota de piso                        

20 centímetros abaixo da parte mais profunda do leito dos viveiros; 

3  – Galeria: em alvenaria de 1 vez em tijolos cerâmicos de 8 furos, revestido com 

chapisco de 0,5 centímetros e reboco de 2,0 centímetros de espessura, ambas com 

traço de 1:3 (cimento e areia), reforçado com estruturas de concreto armado, 

medindo 7,00 metros de comprimento, com seção de 1,20 metro de largura por    

1,00 metro de altura, medidas interna, edificada sobre a laje acima descrita e coberta 

pela laje da galeria, também em concreto armado; 

4  – Monge simples na parte anterior: (dentro do viveiro), construído em alvenaria    

de 1 vez em tijolos cerâmicos de oito furos (e = 20 cm), revestida com chapisco de 

0,5 cm e reboco de 2cm de espessura, ambos com traço 1:3 (cimento e areia), 

reforçado com vigas e colunas de concreto armado, fck ≥ 20 MPa, com altura 

variando de acordo com a cota do terreno natural, largura interna de 1,20 metro para 
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cada monge, comprimento de 1,78 metros. Internamente, os monges constarão com 

quatro caixilhos, com 4 centímetros de espessura e 5 centímetros de profundidade,            

nas paredes e colunas, e 4 centímetros de espessura e 2,0 centímetros de 

profundidade, na laje de fundo, detalhados na planta arquitetônica e estrutural, para 

colocação de telas (2 unidades) e tábuas stop-log (02 unidades), para impedir a 

saída dos camarões em cultivo e regular o controle da saída e o nível d’água 

desejado nos viveiros; 
 

5  – Monge simples na parte posterior: (fora do viveiro), construído em alvenaria       

de 1 vez em tijolos cerâmicos de oito furos (e=20 cm), revestida com chapisco de  

0,5 cm e reboco de 2,0 cm de espessura, ambos com traço 1:3 (cimento e areia), 

reforçado com vigas e colunas de concreto armado, fck ≥ 20 MPa, largura interna de 

1,20 metro por 0,69 metros de comprimento. Para permitir a colocação de uma 

armação com a rede de despesca, será construído 3 caixilhos, também com             

4 centímetros de espessura e 5 centímetros de profundidade; 

6  – Caixa de Coleta: construída em alvenaria de 1 vez em tijolos cerâmicos de oito 

furos (e=20 cm), revestida com chapisco de 0,5 cm e reboco de 2,0 cm de 

espessura, ambos com traço 1:3 (cimento e areia), reforçada com vigas e colunas   

de concreto armado, fck ≥ 20 MPa, com altura de 1,00 metro, largura interna de   

1,58 metro por 3,78 metros de comprimento; 

7  – Apoio de Despesca: construído em alvenaria de 1 vez em tijolos cerâmicos        

de oito furos (e=20 cm), revestida com chapisco de 0,5 cm e reboco de 2,0 cm de 

espessura, ambos com traço 1:3 (cimento e areia), reforçado com vigas e colunas de 

concreto armado, fck ≥ 20 MPa, sobre uma base de pedra argamassada, piso 

cimentado, sobre um lastro de concreto   magro, medindo 1,20 metros de largura por 

2,65 metros de comprimento, e escadaria em placas de concreto armado. 

 

2.7.7.7. Pré-Filtro para os Tanques Berçários – OA10 
 

Com o objetivo de fazer um prévio tratamento na água proveniente do canal 

de abastecimento, será construído um filtro mecânico em alvenaria de blocos 

cerâmicos, revestidos com chapisco de 0,5 cm e reboco de 5,0 cm e receberá 

pintura em cal. 
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A fundação será embasada com pedras argamassada e a estrutura enterrada 

receberá impermeabilização com tinta asfáltica. O contrapiso será em argamassa 

com traço de 1:4 (cimento e areia) e o piso terá 3 cm de cimentado no traço também 

de 1:4 (cimento e areia), medindo 2,90 metros de largura por 4,10 metros de 

comprimento. 

2.7.7.8. Caixa de Coleta dos Tanques Berçários Secundários / Raceways – OA11 

A caixa de coleta é uma estrutura que permite a drenagem, coleta e 

transferências de camarões juvenis dos Tanques Berçário Secundário para os 

Viveiros de Engorda. Ela será construída em alvenaria de tijolos cerâmicos              

(e = 9 cm), com fundação de 60 cm de base de pedra argamassada e lastro           

de concreto magro de 10 cm, revestida com chapisco de 0,5 cm e reboco de 5,0 cm 

de espessura, ambos com traço 1:3 (cimento e areia), reforçada com vigas e colunas 

de concreto armado, fck ≥ 25 MPa. 

Estas estruturas possuirão um sistema de drenagem ligando os tanques 

secundários às caixas, utilizando-se tubos de 200 mm, que permitem o controle da 

drenagem dos tanques. Serão construídas 04 caixas de coleta de 4,00 m² para 

atender aos 16 tanques berçários secundários. A geratriz superior do tubo de coleta 

ficará posicionada numa cota de – 0,50 da base mais profunda do tanque. 

2.7.8. Obras Civis 

As obras civis para este empreendimento compreendem: Apoio Técnico / 

Administrativo, Alojamento, Refeitório, Oficinas, Estação de Bombeamento / 

Subestação Elétrica Abrigada e Abrigo dos Sopradores. 

2.7.8.1. Apoio Técnico / Administrativo 

Esta edificação terá como objetivo dar o apoio técnico necessário para a 

otimização da logística no processo de cultivo da Fazenda AQUINOR, além de 

abrigar as instalações do escritório administrativo. 

O apoio técnico/administrativo possuirá dimensões de 20,50 x 10,00 metros, 

com altura de 3,35 metros na parte mais alta e 2,80 metros na parte mais baixa. 
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Toda estrutura será construída em alvenaria de ½ vez em tijolos cerâmicos   

(e = 9 cm), com fundação em base de pedra argamassada de 60 cm e lastro de 

concreto magro de 10 cm, revestida com chapisco de 0,5 cm e reboco de 5,0 cm    

de espessura, ambos com traço 1:3 (cimento e areia), reforçada com vigas e colunas 

de concreto armado, fck ≥ 25 MPa. O acabamento final será em revestimento 

cerâmico. A pavimentação será em contrapiso de concreto magro e piso cerâmico. 

A área destinada ao laboratório terá dimensões de 4,50 x 3,20 metros,           

a diretoria 4,20 x 3,90 metros, a copa 2,40 x 2,80 metros, a gerente administrativo 

4,00 x 4,00 metros, a sala de reunião (01) 4,00 x 3,95 metros, a sala de reunião   

(02) 3,20 x 4,85 metros, a recepção 6,65 x 3,20 metros, os wcs possuirão medidas 

que variam de 1,20 a 1,30 metros de largura e de comprimento de 1,30 a             

1,75 metros. A obra será coberta com telha colonial e madeiramento, além da laje 

em pré-moldada. 

2.7.8.2. Alojamento 
 

O alojamento será uma edificação construída em alvenaria de tijolos 

cerâmicos, com fundação em base de pedra argamassada, de 60 cm e lastro de 

concreto magro de 10 cm, revestida com chapisco de 0,5 cm e reboco de 5,0 cm de 

espessura, ambos com traço 1:3 (cimento e areia), reforçada com vigas e colunas de 

concreto armado, fck ≥ 25 MPa. 

A área destinada ao alojamento compreenderá 275,00 m² de área             

total, subdivido em alojamento/dormitório, banheiros, áreas de circulação e 

recepção. A obra será coberta com uma laje nervurada pré-moldada e será coberta 

com telhas colonial e madeiramento. 

2.7.8.3. Oficinas 
 

As oficinas serão construídas em uma edificação em alvenaria de tijolos 

cerâmicos, com fundação em base de pedra argamassada, de 60 cm e lastro de 

concreto magro de 10 cm, revestida com chapisco de 0,5 cm e reboco de 5,0 cm de 

espessura, ambos com traço 1:3 (cimento e areia), reforçada com vigas e colunas de 

concreto armado, fck ≥ 25 MPa. 
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A área destinada a oficina compreenderá 111,81 m² de área total, subdivido 

em oficina elétrica, oficina mecânica, depósito, escritório, banheiro. A obra será 

coberta com uma laje nervurada pré-moldada em partes definidas em plantas e   

será coberta com telhas colonial e madeiramento. 

2.7.8.4. Refeitório 

O refeitório será uma edificação construída em alvenaria de tijolos cerâmicos, 

com fundação em base de pedra argamassada, de 60 cm e lastro de concreto magro 

de 10 cm, revestida com chapisco de 0,5 cm e reboco de 5,0 cm de espessura, 

ambos com traço 1:3 (cimento e areia), reforçada com vigas e colunas de concreto 

armado, fck ≥ 25 MPa. 

A área destinada ao refeitório compreenderá 180,00 m² de área total, 

subdivido em área de alimentação, cozinha, despensa, dependência para 

trabalhador e lavabos. A obra será coberta com telhas colonial e madeiramento. 

2.7.8.5. Estação de Bombeamento, Subestação Elétrica e Casa de Força 

O bombeamento do projeto da Fazenda AQUINOR será feito através de um 

conjunto de 15 bombas flutuantes instaladas no Canal de Aproximação. 

Para o acionamento destas bombas assim como para receber a casa           

de força e a subestação abrigada foi projetado uma edificação executada              

em alvenaria de 1 vez em tijolos cerâmicos de oito furos. As paredes de fechamento 

serão executadas em painéis de concreto armado e em alvenaria de tijolos 

cerâmicos de 8 furos, chapiscado e rebocado, no trecho restante (altura de 3,00 m). 

Toda estrutura terá cobertura em telha de fibrocimento 6 mm. Será executado um 

piso cimentado no traço 1:3 (cimento e areia), com juntas de dilatação em número 

suficiente de modo a evitar fissuras do cimento. 

2.7.8.6. Abrigo dos Sopradores 

Serão construídos 2 (dois) abrigos para os sopradores de ar que vão atender 

os Tanques Berçários Primários e Secundários. Cada abrigo terá capacidade de 

instalar 2 sopradores de ar, eles apresentam dimensões 3,00 x 2,00 metros com 

altura de 1,50 metros na parte mais baixa e 1,80 m na parte mais alta. 
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Os Abrigos dos sopradores serão construídos em alvenaria de tijolos 

cerâmicos (e = 9 cm), com fundação em base de pedra argamassada de 30 cm e 

lastro de concreto magro de 10 cm, revestida com chapisco de 0,5 cm e reboco de 

5,0 cm de espessura, ambos com traço 1:3 (cimento e areia). Será executado um 

piso cimentado no traço 1:3 (cimento e areia), com juntas de dilatação em número 

suficiente de modo a evitar fissuras do cimento. 

2.7.8.7. Especificações Técnicas das Obras Civis 
 

A seguir se apresenta uma descrição de todas as especificações que deverão 

ser seguidas na construção das obras de arte e civis que compõe a estrutura física 

do Módulo de Cultivo Intensivo. 

2.7.8.7.1. Serviços Preliminares 

 
 Limpeza do Terreno 

Compreenderá a limpeza total com o corte do mato e remoção dos entulhos 

para área fora do canteiro de obras deixando o terreno perfeitamente limpo. 

 Locação da Obra 

A locação obedecerá rigorosamente ao que estiver em projeto de engenharia. 

Será construída uma banqueta de nivelamento e a marcação será feita em madeira 

com a utilização de instrumento próprio, tais como: nível, fio de prumo, mangueira 

d’água, etc. Todos os pontos a serem locados serão retirados do projeto e 

transpostos em escala real para o gabarito. 

2.7.8.7.2. Movimento de Terra 

 
 Escavação Manual 

 
 

Serão escavadas valas de pequena profundidade (0,40x 0,60m) em todo o 

perímetro de alvenaria, a fim de permitir a execução das fundações, que serão do 

tipo direto, ou seja, sapata corrida, já que o solo é firme e a carga a ser transmitida é 

pequena. 
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 Reaterro de Cavas e Aterro do Caixão da Obra 

Os trabalhos de reaterro da fundação e aterro do caixão serão executados 

com material aproveitado da própria obra que será devidamente apiloado e 

compactado. 

 Fundações 

 As fundações serão diretas do tipo sapata corridas, sendo a base em pedra 

argamassada nas dimensões de 0,40 x 0,60m (com traço 1:4 – cimento: areia), com 

lastro de concreto magro de 5 cm de espessura e, por fim, radier em concreto 

armado para fazer a amarração. 
 

Deverão ser observadas particularmente: 

 A qualidade dos materiais a serem utilizados; 

 A dosagem do concreto obedecerá ao traço 1:2:3 – fck = 25 MPa, padrão A e 

demais recomendações exigidas pela norma. 

 Rigoroso alinhamento, níveis, cotas e qualidade do concreto na sua execução. 

 

2.7.8.7.3. Estrutura 

Na leitura e interpretação do projeto, serão sempre levadas em consideração 

que este obedecerá às normas da ABNT, aplicáveis ao caso, seguindo 

rigorosamente os alinhamentos, prumos, esquadros, nivelamentos, cotas, 

dimensões e qualidade do concreto, conforme exigências das normas. 

Será em concreto armado toda a estrutura das edificações, a saber: cintas, 

pilares e vigas. Todo o concreto armado será no traço 1:2:3 (cimento, areia e brita) 

com fck = 25 MPa, com preparo, lançamento e adensamento feitos manualmente, 

utilizando os aços do tipo CA-50A e CA-60B. 

Os andaimes deverão ser perfeitamente rígidos, impedindo desse modo, 

qualquer movimento das fôrmas no momento da concretagem. 

Caso seja necessário, serão executadas vergas nas dimensões de            

0,10 x 0,10 m, com 04 ferros corridos de 4,6 mm de diâmetro, CA-60 B,              

acima dos vãos de janelas e portas. 
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As fôrmas serão do tipo resinada 12 mm, observando o reaproveitamento   

das mesmas por no mínimo duas vezes. 

2.7.8.7.4. Alvenaria 

A alvenaria de elevação terá função de fechamento e será locada conforme 

projeto de arquitetura. Todos os desenhos, detalhes, localizações serão seguidos 

rigorosamente levando em conta ainda que as espessuras indicadas em projeto 

referem-se às medidas das paredes acabadas. 

As alvenarias serão em tijolos cerâmicos de 08 (oito) furos, de boa qualidade, 

assentes com argamassa mista, no traço volumétrico de 1:2:8 (cimento: cal: areia). 

Para perfeita aderência às superfícies de concreto, elas receberão antes chapisco, 

no traço 1:3 (cimento e areia grossa), com 0,5 cm de espessura. O mesmo traço 

deverá ser aplicado no assentamento da primeira fiada de tijolo. 

2.7.8.7.5. Revestimento 

Todas as superfícies receberão chapisco de base com 0,5 cm de espessura 

com traço 1:3 (cimento e areia), emboço e massa única de reboco de 5 cm com 

traço 1:2 (argamassa de cal e areia). 

2.7.8.7.6. Piso 

Os pisos serão pavimentados com materiais e dimensões nos respectivos 

compartimentos a seguir discriminados: 

 Calçada – será executado um piso cimentado no traço 1:3 (cimento e areia), com 

juntas de dilatação em número suficiente de modo a evitar fissuras do cimento. 

 Área interna – será executado um lastro de concreto impermeabilizado 

(espessura = 10 cm), no traço 1:4:6 previamente. Sobre este será executada uma 

regularização de base no traço 1:4, que receberá por fim, o piso cerâmico, tanto nas 

áreas comuns como nas privativas. O rejunto será feito em cimento no traço 1:3. 
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2.7.8.7.7. Esquadrias 

As portas internas/externas serão do tipo pré-fabricadas, maciças, de 

jequitibá, cedrinho, andiroba ou sucupira, nas dimensões especificadas                  

em planta, que serão instaladas com suas respectivas dobradiças e fechaduras.    

As portas, também podem ser metálicas. 

2.7.8.7.8. Instalações Elétricas 

Serão executadas de acordo com as necessidades impostas pelo projeto, 

satisfazendo as Normas Brasileiras (NBR – 5410/2008) e respeitando as exigências 

das concessionárias locais e suas especificações. 

Os interruptores e tomadas, serão de embutir, acompanhadas de espelhos e 

tampas plásticas 4” x 2”. As demais tomadas serão simples do tipo bipolar e os 

demais pontos de luz no teto. 

As tubulações elétricas serão embutidas no piso e paredes, sendo colocados 

antes do revestimento destas. As tubulações da rede de alimentação da edificação 

serão em ferro galvanizado e os quadros de medição e distribuição serão de embutir 

conforme exigências da concessionária local. 

O quadro de distribuição conterá disjuntores em número e potência adequada 

à demanda de carga elétrica de cada edificação, protegendo a instalação de 

possíveis sobrecargas. 

2.7.8.7.9. Pintura 

Todas as paredes internas/externas serão revestidas com massa PVA para 

parede, recebendo pintura látex PVA internamente, e tinta acrílica, externamente, 

todas em duas demãos. Em todas as esquadrias de madeira, será aplicada pintura 

em esmalte sintético (verniz) em duas demãos. 
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2.7.8.7.10. Limpeza 

Todas as instalações desde a iluminação, ferragens, vidros serão limpas com 

a utilização de material apropriado de modo a ficarem isentos de quaisquer 

manchas, respingos de tinta e produtos da obra. Todas as instalações provisórias, 

os barracos e entulhos da obra serão retirados e removidos. 

2.7.9. Obras Complementares 

2.7.9.1. Cobertura dos Berçários Primários e Secundários / Raceways 

As coberturas tipo estufa agrícola que serão instaladas sobre os tanques 

berçários primários e secundários servirão para a manutenção da temperatura, 

controle da luminosidade e preservação da biossegurança nos cultivos. 

A estrutura da estufa dos Berçários Primários será individualizada                  

(08 unidades), composta por lona plástica de filme semitransparente de                

150 micras, que será presa nas bordas dos tanques, formando uma cobertura tipo 

“chapéu chinês”.  

Para os Berçários Secundários / Raceways serão instalados coberta também 

individuais em alumínio e aço, com arcos estruturados em forma de "U" e cobertos 

com filme leitoso ou difusor de 150 micra e tratamento anti UV. Cada estrutura mede 

11,00 x 51,00 metros e possui portões frontais e cortinas laterais de ventilação.  

2.7.9.2. Revestimento e Aplicação de Geomembrana 
 

Os taludes das bacias e dos viveiros de engorda, bem como os tanques 

berçários secundário / raceways serão revestidos com geomembrana PEAD 

(Polietileno de Alta Densidade). 

A área para revestir os taludes dos viveiros bacias e os tanques berçários 

secundários / raceways será um total de 270.000 m² de geomembrana com uma 

aplicação específica do fabricante. 
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2.7.9.3. Instalações Elétricas 

Para atender a demanda de energia elétrica necessária a Fazenda 

AQUINOR, foram dimensionados cabos, transformadores, quadros elétricos, chaves 

acionadoras, postes, etc., em todos os setores e etapas deste projeto. 

Estas instalações elétricas serão executadas de acordo com as necessidades 

impostas pelo projeto, satisfazendo as Normas Brasileiras (NBR – 5410/97) e 

respeitando as exigências das concessionárias locais e suas especificações. 

2.7.9.4. Instalações Hidropneumáticas 

As instalações hidropneumáticas compreendem todas as etapas hidráulicas 

de abastecimento e drenagem dos tanques berçários primários e secundários, além 

das instalações pneumáticas que fornecem aeração para todos estes tanques. 

As instalações hidráulicas são confeccionadas com tubos e conexões de  

PVC e as instalações pneumáticas utilizam tubos e conexões de PVC e de ferro 

galvanizado, além de aerotubos (mangueiras de alta eficiência), para distribuição do 

ar nos ambientes de cultivo. 

3. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
 

3.1. Histórico 

 

3.1.1. Breve Histórico da Carcinicultura no Brasil 
 

Iniciada na década de 70 com o domínio do ciclo reprodutivo e da produção 

em escala comercial de pós-larvas da espécie Penaeus brasiliensis, Penaeus 

subitilis, Penaeus schmitti, a cultura de camarões marinhos no Brasil começou a 

adquirir caráter técnico-empresarial no final da década de 80 (Rocha et alli, 1989). 

As improvisações praticadas até então começaram a ceder espaço para o 

profissionalismo e o planejamento estratégico, fundamentados em tecnologias 

inovadoras, que vêm sendo adotadas como a principal ferramenta dos novos e bem 

sucedidos empreendimentos comerciais (Maia, 1993). 
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Para se chegar ao atual estágio de desenvolvimento da atividade, não há 

dúvida de que foi decisiva a introdução da espécie Penaeus vannamei, cuja 

capacidade de adaptação às variadas condições de cultivo contribuiu para elevá-la à 

condição de principal espécie da carcinicultura brasileira. Por se tratar de uma 

espécie exótica, seu processo de adaptação, consolidação e disseminação exigiu 

demandas importantes, como a produção auto suficiente de pós-larvas e a oferta de 

rações de boa qualidade, além da completa reformulação dos processos 

tecnológicos adotados, envolvendo a aplicação de técnicas de cultivo mais 

aprimoradas, tanto no manejo propriamente dito, como no processamento e 

apresentação do produto final (Barbieri Jr., 1997; Rocha et al., 1997). O domínio do 

ciclo reprodutivo e da produção de pós-larvas, resultou em auto-suficiência e 

regularização da sua oferta. Essa evolução se processou com tal ritmo favorável, 

que se pode considerar consolidada a tecnologia da formação de planteis em 

cativeiro, relegando-se ao passado a dependência das importações, que além de 

contribuírem para a introdução de enfermidades, resultavam em constantes soluções 

de continuidade na oferta de pós-larvas, com reflexos negativos sobre o 

desempenho da atividade no País (Guerrelhas, 1997; Rocha et al., 1997). A melhor 

qualidade técnica das rações comerciais tem sido decisiva para o crescente 

aumento de produtividade da carcinicultura nacional, cuja maioria do projetos já 

usam a tecnologia das bandejas-comedouros beneficiando-se da significativa 

redução na taxa de conversão alimentar, além dos acréscimos no ganho social e 

ambiental.   

 

Após a consolidação da tecnologia de reprodução e engorda, o alcance da 

auto-suficiência na produção de pós-larvas, a oferta de uma ração de qualidade, e o 

despertar do setor produtivo para a importância da qualidade do produto final, 

projetam a carcinicultura marinha em direção aos mercados no exterior, cuja 

condição de demanda e preço são altamente favoráveis, levando no seu bojo um 

potencial extraordinário de geração de divisas para o país. A firme tendência de 

consolidação do setor em condições técnicas e economicamente viáveis e altamente 

lucrativas, permitem vislumbrar, a curto prazo, a possibilidade do Brasil se tornar um 

do principais produtores mundiais de camarão marinho cultivado, através dos 

princípios de um desenvolvimento sustentável do setor. 
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3.1.2. Breve Histórico do Empreendimento 
 

 O empreendimento, localizado no estuário dos rios Camelo e Carpina, 

município de Cajueiro da Praia – PI, iniciou suas atividades em 1982, sob a razão 

social de CRUSA – CRUSTÁCEOS DO BRASIL S. A., com a construção do laboratório 

para a produção de pós-larvas (maturação e larvicultura), estação de bombeamento, 

canais de abastecimento e drenagem, 223ha de viveiros, e toda unidade de apoio 

(subestação elétrica, escritório, alojamento, refeitório, armazém, oficina, etc.).          

A espécie de camarão adotada na criação foi Penaeus (Farfantepenaeus) subitilis, 

em regime semi-intensivo. Paralisou suas atividades por motivos operacionais, 

técnicos e econômicos, no período de 1988 a 2002. Vale salientar que mesmo com 

a paralização das atividades e produção a empresa manteve a conservação de 

todas as instalações da fazenda. Retomou as atividades de produção em 2003, com 

a razão social de CRUSA – CRUSTÁCEOS DO BRASIL LTDA., reestruturando o 

projeto, reformando as instalações antigas e implantado novas. Introduziu a espécie 

Litopenaeus vannamei, e cultiva camarões através do sistema bifásico, envolvendo  

o cultivo intensivo em tanques pré-berçários e cultivo semi-intensivo em viveiros     

de engorda, com o emprego comedouros fixos, o contínuo monitoramento dos 

parâmetros ambientais, e a adoção do conceito de “bioseguridade”. Na data de      

28 de novembro de 1997 alterou sua razão social para AQUINOR – AQUICULTURA 

DO NORDESTE LTDA., em vigor. Novas técnicas de manejo do cultivo do camarões 

marinhos estão sendo implantadas e implementadas com o objetivo e aumentar a 

produtividade, como também, assegurando e melhorando a qualidade ambiental    

da área do empreendimento e de seu entorno.   
 

3.2. Objetivos 
 

3.2.1. Objetivos do Estudo Ambiental (Atualização) 

 

 O Estudo Ambiental (Atualização) da AQUINOR – AQUICULTURA DO 

NORDESTE LTDA., avaliará os efeitos da carcinicultura no meio ambiente tendo 

como objetivo prevenir e minimizar as alterações que ocorrem diante da localização, 

implantação (1ª Etapa + 2ª Etapa) e operação do projeto. Visa, também, a 

renovação da Licença de Operação (LO) para a área total, correspondendo              

a 556,95 ha de viveiros.  
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3.2.2. Objetivos do Projeto Camarão – Fazenda AQUINOR 
 

 O projeto tem como objetivo a engorda e comercialização de camarões        

da espécie Litopenaeus vannamei, através da implantação e modernização de sua 

infraestrutura de produção com incremento das mais modernas tecnologias         

para a criação em cativeiro.  
 

3.3. Justificativa 

 

 O Brasil possui condições climáticas e hidrobiológicas excepcionalmente 

favoráveis à exploração das diversas atividades econômicas derivadas da 

aquicultura. 
  

O desenvolvimento de extensas zonas estuarinas ao longo do litoral brasileiro 

pode ser intensificado e acelerado com o cultivo de peixes e crustáceos. Com efeito, 

esta atividade constitui uma das raras alternativas econômicas capaz de modificar o 

quadro de pobreza que caracteriza a faixa litorânea de várias regiões brasileiras, 

especialmente das regiões norte e nordeste. No caso específico da faixa costeira do 

nordeste, que já explora cerca de 5.300 ha de viveiros de camarão marinho, o 

potencial existente para essa atividade fica evidenciado pelos favoráveis parâmetros 

ecológicos e biológicos que detém a região, os quais vêm sendo corroborados pelos 

excelentes resultados técnicos e de rentabilidade financeira obtidos nos 

empreendimentos em operação nesse setor (Revista da ABCC, nº 1, 1999). 

 

 A carcinicultura marinha, cujo domínio da tecnologia de reprodução e cultivo 

já é uma realidade no Brasil, representa a alternativa mais viável do ponto de vista 

socioeconômico para a exploração de áreas estuarinas. O cultivo de camarão 

nesses ambientes, além dos benefícios oriundos da produção de alimento, contribui 

para a geração de emprego e renda onde a situação vem se agravando face ao 

declínio da pesca artesanal. 

 

 A atividade do cultivo de camarão prima por excepcionais condições 

hidrobiológicas, funcionando como um “bioensaio” e um freio a qualquer agressão 

ao meio ambiente. Por se tratar de uma exploração que é quantificada e monitorada 

diariamente, permite identificar de forma imediata qualquer poluição e seu agente 

causador. 
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 Nos países que desenvolveram a carcinicultura em termos sustentáveis,        

a adoção de um rígido controle sobre a emissão de efluentes poluidores, permitiu o 

florescimento de uma indústria de cultivo de peixes, moluscos, crustáceos e vegetais 

marinhos, que hoje representa importante fonte de produção de alimentos, geração 

de emprego e renda, sem que se tenha perdido de vista o controle sobre a 

conservação ambiental. 

 

 A ocupação ordenada das regiões estuarinas por projetos de aquicultura, 

fundamentada no princípio de sustentabilidade e conservação do meio ambiente, 

além de gerar benefícios de caráter socioeconômico, pode impedir a degradação 

desses ecossistemas pela expansão imobiliária e industrial, fato constatado nos 

grandes centros urbanos.   

 

 Desenvolvimento sustentável é o manejo e conservação dos recursos 

naturais e a orientação de mudanças tecnológicas e institucionais, de tal modo a 

permitir o alcance e contínua satisfação das necessidades humanas, de gerações 

presentes e futuras. Tal desenvolvimento é ambientalmente não degradante, 

tecnicamente apropriado, economicamente viável e socialmente admissível. 

 

A carcinicultura marinha brasileira tem exibido uma tendência de expansão, 

constituindo-se o momento ideal para adoção de técnicas racionais de cultivo e 

planejamento do uso de zonas costeiras, a fim de garantir a futura sustentabilidade 

da indústria. 

 

Com vistas voltadas ao que se afirmou antes, e aproveitando as excelentes 

condições climáticas e hidrobiológicas, que o imóvel oferece para a carcinicultura, é 

que se pleiteia a concessão das licenças ambientais, para o projeto em operação e 

para sua ampliação. 

 

3.4. Características Gerais do Empreendimento 

 

3.4.1. Localização 
 

 O empreendimento está localizado no município de Cajueiro da Praia – PI,    

às margens dos rios Camelo e Carpina, em sua confluência com o Oceano Atlântico.  
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3.4.2. Vias de Acesso 

 

 O acesso ao empreendimento é realizado através de estrada piçarrada       

que liga a PI-402, km 100, à Fazenda AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE 

LTDA., distando 8 km. 

  

3.4.3. Energia Elétrica 
 

 A energia elétrica consumida pelo empreendimento é fornecida pela    

CEPISA (ELETROBRAS – PIAUÍ), representada pela linha de transmissão Parnaíba 

– Cajueiro (69 KV), em alta tensão, com o rebaixamento e distribuição para os locais 

de bombeamento e instalações.  

 

O empreendimento possui também um setor de grupos geradores de 

emergência que são acionados sempre que necessário, seja para suprir qualquer 

falta de energia elétrica convencional ou manter os níveis de demanda dentro dos 

valores pré-estabelecidos pela concessionária nos períodos de racionamento.  
 

3.4.4. Comunicações 

 

 A AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. dispõe dos mais diversos 

meios de comunicação. Os principais são os de telefonia através da TELEMAR e 

EMBRATEL, por sistemas de chamadas locais, DDD, DDI e de telefonia celular; 

internet; correios e telégrafos; rádio e televisão. 

 

4. DESCRIÇÃO DO PROCESSO TECNOLÓGICO 
 

 A DESCRIÇÃO DO PROCESSO TECNOLÓGICO para o cultivo de camarão 

foi definido pela MCR Aquacultura Ltda. (mcraquacultura.com.br). 

 

O projeto da Fazenda AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA.    

cultiva camarões através do sistema trifásico, envolvendo o cultivo intensivo em 

tanques berçários primários e tanques berçários secundários (raceway) e cultivo 

semi-intensivo em viveiros de engorda, com o contínuo monitoramento dos 

parâmetros ambientais e a adoção do conceito de “bioseguridade”. 
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4.1. Cultivo em Tanques Berçários Primários 

Os berçários primários constituem-se como a primeira fase de produção       

na fazenda. É uma importante etapa, pois é onde os camarões são recebidos e 

aclimatados às condições da fazenda e mantidos os primeiros 12 dias em altas 

densidade, até ganharem maior peso e resistência para serem transferidos aos 

berçários secundários. Esta estratégia permite uma redução de tempo no cultivo e 

melhor controle sanitário das pós-larvas de camarão nestes primeiros dias na 

fazenda. 

Dentre as inúmeras vantagens da utilização de Berçários Intensivos 

Primários, como etapa inicial do sistema trifásico, precedendo os cultivos em 

Tanques Berçários Secundários (Raceways) e viveiros de engorda destacam-se: 

 Minimizar os riscos de mortalidade que ocorrem nos povoamentos diretos, 

contribuindo em contrapartida, para a obtenção de sobrevivência média da ordem de 

90%; 

 Contribuir para a redução da estratificação das populações em cultivo, em função 

das facilidades de acesso ao alimento e da padronização dos parâmetros físico- 

químicos; 

 Permitir um melhor acompanhamento diário do crescimento, dos aspectos de 

sanidade e da sobrevivência dos animais em cultivo, evitando surpresas 

desagradáveis durante o cultivo de engorda. 

 Otimizar o uso do espaço e do tempo de cultivo, tendo em vista as altas 

densidades utilizadas nos tanques berçários. 
 

As vantagens supra relatadas, aliadas às possibilidades da formação de 

estoques reguladores de pós-larvas de camarão, sem prejuízo decorrente do uso   

de área de engorda, são da maior importância para a efetiva melhoria da 

organização operacional das fazendas, com reflexos positivos sobre a sua 

rentabilidade. 
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 ESTRUTURA 
 

Na Fazenda AQUINOR será utilizado como berçário 08 (oito) tanques de fibra 

de vidro com volume individual de 55,0 m³, que será povoado numa densidade de 

25,25 PL’s 10/litro, e após 12 dias de cultivo, serão concentrados e transferidos para 

os berçários secundários. O tanque berçário primário será devidamente coberto com 

estufa de plástico leitoso, visando a elevação da temperatura para níveis entre    

31°C e 33°C. 

Para dar apoio aos tanques berçários, será construída uma área de recepção 

de pós-larvas, um apoio para preparo de alimentos e análises de água e uma área 

para armazenamento de insumos. Haverá a instalação de um grupo gerador de 

225,0 KVA (para atender toda a estrutura de produção) e quatro compressores, com 

motor individual de 15,0 CV, que atenderá todos os tanques berçários primário e 

secundário. 

 SISTEMA DE AERAÇÃO 
 

A aeração do tanque berçário será feita por um compressor de ar e distribuída 

por difusores utilizando-se de mangueiras microperfuradas, também chamadas de 

aerotubos, na proporção de 20 cm de mangueira para cada m³de tanque.  

O teor de oxigênio dissolvido (OD) na água deve estar acima de 5,0 mg/L, 

considerando-se 4,0 mg/L como um valor mínimo recomendado. 

 MANEJO 
 

 

 Preparação Prévia dos Tanques 
 

Como medida profilática, visando reduzir a ação patogênica de 

microorganismos prejudiciais ao cultivo, será realizada antes do povoamento, uma 

esterilização com uma solução de ácido muriático a 10% (durante 1 hora) nas 

paredes do tanque, bem como mangueiras porosas de alta eficiência, que deverão 

permanecer durante uma hora em solução com cloro a 10 ppm. 
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A limpeza adequada dos tanques é de fundamental importância, para eliminar 

os microrganismos que são prejudiciais ao cultivo, além do que, facilita a retirada de 

resíduos como: material em decomposição, dejetos, ração e possivelmente algas 

mortas encontradas nas paredes e nos pisos. 

Após a esterilização, os tanques serão lavados preferencialmente com água 

filtrada e em seguida, drenados para exposição aos raios solares, o que contribuirá 

para uma ação mais eficaz desta etapa de preparação para o cultivo.                        

Após a esterilização será verificada a aeração, a tubulação de drenagem                  

e de abastecimento. 

Depois desta etapa os berçários serão abastecidos com água captada do 

canal de abastecimento. Toda a água passará por filtração mecânica mediante o 

emprego de filtros de areia sílica, para evitar a entrada de material em suspensão 

(silte, pequenas pedras e materiais orgânicos). 

 Fertilização da Água 
 

A manutenção da boa qualidade da água é um fator extremamente importante 

no cultivo de camarões. Antes do povoamento, serão analisados os parâmetros 

hidrológicos: pH, alcalinidade, amônia, nitrito, temperatura, oxigênio dissolvido e 

salinidade, e após 5 a 7 dias da fertilização, a água estará em condições adequadas 

para receber as pós-larvas. 

As águas podem apresentar o chamado desbalanceamento iônico, como, 

salinidades, alcalinidade e dureza elevados ou muito baixos, deixando a relação 

entre os sais minerais desequilibrada. Se isto ocorrer, é importante que remediações 

sejam feitas através da aplicação de sais específicos. Para isto é necessário a 

realização de análises de água completas envolvendo os principais íons do balanço 

iônico Cálcio (Ca), Magnésio (Mg), Potássio (K), Sulfato (SO4
2), Cloreto (Cl) e    

Sódio (Na).  

A temperatura da água é outro parâmetro de grande importância no 

desenvolvimento de espécies aquáticas. As pós-larvas dos camarões Peneídeos 

apresentam um crescimento ótimo quando submetidas a temperaturas entre           

30 - 32ºC. 
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Após a checagem dos valores referentes ao pH, nitrito, amônia, temperatura, 

oxigênio dissolvido e salinidade, deve-se proceder com o povoamento dos tanques. 

No povoamento, as pós-larvas passarão por uma aclimatação gradual, 

levando-se em consideração as condições físico-químicas da água do recipiente de 

transporte e da água dos tanques berçários, para evitar choque térmico e mudanças 

bruscas nos valores do pH e da salinidade, o que pode influir negativamente nos 

processos de osmorregulação dos animais e prejudicar sua saúde. O processo de 

aclimatação é de suma importância, pois previne sérios problemas de adaptação 

que podem levar os animais a um nível sub letal e até mesmo letal. 

 Alimentação 
 

A alimentação na fase de berçário primário compreende uma dieta 

balanceada, regulada pela biomassa estocada no tanque. A dieta é composta 

basicamente do alimento artificial, a ração é classificada como a principal fonte 

nutricional para cultivos em berçários intensivos, sendo complementada pelo 

alimento natural que é desenvolvido na água do tanque por meio de fertilizações 

inorgânicas. 

A ração deverá ser farelada e conter entre 40 e 45% de proteína bruta, sendo 

fornecida a partir do primeiro dia de cultivo. As quantidades de ração deverão ser 

fornecida a partir da tabela de alimentação até o final do cultivo.  

O percentual de alimento das pós- larvas em função da idade de povoamento 

do tanque, que tem por objetivo reduzir os custos com a utilização excessiva de um 

produto altamente perecível e otimizar a qualidade da água para o cultivo. 

O tempo de cultivo no setor de berçário primário intensivo pode variar      

entre 12 a 15 dias, dependendo do comportamento das pós-larvas e da 

programação de povoamentos dos viveiros.  

Como forma de controle, em cada tanque serão instaladas bandejas 

alimentares, onde será colocado em cada uma delas 2% do total de ração diária, 

ministrada antes de cada alimentação e ajustadas as quantidades a ser ofertada. 
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 Transferência 

  Ao término do cultivo no tanque berçário primário, as pós-larvas (PL22) 

estarão aptas para o povoamento nos berçários secundário (raceways).               

Para tanto, o tanque deverá ser drenado gradativamente até ficar com um volume de 

30%. A partir deste volume as pós-larvas deverão ser coletadas através de arrasto 

com rede do tipo “puçá” e transferidas para a caixa de coleta, onde ficarão 

submetidas a um constante processo de aeração. Após a coleta, as pós-larvas serão 

contadas pelo método de amostragem volumétrica ou gravimétrica, e transferidas 

aos berçários secundário. 

A coleta das PLs também poderá ser feita por gravidade, através de uma 

caixa de coleta, localizada à frente dos berçários e direcionada diretamente aos 

berçários secundário. 

Ao final dessa fase, estimando-se uma sobrevivência de 90%, será produzido 

um total de 1.250.000 PLs22/tanque, que serão utilizados para a estocagem dos 

tanques berçários secundário. 

4.2. Cultivo em Tanques Berçários Secundários / Raceway 

Os tanques berçários secundários são estruturas instaladas em terrenos  

semi-escavados, revestidos com geomembrana e cobertos com estrutura de plástico 

tipo estufa agrícola. Os berçários secundários compõem uma importante etapa de 

cultivo, dentre as vantagens da utilização dos berçários secundários como etapa 

intermediária do sistema trifásico, destacam-se: 

 Possibilitar um controle mais efetivo das condições hidrobiológicas, 

proporcionando aos camarões juvenis a disponibilidade adequada de alimento e 

estabilidade físico-química da água do cultivo; 

 Exercer um especial controle de tratamento de água, mantendo a temperatura 

entre 30 e 33°C, inibindo o desenvolvimento do vírus da mancha branca (WSSV) e 

favorecendo um maior crescimento dos camarões cultivados. 

 Contribuir para o ganho do número de ciclos de cultivos ao ano nos viveiros de 

engorda, pois os mesmos passarão a ser povoados com camarões juvenis, com 

biometria em média de 1 a 2 g, permitindo que o crescimento compensatório acelere 

e reduza os dias de cultivo na fase de engorda. 
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 Permitir um acompanhamento diário do crescimento, dos aspectos de sanidade e 

da sobrevivência dos animais em cultivo, evitando surpresas desagradáveis durante 

o cultivo de engorda. 
 

As vantagens supra relatadas, aliadas às possibilidades da formação de 

estoques reguladores de juvenis, sem prejuízo decorrente do uso de área de 

engorda, são da maior importância para a efetiva melhoria da organização 

operacional das fazendas intensivas, com reflexos positivos sobre a sua 

performance técnica e rentabilidade econômica. 

 ESTRUTURA 

Os berçários secundários serão construídos em função da dinâmica da água 

previamente estabelecida, a qual terá circulação horizontal sentido horário, para que 

os sólidos fiquem sempre em suspensão evitando a formação de zonas anaeróbicas 

e assim possibilitar uma distribuição mais uniforme do alimento. 

Para o projeto da Fazenda AQUINOR foram projetados 16 tanques berçários 

secundários com formato retangular, semi-escavados em terreno natural, revestidos 

com geomembrana de 0,8mm ou similar, e cobertos com lonas plásticas translúcidas 

ou leitosas (estufas tipo agrícolas). Com volume útil de 750,0 m³ os tanques 

possuem dimensões de 50,0m de comprimento por 10,0m de largura e 2,0 m de 

altura com um bordo livre de 0,50 cm, e coma drenagem direcionada para o centro 

do tanque e dirigida através de tubos de 200,00 mm. Esses berçários produzirão 

camarões juvenis de 1,0 a 2g para atender os viveiros de engorda. Os berçários 

secundários serão posicionados próximos aos viveiros de engorda, de forma a 

facilitar a transferência dos camarões juvenis e o povoamento na nova fase de 

cultivo. 

Os berçários secundários receberão as pós-larvas (PLs22) provenientes dos 

tanques berçários primários, que serão estocadas obedecendo a uma densidade de 

1,67 PL22/L onde permanecerãopor um período de 30 dias, após este período, já na 

fase juvenil, serão transferidos para os viveiros de engorda. 
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 SISTEMA DE AERAÇÃO 
 

O sistema de aeração dos tanques berçários secundários será composto    

por 09 compressores do tipo “blower” de 10 CV que distribuirá a aeração, através de 

mangueiras porosas ("aerotubelift-grid") distribuídos ao longo de cada tanque numa 

razão de 0,20 m para cama m², os quais aumentam a eficiência da aeração através 

da movimentação horizontal e vertical da água. O referido blower será locado em 

uma estrutura de alvenaria próxima aos berçários secundários. 

 MANEJO 
 

 Preparação Prévia 
 

Como medida profilática, visando reduzir a ação patogênica de 

microrganismos prejudiciais ao cultivo, será realizada antes da preparação do 

tanque berçário secundário, toda vez que o mesmo for utilizado, uma eficiente 

higienização com a remoção de todas as sujidades depositados na superfície interna 

do mesmo, bem como nas mangueiras porosas de alta eficiência, que deverão 

permanecer durante uma hora em solução com cloro a 10 ppm. 

Após a esterilização, os tanques berçários secundários serão lavados e 

drenados, o que contribuirá para uma ação mais eficaz desta etapa do cultivo, 

incluindo a esterilização de toda a estrutura de aeração, envolvendo mangueiras e 

incluindo tubulação, drenagem e abastecimento. Depois desta etapa, o tanque será 

abastecido com água nova e outra parte da água de outro tanque berçário 

secundário (inoculação), caso seja possível. 

 Preparação e Fertilização a Água 
 

No primeiro ciclo de produção, deve-se iniciar a fertilização da água com os 

minerais essenciais, seguindo os protocolos fornecidos pela empresa na qual 

comercialize produtos específicos para este fim, mais adição de melaço de cana 

(50g/m³) nos primeiros 7 dias ou conforme a elevação da amônia. É necessária 

também a adição de probióticos e/ou biorremediadores, conforme o protocolo do 

fabricante, para que a alça microbiana do sistema proporcione um conforto aos 
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camarões. A partir do segundo ciclo, a água do ciclo anterior, será reutilizada para o 

próximo cultivo, fazendo uma inoculação da comunidade de bactérias nitrificantes 

previamente estabelecidas no meio. Desta forma elimina-se ou reduz-se o uso de 

melaço de cana para fertilizar e controlar a amônia. Em realidade a adição dos sais 

minerais e de probióticos tanto nas fases de berçários primários e secundários, 

como na fase de engorda, são recomendados para todos os ciclos de cultivo. 

 Controle dos Compostos Nitrogenados 
 

As estratégias de controle da amônia e do nitrito nos berçários secundários 

são os mesmos descritos nas outras fases de cultivo. Levando em consideração que 

o tempo de cultivo e a biomassa nos berçários secundários são bem maiores que 

em berçários primários há uma tendência que os processos denitrificação 

aconteçam em tempos diferentes com relação aos berçários primários e viveiros, 

desta forma, uma atenção especial deve-se ter nestas questões. 

 Amônia 
 

A amônia é um dos principais compostos nitrogenados que podem afetar o 

desempenho e a sobrevivência dos camarões em processo de cultivo notadamente 

nas fases de berçário, sendo que sua maior fonte provém diretamente da excreção 

dos camarões, por difusão através das brânquias, a partir da oxidação das proteínas 

contidas nos alimentos ingeridos. Usualmente as rações comerciais apresentam 

entre 28-40% de proteína, sendo que apenas 25% desta proteína são fixadas nos 

camarões como fonte de nitrogênio, enquanto os outros 75% são excretados na 

água, em sua grande parte como amônia. A amônia é altamente solúvel em        

água e está presente em duas formas: Amônia ionizada (NH4
+) e Amônia              

não-ionizada (NH3). A concentração relativa da amônia é primeiramente em função 

do pH da água, salinidade e temperatura. A soma das duas formas (NH4
+ + NH3) é 

chamada amônia total nitrogenada (TAN) ou simplesmente amônia. A decomposição 

da matéria orgânica pelas bactérias também pode ser uma fonte de amônia nos 

tanques, principalmente em condições de baixo oxigênio dissolvido. 
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Se a concentração de amônia aumenta na água, a excreção da amônia da 

parte dos animais diminui e os níveis de amônia no sangue e em outros tecidos  

aumentam, intoxicando os animais. A amônia também incrementa o consumo de 

oxigênio pelos tecidos, brânquias e reduz a habilidade do sangue de transportar 

oxigênio. Exposições crônicas a níveis elevados de amônia tornam os camarões 

susceptíveis a doenças, além de reduzir o crescimento, podendo até causar 

mortalidades massivas. 

A toxidade da amônia (TAN) vai depender do estado de equilíbrio entre o íon 

amônia (NH4
+) e a amônia não-ionizada (NH3), a qual é mais tóxica. 

Ou seja, quanto maior o pH da água, maior será a quantidade de amônia 

tóxica (NH3). Assim como, quanto menor a quantidade de oxigênio dissolvido na 

água, maior será a toxidade da amônia. 

Uma vez que a NH3 (amônia não-ionizada) consegue passar facilmente pelas 

membranas celulósicas das guelras, este composto, juntamente com o nitrito (NO2), 

são consideradas as formas mais tóxicas de compostos nitrogenados aos camarões. 

Sua toxidade também varia com a idade dos camarões, sendo mais acentuado nos 

primeiros estágios de vida. Além disso, a amônia e o nitrito podem interagir, 

formando uma combinação mais tóxica. 

As pós-larvas comumente apresentam mortalidade quando submetidas por 

algum tempo a níveis indesejáveis de amônia ou de Nitrito durante os cultivos. Para 

o camarão Litopenaeus vannamei deve-se considerar uma concentração elevada de 

amônia quando alcança valores acima de 1,0 mg/litro. Contudo, deve-se sempre 

lembrar que ocorre uma interação entre os vários parâmetros analisados e que a 

amônia é mais tóxica em função da elevação do pH, concentração de oxigênio 

dissolvido, salinidade, temperatura e interação com o Nitrito. 

 Nitrito 
 

O nitrito (NO2
-) é o produto intermediário da oxidação da amônia (NH4

+)      

para nitrato (NO3) através do processo de nitrificação, realizado por um grupo 

específico de bactérias chamadas bactérias nitrificantes ou quimioautotróficas. 

Especificamente quem faz a oxidação da amônia para nitrito são as bactérias 
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nitrificantes "Amônia-oxidantes" ou AOB (Nitrosomonas, Nitrosococcus, Nitrospira, 

Nitrosolobus e Nitrosovibrio). O nitrito é extremamente tóxico aos camarões se 

encontrado em elevadas quantidades na água e sua toxidade depende dos níveis de 

oxigênio dissolvido, da salinidade e da quantidade de amônia presente na água. 

Quanto menor o oxigênio e salinidade, maior será a toxidade do nitrito, assim como, 

quanto maior a quantidade de amônia na água, maior será a toxidade do nitrito.                   

A concentração de nitrito entrando nas células dos camarões depende da 

concentração de Cloreto (Cl) na água. Incrementar as concentrações de Cloreto 

reduz a quantidade de nitrito intoxicando os camarões. A água estuarina possui altas 

concentrações de Cloreto e por essa razão ocorre uma tendência da redução de 

toxidez do nitrito, contudo, os valores máximos aceitáveis devem ser considerados 

devido a sua toxidade. Como precaução deve estabelecer um limite máximo de      

0,1 mg/L de nitrito na água oligohalinas e mesohalina (< 8 ppt), sendo 1,0mg/L o 

valor máximo aceitável. Isto não significa que valores maiores irão ou não causar 

prejuízos, pois como foi discutido, isto dependerá de outros fatores. 

É muito comum encontrar acúmulos de nitrito na água, 

principalmente em sistemas de alta densidade e baixa renovação de água, podendo 

ocasionar problemas de baixa imunidade e até altas mortalidades, principalmente 

em cultivos com baixa salinidade. Se um acúmulo elevado de nitrito ocorrer, significa 

que as condições de água não estão adequadas para o desenvolvimento das 

bactérias nitrificantes, as quais são o único meio de remoção do nitrito em sistemas 

de cultivo com baixas renovações de água. Para o sistema que será implantado na 

Fazenda AQUINOR, a retirada destes compostos nitrogenados será realizada 

através de um conjunto de bacias de sedimentação e o incremento das bactérias 

nitrificantes, eliminando a Amônia e o Nitrito das águas para que possam ser 

reutilizadas em circuito fechado. 

 Nitrato 
 

O nitrato (NO3
-) é o produto final do processo de nitrificação através da 

oxidação do nitrito (NO2
-) pelas bactérias Nitrito-oxidantes ou NOB (Nitrobacter, 

Nitrococcus, Nitrospira e Nitrospina), sendo que, não são recomendados valores    

de nitrato acima de 200mg/l. O nitrato pode ser removido a partir do processo de 

desnitrificação, que transforma o nitrato em nitrogênio gasoso (N2) e ocorre em 
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condições anaeróbicas. A remoção do nitrato através da desnitrificação pode ocorrer 

em sistemas com a presença dos bioflocos, pois no núcleo dos bioflocos onde não 

há oxigênio ocorre a desnitrificação, assim como em substratos verticais (biofilmes) 

e no solo dos viveiros. O nitrato também pode ser removido através das microalgas, 

ressaltando a importância destes microorganismos nos sistemas mixotróficos. 

 CONTROLE DA AMÔNIA E DO NITRITO NO CULTIVO INTENSIVO COM BAIXA RENOVAÇÃO DE ÁGUA 

 

 Utilização de Carbono Orgânico (Melaço) 
 

A utilização de fontes de carbono orgânico com alta relação C:N, é uma 

estratégia que vem sendo amplamente utilizada para controlar o acúmulo de amônia, 

principalmente em sistemas de alta intensidade e baixa renovação de água, 

chamados sistemas Bioflocos, Mixotróficos ou Heterotróficos. Esta estratégia está 

baseada no aumento da relação C:N da água, o que possibilita as bactérias 

aeróbicas heterotróficas utilizarem o carbono orgânico disponível como fonte de 

energia e ao mesmo tempo utilizar o Nitrogênio (N) da amônia da água para o 

crescimento e multiplicação, ou mesmo, compor a biomassa bacteriana, através do 

processo de imobilização do Nitrogênio. As bactérias heterotróficas são um grupo de 

bactérias que crescem rapidamente (se regeneram a cada 30-60 minutos), 

representando uma forma rápida e eficiente de remoção da amônia, apresentando 

resultados ideais para situações de emergência onde a amônia pode se elevar, 

principalmente se o pH estiver alto (>8,0). Existem várias fontes de Carbono 

orgânico que podem ser utilizadas para remoção da amônia (açúcar puro, sacarose, 

glicose, farelo de arroz, farelo de trigo), entretanto pelo custo benefício o farelo de 

arroz como fonte de Carbono orgânico é o mais indicado. 

Para se evitar o acúmulo de amônia em níveis tóxicos, será estabelecido um 

limite não-tóxico, sempre em torno de 1 mg/L (dependendo do pH) de amônia total 

na água. A partir da elevação deste valor, a fonte de Carbono deve ser inserida ao 

sistema para elevar as bactérias heterotróficas presentes, até que os níveis de 

amônia caiam a menos de 1mg/L. 
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A quantidade de carbono será baseada no cálculo, onde, para 1 (uma) parte 

de Amônia Total (TAN) lida, será adicionado 6 (seis) partes de Carbono orgânico 

para zerar a amônia total. 

Esta estratégia será mais utilizada no início do cultivo para controle da amônia 

e estímulo na formação inicial dos agregados bacterianos e microalgas (importantes 

para suplementação alimentar dos camarões), até que as bactérias nitrificantes se 

estabeleçam no sistema. O aparecimento das bactérias nitrificantes é extremamente 

importante para a estabilização do sistema em questão, que serão monitoradas 

através da medição do nitrito (NO2) e do nitrato (NO3). A elevação do nitrito na água 

e em seguida a sua redução e consequentemente a elevação do nitrato é o sinal de 

que o processo de nitrificação está ocorrendo através das bactérias nitrificantes.      

A partir deste momento, a quantidade de carbono deve ser reduzida gradativamente 

até que se elimine por completo a sua utilização. A amônia e o nitrito serão 

removidos principalmente pelo processo de nitrificação e consequentemente os 

valores de Nitrato irão se elevar, que não é tóxico aos camarões. 

Procedimentos a serem considerados, caso a fonte de carbono seja o melaço: 

 A adição de melaço deve ser fracionada em 2 ou 3x/dia, tendo em vista que o 

melaço diminui rapidamente o oxigênio dissolvido na água. 

 A utilização de melaço para bactérias heterotróficas é apenas para reduzir a 

quantidade de amônia da água, o nitrito não é reduzido com a utilização de melaço. 

Isto por que as bactérias que oxidam o Nitrito são as nitrificantes, as quais NÃO 

utilizam o Carbono orgânico (melaço) como fonte de energia. 

 A utilização do melaço como redução de amônia deve ser apenas no início do 

cultivo (até 60 dias) quando a biomassa animal ainda está baixa. Depois disso 

deverá ser utilizado o processo de nitrificação. Caso contrário, a quantidade de 

sólidos gerada no final do cultivo será muito alta, prejudicando os animais e 

consumindo oxigênio excessivamente. 

 O melaço, dependendo de onde é fabricado, muda sua composição e a 

quantidade de Carbono presente. Desta forma, é necessário fazer uma análise 

centesimal (Carboidratos e Proteína) do melaço antes de sua utilização. 

 

 



 
 

 
 

48

 Processo de Nitrificação 
 

Além das bactérias heterotróficas, as bactérias nitrificantes                            

(ou quimioautotróficas) desempenham um importante papel na remoção dos 

compostos nitrogenados tóxicos da água de cultivo, com a oxidação da amônia 

(NH4
+) para nitrito através das bactérias Amônia-oxidantes ou AOB (Nitrosomonas, 

Nitrosococcus, Nitrospira, Nitrosolobus e Nitrosovibrio) e oxidação do nitrito (NO2
-) 

para o nitrato (NO3), através das bactérias Nitrito-oxidantes ou NOB (Nitrobacter, 

Nitrococcus, Nitrospira e Nitrospina). As bactérias nitrificantes consomem menos 

oxigênio e produzem menos sólidos suspensos na água neste processo, do que as 

bactérias heterotróficas na imobilização da amônia, demonstrando serem mais 

eficientes na remoção dos compostos nitrogenados. Diferentemente das bactérias 

heterotróficas, as bactérias nitrificantes não utilizam o carbono orgânico (Ex. melaço) 

como fonte de carbono, e sim carbono inorgânico (principalmente a alcalinidade). 

As bactérias nitrificantes tem o crescimento muito lento, principalmente as 

Nitrito-oxidantes, e apresentam condições específicas para seu ótimo crescimento, 

por estas razões acúmulos de nitrito na água são muito comuns em sistemas de alta 

densidade, tanto em berçários primários, secundários, como em viveiros de engorda. 

Desta forma é necessário que alguns parâmetros sejam mantidos nos níveis 

ideais para estimular mais rapidamente o crescimento das bactérias nitrificantes: 

 Níveis ideais de alcalinidade (100 - 200mg/L). 

 Oxigênio Dissolvido acima de 4,00mg/L, durante as 24h/dia. 

 pH ótimo (7,2 - 7,8 para Nitrosomonas e 7,2-8,2 para Nitrobacter). 

 Potencial Redox do solo e da água sempre positivo (> +100mV). 
 

Além dos parâmetros químicos da água em níveis adequados, algumas 

estratégias de manejo também são importante para acelerar o crescimento das 

bactérias nitrificantes e otimizar o processo de nitrificação, tais como: 

 Utilizar substratos verticais artificiais (tipo aquamats), principalmente em berçários 

primários e secundários, uma vez que,as bactérias nitrificantes preferem se anexar a 

substratos para sua fixação e crescimento. 
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 Inocular água de cultivos em andamento onde as bactérias nitrificantes já estão 

pré-estabelecidas. 

 Utilizar sombrites, principalmente em berçários e raceways com estufas, evitando 

o crescimento excessivo das microalgas, as quais são competidores com as 

bactérias nitrificantes. 

 Diminuir a quantidade de melaço a partir do aparecimento do nitrito, pois as 

bactérias nitrificantes e heterotróficas são competidores. 

 

 Alcalinidade 
 

O calcário dolomítico (CaMg{CO3}2), a cal hidratada (Ca(OH)2) e o 

bicarbonato de sódio (NaHCO3) podem ser utilizados para a elevação da 

alcalinidade quando as leituras apontarem valores inferiores a 100 mg/L. O uso de 

bicarbonato de sódio se apresenta como a melhor opção para a correção                

de alcalinidade em berçários primários e secundários, uma vez que não compromete 

a estabilidade do pH. 

 POVOAMENTO E CULTIVO 
 

Por ocasião do povoamento, os camarões passarão por uma aclimatação 

gradual, levando-se em consideração as condições físico-químicas da água do 

berçário secundário e do respectivo viveiro de engorda, para evitar choque térmico e 

mudanças bruscas nos valores do pH e da salinidade, o que pode influir 

negativamente nos processos de osmorregulação. O processo de aclimatação tem 

sua importância, pois previne problemas de adaptação que podem levar os 

camarões juvenis a um nível subletal e até mesmo letal. 

 RECIRCULAÇÃO E REUTILIZAÇÃO DA ÁGUA 
 

Durante o processo de despesca, a água dos berçários secundários será 

reaproveitada em pelo menos 30%, tendo em vista a utilização da comunidade 

bacteriana bem desenvolvida na água o que justifica seu aproveitamento para o 

próximo ciclo ou para seu respectivo viveiro de engorda. Existem diversas vantagens 

em se recircular e reutilizar a água, pois se o cultivo anterior apresentou bons 

resultados é importante que esta água sirva de inoculo de nutrientes e de 
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microrganismos benéficos para o sistema. Todavia, será necessária a remoção do 

acumulo de matéria orgânica caso seja observada a existência. Este manejo deverá 

ser realizado diariamente desde o início do cultivo até o final, com a intensidade 

variando de 2 a 8 vezes por dia, de acordo com o tempo de cultivo e naturalmente 

com a quantidade de matéria orgânica que estará sendo acumulada no sistema e a 

concentração de Sólidos Dissolvidos. 

 ALIMENTAÇÃO 
 

A alimentação no cultivo em berçários secundários deverá ser composta por 

uma dieta balanceada regulada pela biomassa estocada no tanque. A dieta é 

composta basicamente de ração, que é classificada como a principal fonte 

nutricional para este tipo de cultivo, sendo complementada pelo alimento natural que 

é desenvolvido na água do tanque por meio de fertilizações. 

A ração deverá ser de granulometria adequada ao tamanho dos camarões e 

conter entre 40 e 45% de proteína bruta, sendo fornecida a partir do primeiro dia de 

cultivo. A ração deverá ser fornecida a cada 2 horas durante todo o ciclo de cultivo, 

através de voleio e regulada com o uso de bandejas avaliadoras. 

Para que seja feito um ajuste adequado da quantidade de alimento a ser 

ofertado diariamente, deverão ser realizadas observações antes de cada 

alimentação, no que se refere às sobras. Se houver sobras, deverá ser feita uma 

redução na quantidade de alimento a ser ofertado e caso não haja, a mesma deverá 

ser aumentada, até que se ajuste a quantidade ideal, que na prática é aquela onde 

haja um mínimo de sobras. 

Em cada tanque, serão alocadas 04 (quatro) bandejas, onde cada uma delas 

receberá um pouco de ração e antes de cada alimentação subsequente serão 

realizadas observações para o adequado ajuste da quantidade a ser ofertada 

posteriormente. 

Diariamente proceder-se-á a um efetivo controle das condições hidrológicas, 

determinando-se: Temperatura, pH, Oxigênio Dissolvido, Salinidade, Amônia, Nitrito, 

Transparência, alcalinidade, dureza e sólido suspensos totais. De um modo geral, 

deve-se considerar valores de pH entre 7,0 – 8,5, com variação máxima diárias      
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de 0,5; oxigênio dissolvido acima de 4,0 mg/l, valores de amônia inferiores a 1,0 

mg/l, de nitrito inferiores a 0,1mg/l e transparência entre 30 e 40 cm. 

 TRANSFERÊNCIA 
 

Ao término do cultivo nos tanques secundários, os camarões juvenis    

estarão aptos para o povoamento dos viveiros de engorda. Para tanto, os tanques 

deverão ser drenados gradativamente pela caixa de despesca e os camarões 

juvenis serão coletados e transferidos para os viveiros. Parte da água do tanque 

deverá ser reaproveitada para os outros tanques que estarão iniciando o ciclo. 

Ao final dessa fase do cultivo, que dura em média 30 dias, com estocagem de 

1.250.000 PL22/tanque, estimando-se uma sobrevivência de 90%, resultará em 

1.125.000 juvenis/tanque e será transferido para os viveiros de engorda um total de 

18.000.000 de juvenis, os quais serão utilizados para a estocagem de um ciclo entre 

os 120 hectares de viveiros. 

4.3. Cultivo em Viveiros de Engorda em Sistema Semi-intensivo 

Para o cultivo semi-intensivo em viveiros de engorda, foi projetada uma 

estrutura que compreende uma captação de água através de um sistema      

flutuante de bombeamento instalado no canal de aproximação de água estuarina, 

com 15 conjuntos bombas de 75 CV, que por intermédio de um canal principal, irá 

abastecer as unidades produtivas. Estes viveiros serão abastecidos por meio do 

canal de adução, através de comportas de abastecimento simples. Por sua vez, a 

drenagem dos viveiros se realizará por uma comporta de drenagem simples e 

direcionada para o canal de drenagem e em seguida, as água irão para a bacia de 

sedimentação e daí será descartada ou reutilizada. 

Este empreendimento contará com 18 viveiros de engorda, com área 

individual entre 5,0 a 10 ha, escavado em terreno natural, onde cada viveiro     

estará equipado com comedouros de “virolas” de pneus, na proporção de 10 a       

20 unidades/ha. 
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 PREPARAÇÃO DOS VIVEIROS DE ENGORDA 
 

Antecedendo ao povoamento dos viveiros, os mesmos devem ser preparados 

previamente para receber os camarões. Esta etapa do processo de cultivo 

compreende drenagem, secagem, exposição aos raios solares, esterilização, 

calagem, abastecimento e fertilização. 

No processo de drenagem e secagem deve-se proceder da seguinte forma: 

inicialmente os viveiros serão drenados totalmente, realizando-se ao mesmo tempo, 

a limpeza e vedação completa das comportas de adução e drenagem, com o auxílio 

de uma espátula, para remover por completo as algas e organismos incrustantes 

presentes nas paredes das comportas. Após este processo, expõe-se o leito dos 

viveiros aos raios solares, possibilitando a secagem completa da camada superficial 

dos seus solos. Concomitantemente, será realizada a limpeza completa do fundo e 

dos taludes. Também será realizada a limpeza das comportas de adução e 

drenagem central, envolvendo, caixilhos, telas, tábuas e tubulações. Após essa 

limpeza, as telas e tábuas já limpas serão recolocadas em seus devidos lugares.   

As telas, a serem implantadas nas primeiras ranhuras das comportas de adução, 

serão de 1.000 micras, por onde a água passará inicialmente e serão retidos folhas 

e outros materiais. Tela de 450 micra, na segunda ranhura, onde ficarão retidas 

partículas de menor tamanho e finalmente os stop logs na terceira ranhura.         

Esse procedimento é importante para evitar a penetração de possíveis predadores 

e/ou competidores no ambiente de cultivo, durante a preparação e nos primeiros    

30 (trinta) dias de cultivo. 

O solo de um viveiro após um período de cultivo necessita de uma exposição 

de seus leitos a luminosidade solar, com o propósito de favorecer a oxidação e 

mineralização da matéria orgânica presente na camada superficial do solo. 

Após o processo supracitado, dá-se início a esterilização do viveiro,            

que tem como finalidade, eliminar organismos predadores presentes nas poças 

remanescentes do cultivo anterior. 

Para se realizar a esterilização, deve-se usar solução de Cloro a 30 ppm de 

Cloro Ativo. É necessário que toda quantidade a ser utilizada de solução, seja 

distribuída por toda área alagada. 
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Como atividade sequencial, serão efetuados o mapeamento do pH do solo 

dos viveiros e as análises de matéria orgânica, de onde serão retiradas amostras em 

pontos equidistantes, de forma a se obter um resultado, o mais real possível, da 

condição do solo analisado. A constatação de níveis de matéria orgânica 

remanescente superiores a 5%, estarão via de regra, associados a potenciais 

hidrogeniônicos ácidos, ou ligeiramente ácidos, bem como ao estado de redução 

dos solos, implicando na necessidade de correções, posto que, sob tais condições, 

ocorrerá à formação de metabólicos tóxicos, danosos ao desenvolvimento dos 

camarões. 

Para se realizar a correção do pH do solo, deve-se seguir os seguintes 

procedimentos: 

 Espalhar uniformemente por toda área do viveiro, 50% (cinquenta por cento) do 

material de calagem que foi determinado; 

 Revolver o solo com o auxílio de arado com tração motorizada, caso não exista a 

possibilidade do uso de tratores, o trabalho deverá ser realizado através de 

processo manual com a utilização de enxadas ou com sulcadeiras tracionadas por 

animais; 

 A camada de solo a ser revolvida, não poderá ultrapassar dez centímetros, sendo 

necessária à regulagem do arado para execução do serviço; 
 

 Após o revolvimento, o solo deverá ser exposto aos raios solares por um período 

de cinco dias para oxidar e mineralizar a matéria orgânica existente na camada 

revolvida; 

 

 Após esta exposição, aplicar os outros 50 % (cinquenta por cento) do material de 

calagem uniformemente por toda a área do viveiro. 
 

As áreas alagadas caso existentes, por impossibilidade de drenagem e 

secagem total serão tratadas com cal virgem ou cloro granulado, efetuando-se      

em seguida, o revolvimento do solo por aração manual ou mecânica.                              

A aplicação da cal virgem, além de promover a rápida elevação do pH do solo, 

funcionará também como mecanismo de erradicação dos organismos competidores, 
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predadores e patógenos, potencialmente danosos aos camarões em cultivo.             

É importante observar que após a aplicação da Cal Virgem ou Cal Hidratado, será 

necessário esperar que os efeitos cáusticos da Cal, sejam neutralizados, ou seja, 

quando o pH se apresentar neutro, o que deverá levar cerca de 5 (cinco) dias,     

para então se iniciar o processo de abastecimento. 

 PREPARAÇÃO E FERTILIZAÇÃO DA ÁGUA 
 

A fertilização da água será feita utilizando produtos comerciais específicos 

para a aquicultura. Assim como nos berçários primários e secundários, serão 

adicionados na água dos viveiros produtos os quais trarão uma série de benefícios 

na qualidade da água e "start" do sistema, onde os microorganismos específicos e 

benéficos serão estimulados. 

A alcalinidade da água dos viveiros é um dos parâmetros químicos mais 

importantes, por indicar a presença na água de bases em forma de carbonatos, 

bicarbonatos, fosfatos, hidróxidos, etc. As flutuações diárias do pH, causadas pela 

incorporação de ácidos ou bases no sistema, poderão ser controladas pelo efeito 

tampão da alcalinidade. 

A alcalinidade se apresentando em níveis baixos, poderá haver oscilações 

dos níveis de pH, o que influenciará no processo de crescimento. Os níveis ideais  

de alcalinidade para o cultivo de camarão Litopenaeus vannamei, estão entre 80 e 

150 mg/litro de CaCO3. 

A dureza da água, também é outro fator de muita importância para a 

aquicultura, que é definida basicamente pela concentração de Cálcio e Magnésio. 

Estes compostos, são essenciais para a realização dos processos biológicos dos 

animais como na formação de tecidos e no caso dos crustáceos, influência no 

processo de muda da carapaça. 

Assim, como no caso da alcalinidade, os camarões toleram grandes variações 

nos níveis de dureza da água, porém, os índices desejáveis encontram-se entre 

1.000 e 6.000 mg/l de CaCO3. 
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Vantagens da calagem nos viveiros: 

 Corrigir o pH do solo e da água nos viveiros; 

 Auxilia na atividade microbiológica do solo, favorecendo a mineralização da 

matéria orgânica; 

 Aumenta a disponibilidade de Dióxido de Carbono e Fósforo, bem como de outros 

nutrientes para a fotossíntese; 

 Incrementa o crescimento do fitoplâncton; 

 Melhora o crescimento e a sobrevivência da espécie cultivada; 

 Combate microrganismos patógenos; 

 Disponibiliza uma maior quantidade de Cálcio na água que poderá ser 

aproveitado pelos camarões no processo da muda; 

 Flocula os sólidos em suspensão, promovendo um melhor aproveitamento da luz 

solar pelo fitoplâncton, no auxílio à fotossíntese. 

 

A eficácia das fertilizações, visualmente detectada pela mudança de 

coloração da água dos viveiros, será ratificada pelas análises hidrobiológicas 

rotineiramente realizadas, compreendendo as medições diárias da temperatura, 

salinidade, oxigênio dissolvido, pH, transparência e cor, diariamente efetuadas, além 

das determinações da alcalinidade, dureza e amônia, semanalmente. 

O monitoramento diário dos parâmetros, físico-químicos precedentemente 

referidos, permitirá que sejam detectados em tempo, problemas potenciais cujas 

medidas corretivas, eliminarão as condições estressantes que podem influir 

negativamente no desenvolvimento dos camarões. 

A transparência da água dos viveiros pode ser observada, através da 

utilização de um disco de Secchi, medindo 20 cm de diâmetro, com face pintada 

alternadamente nas cores branca e preta, fixado em uma vara graduada ou em 

cordão de nylon com escala graduada em centímetros. Para observar a 

transparência, introduz-se o disco gradativamente na água, até que o mesmo 

desapareça e em seguida puxa-se o disco até que ele reapareça e mede-se a 

profundidade na vara graduada. Considera-se como visibilidade ótima, 

profundidades entre 35 e 50 cm, sendo a transparência afetada por dois tipos de 
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turbidez: (1) resultante do “bloom” de fitoplâncton e (2) causada pela suspensão de 

partículas sólidas. No primeiro caso, é uma transparência desejável e no segundo, 

indesejável, o que requer a adoção de medidas preventivas, via utilização de áreas 

de decantação. 

As fertilizações devem ser realizadas com precaução, para prevenir o “bloom” 

de fitoplâncton. Quando a visibilidade do disco de Secchi for menor que 40 cm, as 

fertilizações devem ser realizadas com menos frequência e em doses menores. 

Abaixo de 35 cm não se deve fertilizar, procedendo-se uma maior troca de água. 

Com 50 cm de visibilidade, deve-se drenar 20% da água do viveiro, procedendo-se 

com uma nova fertilização e completando-se o nível d’água diariamente, a cada         

5 cm até atingir o nível desejado. 

A relação entre o pH e o cultivo de animais aquáticos é de grande 

importância. Valores menores que 4 e maiores que 11 indicam pontos letais.          

Na prática, para águas estuarinas, o valor do pH entre 7 a 9 é considerado bom.    

Em pH = 7, significa dizer que a concentração de íons H+ e OH- se encontram em 

igual concentração. No entanto, em cultivos do camarão Litopenaeus vannamei a 

variação diária do pH não pode ultrapassar 0,5 acarretando prejuízos quanto a sua 

sanidade. 

As taxas de oxigênio dissolvido requerido pelos animais aquáticos são 

bastante variáveis e dependem das espécies, tamanho, alimento consumido, 

atividade, temperatura da água, concentração de oxigênio dissolvido, etc.               

De um modo geral, a concentração deve estar o mais próximo possível de                

5 mg/litro. Os camarões são bastante tolerantes às baixas concentrações de 

oxigênio dissolvido, contudo são valores que seguramente afetam o desempenho 

biológico dos camarões e, portanto, deve-se evitá-los   procurando-se obedecer 

sempre o limite mínimo de 3,7 mg/litro, pois baixas concentrações de oxigênio 

dissolvido quando por períodos prolongados, causam estresse aos camarões, 

afetando o seu processo de osmorregulação e consequentemente, alimentação e 

crescimento. 
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 USO DE PROBIÓTICOS 
 

A ação dos probióticos em ambientes aquáticos e terrestres é conceituada 

pela teoria da "exclusão competitiva". A exclusão competitiva é a incapacidade de 

uma população de microrganismos, em sua maioria patógenos, de se estabelecer no 

intestino animal, devido à presença de outras populações desejáveis. Os probióticos, 

depois de ingeridos, encontrando-se em meio favorável para sua multiplicação, 

colonizam o trato gastrintestinal, estabelecendo-se sobre os demais microrganismos 

ali presentes. A partir daí, surge um equilíbrio microbiano a favor da microflora 

benéfica, possibilitando uma redução de pH com consequente redução de bactérias 

enteropatogênicos. Este fato contribui para uma diminuição na produção de toxinas 

e na competição por nutrientes. 

A utilização em aquicultura resulta em melhorias de produtividade, nutrição, 

controle de doenças, melhoria da qualidade de água e menor impacto nas 

descargas de águas. 

No projeto da Fazenda AQUINOR será utilizado o probiótico em duas formas: 

(1) Na ração, numa proporção de 2,0 g/kg de ração ao longo do ciclo e; (2) Direto na 

água, numa proporção de 300 a 500 g/semana/ciclo, ou conforme a formulação 

especifica do produto. O probiótico é dissolvido previamente na água (10:1) por um 

período de até 2 horas, e aplica-se por voleio por todo viveiro. 

 ALIMENTAÇÃO DOS CAMARÕES 
 

Nos viveiros de engorda, os camarões serão alimentados com rações 

comerciais, contendo de 30% a 35% de proteína. Para ofertar a ração será utilizado 

o sistema de bandejas (comedouros fixos), em três horários ao longo do dia, 

somente para aferir as quantidades consumidas, até o final dos cultivos. 

A taxa de arraçoamento inicial será de 5% do peso da biomassa em cultivo, e 

gradativamente será ajustada de forma que este valor se reduzirá a 2,5% ao final do 

cultivo. 
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No sistema de arraçoamento o ajuste da quantidade de ração a ser ofertada é 

feito através do conhecimento da biomassa e da estimativa das taxas de 

sobrevivência. 

A seguir se apresentam algumas orientações básicas para a alimentação na 

fase de engorda: 

Na Fazenda AQUINOR será adotada uma densidade de estocagem nos 

viveiros de 15 camarões/m² para este sistema. O arraçoamento será realizado pelos 

comedouros distribuídos ao longo do viveiro. 

A quantidade inicial de ração a ser ofertada nos viveiros de engorda 

obedecerá à situação das sobras das bandejas, em casos de mudas e nos 

resultados de biomassas. 

Diariamente a biomassa estocada aumenta com a evolução do ciclo, 

consequentemente, há um aumento no consumo da ração. 

Os comedouros fixos de “virolas de pneus” são os mais utilizados pelas  

unidades produtoras de camarão, cujos benefícios e vantagens, estão descritos a 

seguir: 

 Minimização do processo de desintegração e perdas do alimento ministrado, 

comum nos sistema convencional de alimentação por voleio; 

 Permite uma avaliação mais efetiva da biomassa em cultivo e maior eficiência na 

aplicação de medicamentos, vitaminas, etc., casos se façam necessários; 

 Contribui para a redução dos deslocamentos dos camarões à procura de 

alimento, com reflexos positivos sobre o seu crescimento; 

 Contribui para uma efetiva minimização da poluição da água e do solo, o que 

significa uma maior biossegurança aos camarões cultivados; 

 Leva a uma redução substancial da necessidade das trocas d’água, dado ao 

estado de boa qualidade da água nos viveiros, acarretando a diminuição dos custos 

de renovação. 
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  As vantagens comparativas do emprego de comedouros fixos, em relação ao 

sistema de voleio, como se demonstrou acima, têm sua importância aumentada 

quando se considera que as rações balanceadas representam de 40 ~ 50% dos 

custos de produção, no sistema de cultivo intensivo, além do que, sobras desse 

produto podem acarretar a deposição de matéria orgânica no fundo dos viveiros, o 

que induz a proliferação de bactérias e fungos, depleção do oxigênio dissolvido e 

uma série de fatores prejudiciais ao cultivo. 

O posicionamento dos comedouros será demarcado por estacas de madeira, 

às quais serão atados boias com o auxílio de cordões de seda, que serão usados 

para sua içagem no instante da aplicação da ração. 

A avaliação do consumo em cada comedouro existente nas estacas indicam a 

quantidade de ração colocada no comedouro e a redução ou acréscimo depende da 

quantidade anteriormente colocada. 

Em decorrência dos seus inúmeros aspectos positivos, a adoção do sistema 

de comedouros fixos, possibilitará o adequado fomento alimentar dos camarões em 

cultivo, evitando os transtornos decorrentes da sub e super alimentação, 

proporcionando em contrapartida a redução substancial das taxas de conversão 

alimentar e consequentemente dos custos de produção deste projeto, contribuindo 

desta forma, para o incremento da sua rentabilidade. 

O controle de ração é um fator fundamental para diminuir o FCA do viveiro em 

face de racionalização dos custos de produção. A partir das informações acima, 

recomenda-se o melhoramento do fornecimento da ração através dos seguintes 

termos: 

 Realizar o acompanhamento do crescimento do camarão a partir do consumo de 

ração diário até a primeira biometria, conferindo se o peso médio e o consumo 

semanal estão de acordo com a idade e densidade do camarão; 

 Respeitar os limites máximos de alimento fornecido ao longo do dia em função do 

tamanho médio dos camarões; aumentos ou diminuições repentinas podem indicar 

desvios de consumo que irão interferir diretamente sobre a qualidade da água do 

viveiro e o crescimento dos camarões. 
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A utilização de novas tecnologias de manejo alimentar e de produção           

de rações, tem sido de fundamental importância para o desenvolvimento da 

carcinicultura brasileira. Atualmente, além do completo domínio do ciclo biológico do 

Litopenaeus vannamei, o Brasil já dispõe de rações balanceadas de excelente 

qualidade tanto para a fase larval, pós-larval, como para a engorda, que possuemos 

requerimentos nutricionais adequados e específicos para cada uma dessas fases. 

A distribuição dos camarões nos viveiros é influenciada por vários elementos 

de qualidade de água. Quando a temperatura está mais elevada, os camarões 

migram para a região mais profunda dos viveiros, onde encontram temperaturas 

mais amenas. Os camarões evitam áreas onde os níveis de oxigênio dissolvido são 

baixos e onde os teores de amônia se situam acima dos valores recomendados. 

Normalmente, o consumo alimentar dos camarões aumenta 

proporcionalmente com o acréscimo da temperatura e dos níveis de oxigênio 

dissolvido, ocorrendo uma atividade alimentar mais acentuada no final da tarde, 

quando os níveis destes parâmetros alcançam valores mais elevados.                      

O consumo diário de ração pode diminuir consideravelmente em dias nublados, 

mesmo quando as temperaturas apresentam-se elevadas. Todo este processo é 

influenciado pela diminuição do processo de fotossíntese, que traz como 

consequência à elevação das concentrações de dióxido de carbono (CO2) e amônia 

na água. 

Variações nos fatores fisiológicos, como a época de ecdise, podem acarretar, 

em uma diminuição no consumo de ração. Com o desenvolvimento do ciclo de 

cultivo, os camarões realizam mudas periódicas, em intervalos de dias ou semanas. 

A muda é um processo no qual os camarões perdem a carapaça velha 

(exoesqueleto), formando uma nova carapaça, permitindo assim, um crescimento 

corporal. 

O período da muda é bastante estressante para o animal, onde, o seu apetite 

é quase nulo e os padrões de alimentação são interrompidos. Normalmente, leva- se 

de 02 a 05 dias para que o camarão retorne a sua atividade alimentar normal.          

A muda é realizada de forma simultânea nos viveiros, pode ser induzida por 

mudanças bruscas de temperatura ou por fluxos elevados de água.  
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4.4. Monitoramento dos Parâmetros Físico-químicos 

 

A avaliação físico-química da qualidade da água não deve ser realizada de 

forma pontual e sim acompanhando sua evolução e seus efeitos sinérgicos e 

antagônicos entre eles. 

 

Temperatura, salinidade pH, amônia, gás sulfídrico, nitrito, nitrato, fosfato são 

alguns dos principais parâmetros físico-químicos que durante todo o período de 

cultivo serão monitorizados sistematicamente visando oferecer condições favoráveis 

para o crescimento e engorda dos camarões. A posse destes dados é de extrema 

importância para a determinação do período e qualidade do fertilizante e das taxas 

de renovação d’água. Semanalmente também serão realizadas biometrias com o 

propósito de acompanhar o crescimento dos camarões em comprimento e peso, e 

determinar o momento ideal da despesa com a obtenção da biomassa econômica. 

As amostras serão coletadas nos viveiros de cultivo e estas informações também 

nortearão os técnicos quanto ao estado geral dos camarões. 

 

 O controle dos níveis adequados de algumas variáveis físico-químicas são de 

importância sine qua non para o sucesso dos cultivos, dentre elas deve-se dispensar 

atenção especial a: 

 

 Oxigênio dissolvido – o oxigênio dissolvido é a variável mais importante e mais 

crítica da qualidade da água. As taxas de oxigênio requeridas pelos animais 

aquáticos são bastante variáveis e dependem (além da temperatura e da salinidade) 

da espécie, do tamanho, do alimento ofertado e de sua atividade. O Litopenaeus 

vannamei, se desenvolve bem sob índices superiores a 3 mg/l de O2 dissolvido; 

 

 Alcalinidade – em águas salobras, a alcalinidade a dureza são geralmente altas, 

devendo-se dispensar atenção especial as suas variações, pois existem áreas em 

que os solos são ácidos e necessitam de correção através de calagem. Os teores 

recomendados para carcinicultura são da ordem de 50-150 mg/l; 
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 Amônia – a amônia é um gás extremamente solúvel na água e sua forma mais 

tóxica é a não ionizada (NH3), que quando atinge níveis elevados, provoca estresse 

e mortalidade na população cultivada, com consequente diminuição da produção.   

É, portanto, recomendável que a água de captação apresente níveis de amônia 

menor que 1,0 mg/l. 

 

 Nitrito – o nitrito (NO2), forma ionizada do ácido nitrito (HNO2), é um conjunto 

intermediário do processo de nitrificação e, quando em concentrações consideradas 

altas, reduz a capacidade da hemocianina de transportar oxigênio ao sangue dos 

artrópodes (camarões), causando danos à população em cultivo. Os níveis 

recomendados devem ser inferiores a 0,1 mg/l; 

 

 Temperatura – este fator desempenha um papel importantíssimo nos organismos 

e nos demais indicadores hidrológicos. As temperaturas registradas nas regiões 

Norte e Nordeste do Brasil apresentam patamar ideal para a prática da 

carcinicultura. Os camarões se desenvolvem bem em temperaturas entre 26 ~ 32°C. 

 

 Salinidade – os organismos aquáticos que interagem com os estuários,    

suportam grandes variações de salinidade. Na maioria das espécies, a salinidade 

tem pouco efeito na sobrevivência e no crescimento, exceto em casos extremos.            

A espécie Litopenaeus vannamei, resiste e se desenvolve bem em salinidades 

variando de 0‰ a 35‰; 

 

 pH – o potencial hidrogeniônico é um importante parâmetro nos ambientes 

aquáticos e sua relação com os animais do meio está diretamente ligada a efeitos 

sobre o metabolismo e processos fisiológicos. Valores de 6,5 ~ 9,0 são considerados 

ideais para a carcinicultura; 

 

 Fosfato, Nitrato e Silicato – as concentrações desses importantes nutrientes da 

água variam em função de diversos fatores, daí a necessidade de uma avaliação 

dos nutrientes com objetivo de se determinar o tipo específico de fertilização a ser 

empregado. 
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4.5. Monitoramento dos Parâmetros Biológicos 

 

Serão realizados para acompanhamento do desenvolvimento do fitoplâncton, 

zooplâncton, fitobentos e zoobentos, os quais também determinarão as taxas de 

renovação d’água e fertilização. 

 

4.6. Prevenção e Controle Sanitário 
 

 A incidência de enfermidade no cultivo de camarões ocorre quando não são 

seguidas as práticas de manejo sustentável. É recomendado que qualquer atividade 

conduzida em um projeto camarão seja bem planejada e executada, objetivando 

manter uma boa condição de saúde dos camarões cultivados. Deve-se precaver ao 

invés de esperar o aparecimento de enfermidades, evitando assim o uso de drogas 

como agente terapêutico. 

 

São usadas as seguintes medidas de prevenção e controle sanitário no 

projeto camarão da AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA.: 

 

 Animais de Qualidade: iniciar o cultivo com organismos de alto padrão de 

qualidade, preferivelmente livres de patógenos específicos (Specific Pathogen Free). 
 

 Manejo Eficiente: operar o projeto camarão de uma forma adequada, de acordo 

com as condições e o sistema de cultivos implementados, a fim de manter um bom 

estado de saúde da produção cultivada. 
 

 Rígida Sanidade: implementar medidas rígidas de prevenção com o objetivo de 

evitar a introdução e a disseminação de enfermidades. Deve-se também monitorar 

de forma contínua e sistemática o estado de saúde dos camarões. 
 

 Bom Alimento: o alimento de satisfazer os requerimentos nutricionais conhecidos 

para a espécie e para o sistema de cultivo empregado. 
 

 Coleta e Interpretação de Dados: permite controlar o sistema de cultivo de forma 

contínua, mediante a interpretação dos dados coletados. Isto agiliza a identificação 

de problemas e também a implementação de medidas pertinentes. 
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4.7. Monitoramento da Sanidade dos Camarões 
 

Para o monitoramento da sanidade dos camarões são amostrados 

semanalmente pelo menos 20% dos viveiros, analisando os aspectos nutricionais e 

fisiológicos dos animais. A metodologia aplicada é a seguinte: 
 

 Recepção das Amostras: 

- Coletar os animais utilizando tarrafas. 

- Acondicionamento em recipientes providos de aeração. 

- Evitar estresse excessivo durante o transporte. 

- Evitar o acúmulo de muitos animais no local de análise. 

- Analisar animais por ordem de chegada. 
 

 Análises: 

Brânquias 

- Verificar a presença de epibiontes, fungos, bactérias, melanizaçãoes, deformações, 

etc. 

Hepatopâncreas 

- Observar a coloração, a forma e o conteúdo lipídico nos túbulos, etc. 

- Identificar sintomas de agentes patogênicos. 

Trato Digestivo 

- Verificar a presença de gregarinas, canibalismo e do tipo de alimento ingerido. 

Hemolinfa 

- Identificador de possível septicemia bacteriana. 

Epipodito 

- Verificar a presença de protozoários e bactérias filamentosas. 

Exoesqueleto 

- Observar a presença de necroses multifocais e o grau de pigmentação. 
 

4.8. Biometria e Avaliação de Mudas do Exoesqueleto 
 
 

- Fazer biometrias a partir do 21º dia de cultivo. 

- Utilizar tarrafa de abertura de malha adequada. Até 8mm para camarões de 5,0g e 

13mm para animais maiores. 

- Fazer diariamente a avaliação de mudas do exoesqueleto pelo menos 7 dias antes 

da data prevista para despesca. 
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4.9. Despesca 

Após um período entre 75 e 90 dias de cultivo, os viveiros que serão 

povoados com juvenis de 1,0 g provenientes dos berçários secundários, com uma 

sobrevivência de 80% e peso de 10,0 gramas, cada ciclo produzirá 144.000 kg, o 

que corresponderá a uma produção total anual de 432.000 kg, considerando a 

realização de 3 ciclos por ano. 

A despesca se dará com o esvaziamento do viveiro pela comporta de 

despesca que servirá de condutor para a água e o camarão a ser coletado,       

morto em choque térmico e embalado. No caso da despesca manual, o volume de 

água dos viveiros será gradativamente reduzido e a despesca será iniciada quando 

os mesmos estiverem com cerca de 50% do seu volume, o que facilitará todo o 

processo de captura. Com o nível da água mais baixo, o monitoramento do oxigênio 

dissolvido e da temperatura será realizado com mais frequência. Os camarões, 

arrastados pelas correntes, serão aprisionados nas redes, sendo coletados em 

intervalos variáveis de acordo com a frequência de captura. 

Logo que capturados, os camarões serão colocados em caixas de fibra de 

vidro ou similar com capacidade de 1.000 litros, contendo água com uma solução de 

metabissulfito de sódio, com temperatura máxima de 5ºC, cujo choque térmico 

causará morte instantânea, reduzindo os efeitos adversos de morte prolongada. 

4.10. Avaliação da Produção 

 Ao encerrar a despesca o produtor deve estar de posse de todos os dados do 

cultivo: produção (kg), quantidade de ração consumida (kg), peso médio final (g), 

duração do ciclo (dias). Desta forma podem ser avaliadas a eficiência e 

produtividade do viveiro através do cálculo de produtividade (kg/ha), sobrevivência 

(%), taxa de conversão alimentar, entre outros. Todos esses dados devem ser 

anotados em fichas próprias de controle, para que o produtor tome por base para 

comparação com outros cultivos do mesmo viveiro, buscando alternativas mais 

adequadas de manejo.  
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4.11. Parâmetros Técnicos (Módulo de 120 ha) 

P A R Â M E T R O S     T É C N I C O S 
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4.12. Aspectos Gerais do Projeto Camarão 

 
O empreendimento da AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA.  

conta atualmente com uma mão-de-obra fixa da ordem de 70 funcionários.               

A mão-de-obra utilizada no projeto é absorvida, principalmente, de moradores do 

município de Cajueiro da Praia – PI, envolvidos com a pesca artesanal ou  

agricultura e com alguns integrantes que já tenham experiência no cultivo de 

camarão em outros projetos da região. Com a ampliação do projeto (Módulo           

de 120 ha) serão gerados mais de 40 empregos, totalizando 110 pessoas 

diretamente envolvidas na produção de camarões. 

 

Vale salientar que o projeto tem maior interesse em manter a preservação das 

áreas adjacentes ao empreendimento, principalmente no que concerne às fontes de 

abastecimento de água, bem como dos ecossistemas marginais, pois se sabe que 

esta atividade está intimamente relacionada com a preservação destes fatores para 

a sua sobrevivência e consequentemente obtenção dos resultados projetados. 

 

A experiência brasileira em carcinicultura tem indicado três aspectos básicos:           

a) econômico, no sentido de que a exploração da atividade de cultivo do camarão 

pode ser conduzida com bom nível de eficiência de emprego de capital, tanto pôr 

pequenos, como pôr médios e grandes produtores; b) social, através do emprego 

maciço de mão-de-obra não especializada, representada pelos próprios pescadores 

artesanais, que apresentam alto índice de marginalização, com a sensível 

diminuição, via predação e poluição dos estoques naturais; c) ecológica, diretamente 

relacionado à conservação do meio ambiente, vez que essa atividade prima e    

exige excepcionais condições hidrobiológicas, sendo uma grande aliada no efetivo 

controle das condições ambientais, especialmente quando se leva em consideração 

que o verdadeiro conceito do desenvolvimento sustentável, passa necessariamente 

pôr uma administração responsável dos recursos hídricos, que, pôr conseguinte, 

deve levar em consideração a conservação ambiental e a função produtiva desses 

ambientes. 
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4.13. Aspectos de Mercado 

 

A produção de camarão da AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA.  

é comercializada, principalmente, para o mercado brasileiro, na forma de camarão 

inteiro, in natura, resfriado e conservado em gelo. Também, destina-se ao mercado 

exterior na forma de camarão congelado, beneficiado em indústrias pesqueiras nos 

estados do Piauí e Ceará e exportado pelo porto do Pecém – CE.  

 

4.14. Composição do Pessoal Empregado 
 

 

Discriminação Categoria 
Quantidade 

Atual Projetada 

1. ADMINISTRAÇÃO  (10) (10) 

- Diretor Executivo Especializado 1 1 

- Diretor de Operações Especializado 1 1 

- Diretor Administrativo Especializado 1 1 

- Contador Especializado 1 1 

- Auxiliar de Escritório Semi-especializado 4 4 

- Motorista Especializado 2 2 

2. RECRIA (Pré-berçário/Engorda)  (47) (79) 

- Consultor Técnico Especializado 1 1 

- Técnico – Gerente de Produção Especializado 1 1 

- Auxiliar Técnico Produção Semi-especializado 4 8 

- Auxiliar Técnico – Berçários / Raceways Semi-especializado 8 16 

- Trabalhador de Serviços Gerais – Viveiros  Não Especializado 18 30 

- Vigilantes Não Especializado 12 18 

- Operador de Bombas Especializado 2 3 

- Tratorista Especializado 1 2 

3. MANUTENÇÃO  (13) (21) 

- Encarregado Geral Especializado 1 1 

- Eletricista Especializado 2 2 

- Mecânico Especializado 2 2 

- Carpinteiro Especializado 1 2 

- Trabalhador de Serviços Gerais – Servente Não Especializado 7 14 

TOTAL GERAL  70 110 
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5. ASPECTOS LEGAIS 
 

 Decreto Lei nº 24.643 de 10 de julho de 1934 – (Código das Águas) – Estabelece 

os possíveis e diferentes usos das águas em geral, bem como sua propriedade. 

 

 Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 – (Código Florestal) – Define medidas de 

proteção de certas formas de vegetação, especialmente daquelas intimamente 

associadas aos recursos hídricos (matas ciliares, reservatórios, mangues). 

 

 Lei nº 221 de 28 de fevereiro de 1967 – (2º Código de Pesca) – Estabelece e 

regulamenta as condições para a prática da pesca; proíbe a importação ou 

exportação de quaisquer espécies aquáticas, em qualquer estágio de evolução,    

bem como a introdução de espécies nativas ou exóticas em águas interiores,         

sem autorização prévia do órgão público competente; obriga a tomada de medidas   

de proteção à ictiofauna pelos proprietários/concessionários de represas em cursos 

d’água; trata da exploração dos campos ou bancos naturais de invertebrados 

aquáticos, estabelecendo que qualquer atividade extrativista nesses locais só pode 

ser executada dentro das condições estabelecidas pelo órgão competente             

(os bancos naturais de moluscos têm servido tanto para coleta de reprodutores, 

como de sementes destinadas à engorda em cultivos); define que o Poder Público 

deve incentivar “a criação de estações de biologia e aquicultura federais, estaduais e 

municipais, bem como dar assistência técnica às particulares” e, estabelece que  

“será mantido o registro de aquicultores em todo o País”, do qual se derivou a  

Portaria IBAMA nº 95-N de 03 agosto de 1993. 

 

 Lei nº 6.226 de 14 de julho de 1975 – Dispõe sobre a discriminação, por parte do 

Ministério da Agricultura, de regiões de execução obrigatória de Planos de Proteção 

do Solo e de Combate a Erosão. 
 

 Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981 – Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, cria o CONAMA, prevê o zoneamento ambiental e a avaliação de 

impactos ambientais. 
 

 Lei nº 7.803 de 18 de julho de 1985 – Inclui pontos importantes ao Código 

Florestal, em especial quanto às Reservas Florestais Legais e as matas ciliares. 
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 Resolução CONAMA nº 004 de 18 de setembro de 1985 – Estabelece como área 

de preservação permanente os manguezais e outras de interesse para a aquicultura. 

 

 Resolução CONAMA nº 001 de 23 de janeiro de 1986 – Estabelece e regulamenta 

a Avaliação de Impactos Ambientais para o licenciamento de atividades 

potencialmente degradadoras do meio ambiente. 

 

 Resolução CONAMA nº 020 de 18 de junho de 1986 – Classifica as águas 

segundo seus usos e estabelece a classe destinada ao uso pela aquicultura. 

 

 Decreto 94.076 de 05 de março de 1987 – Institui o Programa Nacional de 

Microbacias Hidrográficas. 

 

 Lei nº 9.636 de 15 de maio de 1988 – Dispõe sobre a regularização, aforamento e 

alienação de bens imóveis de domínio da União.   

 

 Lei nº 7.661 de 16 de maio de 1988 (Lei do Gerenciamento Costeiro) – Disciplina 

o uso de recursos naturais renováveis e não-renováveis ao longo da costa brasileira. 

 

 Decreto Lei 99.274 de 06 de junho de 1990 – Dispõe, respectivamente, sobre a 

criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências. 

 

 Lei nº 8.171 de 17 de janeiro de 1991(Lei da Política Agrícola) – Estabelece a 

Proteção Ambiental dos Recursos Naturais da Propriedade Agrícola. 

 

 Portaria IBAMA nº 106/92-N de 30 de setembro de 1992 – Lista oficial das 

principais espécies em extinção. 

 

 Decreto nº 1.695 de 13 de novembro de 1995 – Regulamenta a aquicultura em 

águas públicas de domínio da União, delegando ao IBAMA e ao SPU a competência 

de baixar seus atos complementares, os quais encontram-se em elaboração. 

 

 Decreto Federal de 28 de agosto de 1996 – Cria a Área de Proteção Ambiental do 

Delta do Rio Parnaíba, envolvendo os estados do Maranhão, Piauí e Ceará, e dá 

outras providências.  
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 Lei nº 9.433 de 08 de janeiro de 1997 – Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos e cria o Conselho Nacional de Recursos Hídricos e o Sistema de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
 

 Resolução CONAMA nº 237/97 de 22 de Dezembro de 1997 – Regulamenta os 

aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do         

Meio Ambiente. 
 

 Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998 – Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente,           

e dá outras providências. 
 

 Decreto nº 2.869 de 09 de dezembro de 1998 – Regulamenta a cessão de águas 

públicas para a exploração da aquicultura, e dá outras providências. 
 

 Lei nº 9.984 de 17 de julho de 2000 – Dispõe sobre a criação da Agência Nacional 

das Águas – ANA. 
 

 Lei nº 5.165 de 17 de agosto de 2000 (LEI DOS RECURSOS HÍDRICOS DO 

ESTADO DO PIAUÍ) – Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, 

institui o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos e dá outras 

providências. 
 

 Decreto Federal de 16 de novembro de 2000 – Cria a Reserva Extrativista 

Marinha do Delta do Rio Parnaíba, no município de Ilha Grande, Estado do Piauí, e 

nos municípios de Araioses e Água Doce do Maranhão, Estado do Maranhão, e dá 

outras providências. 
 

 Resolução CONAMA nº 312/2002 de 18 de outubro de 2002 – Dispõe sobre           

o licenciamento ambiental dos empreendimentos de carcinicultura na zona costeira. 
 

 Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 – (Novo Código Florestal Brasileiro) –  

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938,                     

de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428,                    

de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro  de 1965,   

e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto 

de 2001; e dá outras providências. 
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6. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DA ÁREA DO EMPREENDIMENTO 

 

6.1. Definição das Áreas de Influência 

 

Denominamos áreas de influência àquelas direta ou indiretamente               

afetada pelos impactos ambientais decorrentes da implantação e operação                

do empreendimento.  

 

6.1.1. Área de Influência Direta 

 

 A área de influência direta é a sujeita as alterações decorrentes da 

implantação e funcionamento do projeto, ou seja, a propriedade e seu entorno 

(principalmente os rios Camelo e Carpina).  

 

6.1.2. Área de Influência Indireta 

 

 A área geográfica correspondente a área de influência indireta abrange            

a bacia hidrográfica na qual se localiza o empreendimento incluindo os municípios   

de Cajueiro da Praia, Luís Correia, Parnaíba e Ilha Grande no Estado do Piauí;          

além de Chaval e Barroquinha no Estado do Ceará; Araioses, Água Doce do 

Maranhão, Tutóia  e Paulino Neves no Estado do Maranhão.  

 

A área de influência indireta abrange todos os municípios que compõem           

a APA do Delta do Rio Parnaíba, onde incidem a grande maioria dessa ações. 

Entretanto, por ser o camarão produzido pela AQUINOR – AQUICULTURA DO 

NORDESTE LTDA. um produto de exportação, seu efeito é importante para a geração 

de divisas para o Brasil, influenciando o comércio e a indústria nos países 

importadores.  
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6.2. Meio Físico 

 

6.2.1. Dados Meteorológicos 

 

Os dados meteorológicos, apresentados neste estudo tem enfoque regional. 

Foram obtidos na estação agrometeorológica do INMET, mais próxima da Fazenda 

AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA., localizada na área experimental 

da Embrapa Meio-Norte, no município de Parnaíba – PI (03°05’ S; 41°46’ W e 46,8 m). 

 

O clima de Parnaíba, de acordo com a classificação climática de  

Thornthwaite & Mather (1955) é C1dA’a’, caracterizado como subúmido seco, 

megatérmico, com pequeno excedente hídrico e a concentração de 29,7% da 

evapotranspiração potencial no trimestre outubro, novembro e dezembro. 

 

A tabela a seguir apresenta os valores médios ou totais anuais dos elementos 

climáticos referentes a 2010 e à normal climatológica de 1978 – 2009, no município 

de Parnaíba – PI (Bastos, 2011). 

 

Elemento Climático 
Média Anual 

2010 1978 – 2009 

Temperatura média do ar (ºC) 28,7 27,8 

Temperatura máxima do ar (ºC) 33,7 32,5 

Temperatura mínima do ar (ºC) 23,6 23,1 

Umidade relativa do ar (%) 75,2 75,6 

Velocidade do vento (ms-1) 2,1 2,7 

Pressão atmosférica(hPa) 1.005,7 - 

Insolação (horas d-1) 7,9 7,9 

Evapotranspiração de referência por Penman-Monteith (mm d-1) 5,2 5,2* 

 Total Anual 

Precipitação (mm) 629,1 1.069,1 

 
* Valores referente ao período de 1990 a 2009. 
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6.2.2. Geologia 

 

 A região abrangida pelo empreendimento está inserida na bacia sedimentar 

do Parnaíba, em terrenos essencialmente sedimentares do Grupo de Barreiras, além 

das coberturas Quaternárias (Aluviões) e as Formações Paleo-Proterozóico.  

 

 O embasamento cristalino ocorre com maior frequência na região de        

Chaval – CE, posicionado no Pré-Cambiano. Em toda a sua área aflorante (norte) 

acompanha-se recorte dos tabuleiros das coberturas cenozóica. Litologicamente a 

área é composta por um granito à ademelitos a biotita, grosseiros, cinza com grãos 

de feldspatos. Esses granitóides são comuns no Pré-Cambiano do nordeste.  

 

 O Grupo de Barreiras, de idade terciária, encontra-se ao longo do litoral com  

faixas contínuas de tabuleiros arenosos, suavemente inclinados para o mar, 

recobrindo tanto os conglomerados da Formação Camocim, como o embasamento. 

Os sedimentos do Grupo de Barreiras são poucos consolidados, de cor avermelhada 

e creme amarelada, com delgados e raros níveis caulínicos. 

 

 Esses sedimentos apresentam uma estratificação incipiente e mostra 

alternância de leitos conglomeráticos. O ambiente é fluvial e marinho, constituído de 

argilas, arenitos, cascalhos, conglomeráticos mal selecionados e com intercalação 

de caulim.  

 

 As coberturas Quaternárias correspondem aos sedimentos elúvio-coluviais 

que encontram-se recobrindo os sedimentos do Grupo de Barreiras.          

Constituem áreas planas, provavelmente estão relacionadas a remanescente         

de um aplainamento posterior a deposição do Grupo de Barreiras. No leito do 

Parnaíba há uma nítida predominância de sedimentos constituídos de areia 

quartzosa mal classificada, depositado em forma de bancos espessos.            

Próximo ao litoral, sob influência marinha, os sedimentos aluviais que bordejam       

os baixos cursos do Parnaíba, Longá, Timonha, Camurupim e outros pequenos 

cursos d’água, correspondem a vasas escuras, misturando-se a materiais em 

decomposição. 
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 Essa Unidade constitui-se de sedimentos areno-argiloso de granulação       

fina a média, grosseiros, com seixos de quartzos e apresentando em alguns      

pontos, níveis de minerais pesados, fragmentos de conchas e minerais micáceos. 

Os grãos de quartzo são brilhosos e têm formas sub-angulosas. 

 

 Entre as praias de Barra Grande e Coqueiros, encontramos ocorrência de 

arenitos de praia, situados abaixo da linha de preamar. Ocupando enseadas, na qual 

repousam de modo discordante sobre as areias da praia e se expõem durante a 

baixa-mar. 

 

6.2.3. Geomorfologia 

 

 A geomorfologia da área em estudo, encontramos a unidade denominada 

tabuleiros costeiros. Essa unidade apresenta relevo plano, com diferentes ordens  

de grandeza. Os tabuleiros são constituídos predominantemente do Grupo de 

Barreiras que se dispõem em camadas subhorizontais com mergulho para E ou N,    

e dos depósitos Quaternários. Recobrindo parcialmente os tabuleiros aparecem     

as coberturas arenosas, que repousam concordantemente sobre os sedimentos     

do Grupo de Barreiras, ocupando pequenas depressões, não exibindo ressaltos 

topográficos. 

 

 Apresentando na faixa praial sedimentos Halocênicos de areias quartzosas, 

ficando posicionada de modo transicional entre a ante-praia e alta-praia. 

 

 A planície litorânea do Piauí está reservada ao campo móvel de dunas móveis 

e apresenta uma disposição entre o Piauí e o Ceará, até a fronteira ocidental,         

do delta do rio Parnaíba. Na sua parte leste, essa disposição se torna estreita e 

somente a partir da foz do rio Camurupim, para oeste, ela amplia-se de modo 

considerável até a cidade de Luís Correia, prolongando-se pela Ilha Grande.   

 

 No Cajueiro da Praia as dunas fixas possuem cobertura vegetal como ocorre 

também na praia da Barra Grande. Apresentam arbóreas e a alta densidade das 

plantas. Essas dunas fixas estão distantes da linha de costa. Já as móveis, se 

dispõem sempre a partir da alta praia e não possuem quase nenhuma cobertura 

vegetal.   
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 As unidades e feições geomorfológicas que são esboçadas na área composta 

pelos sedimentos inconsolidados do Grupo de Barreiras e dos depósitos 

Quaternários são: 

 

FEIÇÕES ASSOCIAÇÕES DE SOLOS 

Faixa praial e campos de dunas Areias quartzosas 

Planícies flúvio-marinhas Solos indiscriminados de mangues 

Tabuleiros  Podzólico distrófico 

 

6.2.4. Solos  

 

 A identificação dos solos constituintes das unidades em estudo apresentam 

em sua maio parte características típicas de tabuleiros litorâneos, tanto físicas como 

na sua composição mineralólogicas. Os solos são do topo Podzólicos Distróficos 

Acinzentados e Vermelho-Amarelado. De modo geral as características morfológicas 

e físicas destes solos atribuem-lhes condições favoráveis ao desenvolvimento       

dos vegetais. São geralmente solos profundos e permeáveis, bem a fortemente 

drenados, relacionados a fases planas e suave ondulado. Possuem textura média     

e fertilidade natural baixa.  

 

Esses solos são os sedimentos do Grupo de Barreiras, onde se desenvolvem 

os tabuleiros apresentando estrutura pouco desenvolvidas e ácidas. 

 

Na área em estudo com características de planície flúvio-marinha, nas 

margens dos rios Carpina e Ubatuba em sua confluência com o Oceano Atlântico, 

apresenta solos derivados de sedimentos recentes (holocênicos), que são os Solos 

Indiscriminados de Mangues, orgânicos e salinos, ácidos e parcialmente submersos. 

Constitui-se de sedimentos muito finos associados a materiais drenados e não são 

utilizados para agricultura. 

 

Há ainda uma faixa composta de areia quartzozas marinhas finas a média, 

com cores claras à esbranquiçadas. Têm elevadas condições de acidez, profundos, 

excessivamente drenados e fertilidade muito baixa. 



 
 

 
 

77

No terreno onde serão construídos os viveiros, as análises apresentaram 

solos com predominância areno-argilosos. São solos de boa plasticidade, permitindo 

a compactação necessária ao movimento de terra destinado a construção dos 

diques. Tais características se traduzem em solos de grande impermeabilidade, 

favorecendo a implantação do projeto.   
 

 Para construção dos diques, o material utilizado foi basicamente do próprio 

local de intervenção do projeto. Os viveiros são do tipo semi-escavados             

(“bota dentro”), ou seja, o material utilizando para a construção é proveniente          

do leito dos canais e viveiros. Os diques trafegáveis receberam, no coroamento um 

revestimento com piçarra, envolvendo uma camada de 15 cm, transportada de locais 

fora da propriedade. 

 

 Na construção dos diques foi utilizado escavadeiras hidráulica para a 

escavação de valas laterais na retirada de areia-argila, caminhões basculantes para 

transportar a piçarra, e tratores de esteira para espalhar e compactar esses 

materiais.  
 

6.2.5. Recursos Hídricos 

 

 O potencial hídrico e hidrogeológico com maior foco são as bacias do 

Parnaíba, especialmente a área drenada pelo baixo Parnaíba e as bacias 

hidrogeográficas conjugadas ao rio Ubatuba, composta por cinco bacias menores 

formadas pelos rios Ubatuba, Timonha, Camurupim e pelos riachos Cajueiro e 

Tabocal. 

 

 Essa província costeira é composta por inúmeras lagoas, que têm 

alimentação fluvial e pluvial, e podem ter, também, origem freática. Destacam-se as 

lagoas do Sobradinho, Portinho, Jaboti e Mutucas.  

 

 As bacias hidrogáficas conjugadas ao rio Ubatuba têm um potencial médio 

como predominante e, nos altos cursos, um potencial fraco. 

 

 Essas bacias apresentam um volume médio de 395.000 m³/km²/ano de água 

disponível ao escoamento superficial e à alimentação dos aquíferos subterrâneos. 
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 Os poços apresentam uma capacidade específica entre 4 e 1 m³/h/m e 

vazões entre 100 e 25 m³/h para rebaixamento do nível de 25 metros.  

 

 As informações de caráter hidrogeológico desse empreendimento e de acordo 

com o mapa do potencial de recursos hídricos da Folha SA.24 – Fortaleza.           

São os seguintes aquíferos: os aluviões das planícies fluviais que apresentam 

espessuras variadas e estão bem dispostas sobre terrenos do embasamentos, 

sedimentos eólicos halocênicos e o Grupo de Barreiras que apresentam condições 

hidrodinâsmicas de acordo com as características litológicas locais e tem pequena 

espessura sobre o embasamento cristalino.  

 

O empreendimento, situado às margens dos rios Carpina e Camelo, em 

confluência com o Oceano Atlântico, utiliza-se deste manancial para captação 

d’água, bem como drenagem. O local têm influência direta da maré, com constante 

renovação, e volume afluente muito superior ao que o projeto requer.  

 

 O monitoramento dos parâmetros de qualidade da água são analisados de 

forma bastante criteriosa através da implementação do PLANO DE MONITORAMENTO 

DOS PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS E BIOLÓGICOS. 

  

6.3. Meio Biológico 

 

6.3.1. Ecossistemas 

 

O Estado do Piauí está situado em uma região de ecótono, com vegetação de 

transição entre Floresta Amazônica, Cerrado e Caatinga. Devido à elevada 

heterogeneidade espacial e ambiental, a cobertura vegetal do Piauí apresenta-se 

como um mosaico de tipos vegetacionais que vão desde os mais secos, como as 

caatingas, até os mais úmidos, como as florestas estacionais semideciduais nos 

limites dos estados do Piauí e Maranhão (CASTRO 2003). 

 

A zona costeira piauiense caracteriza-se por apresentar uma diversidade de 

ecossistemas que participam e contribuem para o equilíbrio e dinâmica costeira, 

incluindo: delta, estuários, lagoas, dunas, vegetação litorânea propriamente dita, 
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manguezais e recifes. A Zona Costeira é patrimônio nacional, nos termos do             

§ 4o do art. 225 da Constituição Federal, devendo sua ocupação e exploração      

dar-se de modo ecologicamente sustentável. 

       

Nos estudos de Cavalcanti (1996) a área do Cajueiro da Praia apresenta 

morfologia decorrente de ações climáticas, marinhas e fluviais sobre o embasamento 

geológico holocênico, que varia de acordo com a sua morfogênese e localização, 

onde as unidades morfológicas predominantes são: planície litorânea e dunas, 

terraços fluviais e flúvio-marinhos e a superfície dos tabuleiros litorâneos. Portanto,  

a área de estudo está inserida na zona costeira do município de Cajueiro da Praia. 

 

Na área de estudo foram identificados diferentes ambientes. O porte e a 

fisionomia de cada formação vegetal e faunística são visivelmente distintos, bem 

como a fauna, podendo distinguir ecossistema de manguezal, estuário, tabuleiro 

litorâneo e salgado, constituindo-se de diferentes habitats existentes nessa área, 

caracterizados na Figura 1, a seguir. 

 

 
 

Figura 1. Ecossistemas costeiros da área de influência do empreendimento no município de Cajueiro da Praia. 

A- Manguezal; B- Estuário; C- Salgado; D- Tabuleiro. 

Fonte: CARVALHO (2017) 
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6.3.1.1. Salgado 
 

A área de influência direta do empreendimento está inserida na região de 

salgado (Figura 2). A Lei do código florestal no seu artigo 3º inciso XIV explica que 

em regiões entre marés expostas a uma frequência de inundação intermediária entre 

sizígia e quadratura (quarto crescente e minguante), podemos ter salinidades de 

solo entre 100 e 150 partes por mil. Nestas áreas o mangue é ausente, mas é 

possível ter vegetação herbácea. Estas áreas são popularmente conhecidas como 

salgados. De acordo com SANTOS (2005) tecnicamente os salgados são 

classificados como marismas tropicais hipersalinos. Salgado também é termo 

técnico regional, especialmente em estados nordestinos. 

 

 
 

Figura 2. Região de Salgado na área de influência direta do empreendimento no município de Cajueiro da Praia. 
Fonte: CARVALHO (2017) 

 

 

Em alguns locais, o apicum é sinônimo de salgado. O termo indígena apicum 

tornou-se tão consagrado que hoje é foco de polêmica até mesmo na legislação 

ambiental brasileira. Como quase todo nome popular, o termo apicum é interpretado  

de diferentes maneiras ao longo da costa brasileira, o que levou pesquisadores        

e legisladores a criarem suas próprias definições (SCHMIDT et al., 2013).                   

Na Lei do código florestal no seu artigo 3º inciso XV, apicuns são áreas de solos 

hipersalinos situadas nas regiões entremarés superiores, inundadas apenas pelas 

marés de sizígias, que apresentam salinidade superior a 150 (cento e cinquenta) 
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partes por 1.000 (mil), desprovidas de vegetação vascular. Na literatura científica  

internacional, essa  zona  de  transição  é  normalmente  chamada  de salt  flat  

(CHAVES  et  al.,  2010),  em  geral  traduzido  por  cientistas  brasileiros  como  

planície  hipersalina  (COELHO-JR,  2010).  

 

Schaeffer Novelli (1989) considera apicum ou salgado ambientes que ocorrem 

na porção mais externa do manguezal, raramente em pleno interior do bosque e 

associa-se aos manguezais formando na realidade um estádio sucessional natural 

do ecossistema. Seu limite é estabelecido pelo nível médio das preamares de sizígia 

e o nível das preamares equinociais (MACIEL, 1991). 

 

Para Santos (2005) salgados não são mangue/manguezal, pois os primeiros 

têm uma distribuição geográfica mais ampla, ocorrem em regiões subtropicais e 

temperadas, e ocupam posições altimétricas distintas na região entre – marés. 

Diferem também pela salinidade do solo e pela ausência de vegetação vascular e/ou 

dominância de vegetação herbácea específica.  

A área do presente estudo foi definida como sendo salgado e para estes 

ambientes a LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 que dispõe sobre a proteção 

da vegetação nativa no seu artigo 11ª diz que: 

§ 1o Os apicuns e salgados podem ser utilizados em atividades de carcinicultura 

e salinas, desde que observados os seguintes requisitos 

I - área total ocupada em cada Estado não superior a 10% (dez por cento) 

dessa modalidade de fitofisionomia no bioma amazônico e a 35% (trinta e cinco por 

cento) no restante do País, excluídas as ocupações consolidadas que atendam ao 

disposto no § 6o deste artigo;  

II - salvaguarda da absoluta integridade dos manguezais arbustivos e dos 

processos ecológicos essenciais a eles associados, bem como da sua produtividade 

biológica e condição de berçário de recursos pesqueiros;  
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III - licenciamento da atividade e das instalações pelo órgão ambiental estadual, 

cientificado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis – IBAMA e, no caso de uso de terrenos de marinha ou outros bens da 

União, realizada regularização prévia da titulação perante a União; 

IV - recolhimento, tratamento e disposição adequados dos efluentes e resíduos;  

V - garantia da manutenção da qualidade da água e do solo, respeitadas as 

Áreas de Preservação Permanente; e                       

VI - respeito às atividades tradicionais de sobrevivência das comunidades 

locais.         

§ 2o A licença ambiental, na hipótese deste artigo, será de 5 (cinco) anos, 

renovável apenas se o empreendedor cumprir as exigências da legislação ambiental 

e do próprio licenciamento, mediante comprovação anual, inclusive por mídia 

fotográfica.                      

§ 3o São sujeitos à apresentação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental –         

e Relatório de Impacto Ambiental - RIMA os novos empreendimentos  

I - com área superior a 50 (cinquenta) hectares, vedada a fragmentação do 

projeto para ocultar ou camuflar seu porte;                   

II - com área de até 50 (cinquenta) hectares, se potencialmente causadores de 

significativa degradação do meio ambiente; ou                    

III - localizados em região com adensamento de empreendimentos de 

carcinicultura ou salinas cujo impacto afete áreas comuns.     
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§ 4o O órgão licenciador competente, mediante decisão motivada, poderá, sem 

prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, bem como do dever 

de recuperar os danos ambientais causados, alterar as condicionantes e as medidas 

de controle e adequação, quando ocorrer 

I - descumprimento ou cumprimento inadequado das condicionantes ou   

medidas de controle previstas no licenciamento, ou desobediência às normas 

aplicáveis;                          

II - fornecimento de informação falsa, dúbia ou enganosa, inclusive por omissão, 

em qualquer fase do licenciamento ou período de validade da licença;  

III - superveniência de informações sobre riscos ao meio ambiente ou à saúde 

pública.  

§ 5o A ampliação da ocupação de apicuns e salgados respeitará o Zoneamento 

Ecológico-Econômico da Zona Costeira – ZEEZOC, com a individualização das 

áreas ainda passíveis de uso, em escala mínima de 1:10.000, que deverá ser 

concluído por cada Estado no prazo máximo de 1 (um) ano a partir da data da 

publicação desta Lei. 

6.3.1.2. Manguezal 

Todos os manguezais da América Tropical, na qualidade de zonas úmidas,  

são  reconhecidos  como  “ecossistema-chave”,  cuja  preservação  é  crítica  para   

o  funcionamento  de  outros  ecossistemas  maiores  e  mais  diversos  que se 

estendem além dos limites de um bosque de mangue (DINERSTEIN et al.,1995). 

O ecossistema de manguezal encontrado próximo a área do empreendimento 

tem como principais espécies ocorrendo ao longo da região o mangue vermelho 

(Rhizophora mangle), mangue preto (Avicennia schaueriana e Avicennia germinans), 

mangue branco (Laguncularia racemosa) e mangue botão (Conocarpus erectus).   

Na área de estudo observou-se principalmente a espécie Rhizophora mangle  

(Figura 3).  . 
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  De acordo com a resolução CONAMA 303 de 2002 a definição de 

manguezal é: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação 

das marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, 

predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue, com influência 

flúvio – marinha típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão 

descontínua ao longo da costa brasileira, entre os estados do Amapá e Santa 

Catarina. Para Novelli (2005) ecossistema costeiro tropical, típico da faixa do 

entremarés (sujeito a influência das marés), coloniza depósitos sedimentares 

(formados por vasas lamosas, argilosas ou arenosas) até o limite superior das 

preamares equinociais. 

 

O manguezal compreende as Áreas de Preservação Permanente (APPs) 

definidas por lei, incluindo aquelas que possuem características ambientais que 

justifiquem seu enquadramento nesta categoria. São áreas de alto impacto, 

ecossistema de grande fragilidade e vulnerabilidade sendo recomendada a 

regulamentação do uso e ocupação.  

 

 
Figura 3. Ecossistema de manguezal no município de Cajueiro da Praia 

Fonte: CARVALHO (2017) 
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6.3.1.3. Serrapilheira 

 

Na área do estudo foi possível observar e registrar a presença de 

serrapilheira (Figura 4A,B). A serrapilheira é formada pelo acúmulo de material 

animal e, principalmente, por material vegetal decíduo, armazenado no sedimento da 

floresta. As espécies arbóreas do manguezal desempenham papel fundamental na 

ciclagem de nutrientes, atuando como fonte primária de matéria orgânica, através da 

queda da serrapilheira.  

  

De acordo com Day Jr. et al. (1987), parece haver uma tendência geral para o 

pico de produção da serrapilheira nos manguezais ocorrer no período chuvoso, 

facilitando, assim, a exportação desse material para as áreas adjacentes. 

 

 No entanto, picos de produção de serrapilheira na estação seca foram 

registrados em estudos realizados nos manguezais da costa amazônica, na América 

do Sul (FERNANDES, 2003; MEHLIG, 2006). A alta produção no período seco pode 

ser atribuída ao maior custo energético requerido para a planta manter os tecidos 

fotossintetizantes em condições ambientais de alta salinidade durante essa estação, 

causando, assim, a abscisão do maior número de folhas, que é o principal 

componente da serrapilheira (FERNANDES, 2003). 

 

 
A 
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Figura 4A,B. Serrapilheira na área de influência do empreendimento. 

Fonte: SILVA (2017) 

 

6.3.1.4. Estuário 

 

Os estuários são áreas de alta produtividade biológica natural. Junto com as 

áreas de ressurgências e as baías, as áreas costeiras estuarinas, embora 

correspondam a apenas 10% da superfície marinha, produzem mais de 95% do 

alimento que o homem captura do mar (CIRM, 1981). 

 

A área do empreendimento está inserido próximo ao rio Carpina que 

compõem o sistema estuarino dos rios Timonha e Ubatuba, o qual está localizado  

na divisa dos Estados do Ceará e Piauí, fica a 500 km de Fortaleza e ocupa uma 

área de 2.165 km², é o maior provedor e  sustento  das  comunidades  ribeirinhas   

do  entorno,  abrange  os  municípios  de  Barroquinha – CE,  Chaval – CE  e  

Cajueiro  da  Praia – PI (Figura 5). 

 

Os rios Timonha e Ubatuba têm suas nascentes na Serra da Ibiapaba e ao 

encontrarem o mar, recebem as águas de diversos rios e lagoas que terminam na 

Barra do Timonha. É uma região que, além de abrigar uma das maiores áreas de 

mangue do nordeste brasileiro, oferece um importante berçário para a reprodução de 

vários animais marinhos. Nesse complexo ecossistema habita uma fauna de peixes 

pouco estudada e que serve de sustento para muitos pescadores artesanais da 

região (MAI et al., 2012). 

B 
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Figura 5. Estuário do município de Cajueiro da Praia próximo a área de influência do empreendimento. 

Fonte: CARVALHO (2017) 

 

Além dos rios Timonha e Ubatuba, considerados os mais importantes   

por apresentarem maior descarga fluvial, a bacia estuarina recebe contribuição de  

outros cursos d’água de menor porte, são eles: rio das Almas, rio da Chapada, rio  

São João da Praia, rio Camelo e rio Carpina (Figura 6). 

 
Figura 6. Complexo estuarino Timonha - Ubatuba. 

Fonte: DIAS (2005) 
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O sistema estuarino Timonha / Ubatuba localiza-se numa região de 

mesomaré representada por ondas semidiurnas com período médio de 12,4 h.        

De acordo com dados observados no Porto de Luís Correia, situado 25 km a oeste 

da área de estudo, a amplitude em maré de sizígia chega a 3,4 m reduzindo-se a 

menos de 1 m em marés de quadratura. 

 

O estuário é um dos maiores berçários de peixes e crustáceos                       

do Nordeste, sendo abrigo de espécies marinhas brasileiras em perigo de     

extinção como o Peixe-boi-marinho (Trichechus manatus), Tartaruga-de-pente 

(Eretmochelys imbricata), Tartaruga-oliva (Lepidochelys olivacea), Tartaruga-de-

couro (Dermochelys coriacea) e o Mero (Epinephelus itajara) (CIA, 2015). 

 

6.3.1.5. Tabuleiro Litorâneo 

 

A zona de tabuleiro encontrada na área de influência direta do 

empreendimento, apresenta plantas adensadas com porte arbóreo-arbustivo, 

vegetação típica do semi–árido. Sua fisionomia pode variar de floresta semidecídua 

(mata de tabuleiro) a savanas costeiras (cerrados costeiros). Principalmente 

encontrados no litoral do nordeste brasileiro, os tabuleiros constituem-se em um 

relevo baixo.  

 

A vegetação de tabuleiro apresenta dois tipos de comportamento: um 

semiperenifólio (permanece verde com até 90% das folhas) e um caducifólio (caindo 

grande parte das suas folhas). A queda das folhas se constitui em uma estratégia de 

defesa das plantas à limitação da água em condições microclimáticas desfavoráveis 

(pouca umidade do solo). 

   

Na área de influência observou-se a presença de floresta mista dicótilo-

palmácea (Carnaubais), com a presença conspícua da carnaúba (Copernicia 

prunifera) (Figura 7).  
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Figura 7. Área de influência direta do empreendimento- Tabuleiro litorâneo do município de Cajueiro da Praia – PI. 

Fonte: CARVALHO (2017) 

 

A carnaúba é uma planta que nasce em solos arenosos, alagadiços, várzeas 

ou margens dos rios. O tom das folhas é verde, levemente azulado, em virtude da 

cobertura de cera. Estudos indicam que a cera natural é uma proteção da carnaúba 

para evitar a perda de água e, assim, adaptarem-se bem as regiões secas, como a 

Caatinga. É a partir dessa cera natural que se produz papéis, batons, vernizes, 

sabonetes, discos de vinil e outros itens. A cera é retirada manualmente, as folhas 

são cortadas, passam por um processo de secagem ao sol e a película vira um pó, 

sendo depois batida para ser separada da palha. Depois de levada ao fogo junto 

com água vira uma calda da qual se obtém a cera líquida. Os estados do Piauí, 

Ceará e Rio Grande do Norte são os principais produtores. 

 

No local, também foi registrada pequenas colônias de Cactaceae, são plantas 

adaptadas a ambientes extremamente quentes ou áridos, apresentando ampla 

variação anatômica e capacidade fisiológica de conservar água (Figura 8). 



 
 

 
 

90

 
Figura 8. Espécie de Cactaceae na área de influência do empreendimento. 

Fonte: SILVA, 2017 

 

Na faixa de tabuleiro foi encontrada espécies da família Euphorbiaceae 

(Figura 9). Esta família está representada nas regiões tropicais e temperadas de 

todo o planeta por um total de 8.000 espécies. Sua distribuição é ampla, possuindo 

representantes em todos os diferentes tipos de vegetação do país. 

 

 
Figura 9. Espécies da família Euphorbiaceae na área de influência direta do empreendimento. 

Fonte: SILVA, 2017 
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Há também algumas manchas de vegetação em campos ralos de gramíneas 

com formações arbustivas (Figura 10). Tem sido considerada como uma formação 

pioneira visto colonizar áreas com extremo estresse ambiental. Na Figura 11 

observa-se uma planta suculenta herbácea, heliófila (espécie de planta que 

necessita de total exposição solar), tipicamente psamófila (plantas que tem 

preferência por solos arenosos) e halófita (tolerantes à salinidade), ocorrendo em 

ambientes xéricos, sobre solos rochosos, secos, salinos e arenosos 

(MARCHIORETTO et al., 2012). E na figura 12 observa-se uma espécie 

representante da família Cyperaceae também colonizando sobre solo salino e 

arenoso.  

 

Essas espécies estão sujeitas aos efeitos de marés altas e as concentrações 

de sal no ambiente, que podem aumentar significativamente e influenciar na 

germinação de sementes da espécie. 

 

 
Figura 10. Vegetação da ordem Gramineae na área de influência direta do empreendimento. 

Fonte: SILVA (2017) 
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Figura 11. Vegetação suculenta herbácea, heliófila, tipicamente psamófila 

 e halófita na área de influência direta do empreendimento. 

Fonte: SILVA (2017) 

 

 

Figura 12. Espécie da família Cyperaceae na área de influência direta do empreendimento. 

Fonte: SILVA (2017) 
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6.3.2. Flora 

 

 A área de abrangência do empreendimento corresponde ao complexo 

vegetacional da zona litorânea do município de Cajueiro da Praia – PI.                      

A caracterização da vegetação constitui-se pela determinação florística das 

seguintes unidades ecossistêmicas: 

 

 vegetação pioneira psamófila; 

 vegetação subperenifólia de dunas; 

 vegetação perenifólia de mangue; e 

 vegetação dos tabuleiros litorâneos.  

 

A presença de vegetação pioneira psamófila apresenta como um estrato 

rasteiro ou gramíneo-herbáceo. São espécies vegetais mais comumente 

encontradas: 

 

- salsa-da-praia: Ipomoca pes-carprae 

- bredo-da-praia: Iresine portulacoides 

- beldroega-da-praia: Sesuvinum portulacastrum 

- pinheirinho-da-praia: Ramirea maritima 

 

 A vegetação subperenifólia de dunas está constituída por espécies arbóreas e 

arbustivas. As arvores possuem porte que chegam até cerca de 6 m de altura, 

enquanto os arbustos variam de 2 a 4 m.  

 

Entre as espécies do extrato arbóreo, predominam:  

 

- cajueiro: Anarcadium occidentele 

- pereiro: Aspidosperma pyrifolium 

 

Entre a espécie arbustiva de maior ocorrência destaca-se o murici (Byrsonima 

verbascifolia) 
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 O mandacaru (Cereus jamacaru) é a espécie predominante entre as 

cactáceas. 

 

 A vegetação perenifólia de mangue é composta principalmente das seguintes 

espécies arbóreas: 

 

- mangue- vermelho ou verdadeiro: Rhyzophora mangle 

- mangue siriba: Avicennia germimans 

- mangue manso: Laguncularia racemosa 

- mangue botão: Conocarpus erectus 

  

Sobre os tabuleiros litorâneos é grande a diversidade vegetacional e florística, 

composta principalmente pelas seguintes espécies: 

 

- mofumbo: Combretum leprosum  

- unha-de-gato: Mimosa sensitiva, Linn. 

- ameixa: Ximenia americana 

- mororó: Bauhinia sp. 

- catanduba: Amburana moniliformes 

- catingueira: Caesalpinia bracteosa 

- guabiraba: Cordia rotundifolia 

- podoi: Caesalpinia langsdorffii 

- velame: Croton sonderianus 

- pinhão roxo: Jatropha gossypifolia, Linn. 

- malícia: Mimisa sensitiva 

- mata-pasto: Senna alata 

- cansanção: Jartropa urens 

 

 Outra espécie de ocorrência, e que não apareceu nas amostragens é a 

carnaúba (Copernicia prunifera), uma palmeira, característica da vegetação de 

várzea. 
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 As Áreas de Proteção Permanente correspondem a todo o manguezal, 

compreendido entre o projeto camarão / “salgados” ou “apicuns” e os rios / igarapés, 

representada principalmente pela mata ciliar dos rios Carpina e Camelo.    

 

 As áreas de Reserva Legal correspondem a vegetação dos tabuleiros 

litorâneos (caatinga), definida por memorial descritivo, no documento de averbação.  

 

6.3.3. Fauna 

 

A riqueza biológica dos ecossistemas costeiros faz com que essas áreas 

sejam os grandes “berçários” naturais, tanto para as espécies características desses 

ambientes, como para peixes anádromos e catádromos e outros animais que 

migram para as áreas costeiras durante, pelo menos, uma fase do ciclo de vida 

(NOVELLI, 2005). 

 

A fauna está diretamente associada ao tipo de ambiente presente, 

caracterizando-se espécies aquáticas e terrestres. A composição faunística na área 

de influência é formada por mamíferos, répteis, anfíbios, aves, peixes e uma 

diversidade de invertebrados como moluscos, crustáceos, poliquetas etc. 

 

Foram encontrados lagartos em troncos de árvores; Iguana sobre a 

vegetação rasteira entre outros grupos. Existem no mundo 10.032 espécies de 

répteis, sendo descritas mais de 100 novas espécies a cada ano (Uetz 2015).        

No Brasil atualmente são conhecidas 760 espécies, sendo 718 Squamata           

(386 serpentes, 260 lagartos e 72 anfisbênias), 36 quelônios e seis jacarés    

(COSTA & BÉRNILS 2014). O nordeste brasileiro é uma das regiões do país que 

reúne uma grande parcela de nossa diversidade biológica. 

 

Os lagartos pertencem ao grupo de animais denominados répteis e têm o 

corpo coberto de escamas em lugar de pêlos ou de penas (Figuras 13, 14). 
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Figura 13. Registro de répteis na área de influência do empreendimento. 

Fonte: CARVALHO (2017) 

 

 
Figura 14. Representante da fauna registrada na área de estudo- espécie de réptil Ameiva ameiva. 

Fonte: LUSTOSA (2017) 
 

A iguana é um gênero de réptil da família Iguanidae, têm hábitos arborícolas, 

isto é, vivem em árvores, podendo atingir até 180 cm de comprimento. Iguanas são 

totalmente herbívoros, geralmente se alimentam de folhas, flores e frutos das 

árvores em que habitam (Figura 15). 
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Figura 15. Réptil da família Iguanidae na área de influência do empreendimento. 

Fonte: LUSTOSA (2017) 

 

No trabalho de Benício et al. (2015) sobre répteis de uma região de ecótono 

no estado do Piauí foram registramos 25 espécies de répteis, sendo 22 Squamata 

(11 serpentes, 10 lagartos e uma anfisbenia), dois Testudines e um Crocodiliano, 

distribuídas nas seguintes famílias: Boidae, Colubridae, Dipsadidae, Gekkonidae, 

Iguanidae, Mabuyidae, Teiidae, Tropiduridae, Sphaerodactylidae, Amphisbaenidae, 

Chelidae e Alligatoridae. 

 

Duarante o estudo de campo foi observada a presença de uma tartaruga no 

estuário, próximo à área do empreendimento, confirmando a presença de espécies 

de tartaruga marinha da família Cheloniidae (Figura 16). 

 

 
Figura 16. Espécie de quelônio próximo a área de estudo no município de Cajueiro da Praia. 

Fonte: LUSTOSA (2017) 
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Quanto aos insetos foi registrada a presença da ordem Isoptera conhecidos 

como cupim na área de influência direta do empreendimento (Figura 17). 

 

 
Figura 17. Insetos da ordem Isoptera na área de influência direta do empreendimento. 

Fonte: CARVALHO (2017) 

 

Os cupins ou térmita são insetos eusociais ordem Isoptera, com cerca          

de 2.800 espécies catalogadas no mundo. No Brasil, as principais famílias   

encontradas são: Kalotermitidae, Termopsidae, Rhinotermitidae, Termitidae e  

Serritermitidae, entre as quais apenas Kalotermitidae, Rhinotermitidae e Termitidae    

são economicamente importantes (GALLO et al., 2002). 

 

Todos os Isoptera conhecidos são eussociais e diferem dos outros insetos 

sociais por apresentarem vários tipos morfológicos ou castas que apresentam 

divisão de trabalho e funções biológicas diferentes, são de ambos os sexos, 

diplóides e desenvolvimento hemimetábolo, onde os jovens também participam do 

trabalho colonial (COSTA-LEONARDO, 2002) 
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A maioria das espécies de cupim não causa prejuízo ao homem, porque      

são importantes invertebrados dominantes nos ambientes terrestres tropicais, desde 

florestas úmidas até mesmo regiões áridas, degradando madeira, ciclando os 

nutrientes e participando da manutenção e recuperação do solo (FONTES, 1998).   

A ação do cupim contribui para a produtividade do solo e estimula a produção 

vegetal. A distribuição dos cupinzeiros em uma área melhora a produtividade           

de todo o ecossistema. As plantas crescem mais rapidamente quando próximas a 

cupinzeiros, e menos quando ficam longe dos cupinzeiros. 

 

Os insetos distribuem nutrientes, como fósforo e nitrogênio, que beneficiam a 

fertilidade do solo. O cupim representa importante papel no equilibrio biológico, pois 

o cupim faz a manutenção do solo fértil nas grandes florestas, na medida em que 

digere e transforma em material fertilizante os troncos envelhecidos, ajudando na 

transformação e conservação dos elementos da natureza. 

 

Os cupins arborícolas são comuns no Brasil. São da espécie Nasutitermes. 

Normalmente vivem perto de matas, cerrados e caatingas. Cupins arborícolas se 

alimentam da madeira das árvores em que vivem, fazendo caminhos parecidos com 

os caminhos dos cupins do barro. 

 

Como as abelhas e as formigas, o cupim é gregário. Organizou-se em uma 

sociedade de castas, com base na função que cada indivíduo desempenha,      

como buscar alimento, reprodução, botar ovos, defender o ninho, e outras.               

A especialização faz os indivíduos de uma colônia possuírem diferentes formas 

(morfologia diferenciada, polimorfismo), devidamente adaptadas à função que irão 

desempenhar. Desta maneira, um indivíduo especializado desempenha apenas um 

tipo de tarefa, fazendo com que exista uma completa interdependência entre os 

indivíduos de diferentes funções para a sobrevivência da colônia. 

 

Ao contrário da rainha do formigueiro, que se acasala uma vez só, e nunca 

mais vê o companheiro, a rainha dos cupins vive com o rei e põe aproximadamente 

84 mil ovos por dia. Quando nascem, os cupins já se apresentam com a mesma 

forma do inseto adulto e o crescimento se dá por sucessivas trocas de pele. 
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A anatomia externa dos cupins é descrita em três partes (BERTI-FILHO;1995 

e FONTES; 1998) (Figura 18). 

 

 Cabeça - livre, de forma e tamanho variáveis. Olhos compostos nas formas aladas 

(com dois ocelos), e atrofiados nas formas áptera. Antenas simples, monoliformes, 

contendo de 9 a 32 antenômeros, inseridas nos lados da cabeça, acima das bases 

das mandíbulas. Aparelho bucal mastigador, mandíbulas bem desenvolvidas 

(principalmente nos soldados). 

 

 Tórax - um pouco achatado, pronoto com ou sem projeção anterior em forma de 

sela, protórax distinto e livre, mesotórax e metatórax unidos. Pernas ambulatóriais, 

tarsos pequenos de 4 artículos. Dois pares de asas membranosas, com nervações 

simples, nos indivíduos alados. Quando em repouso as asas ficam sobre o 

abdômen. 

 

 Abdômen - volumoso, aderente ao tórax, com 10 segmentos, 1 par de cercos no 

último segmento e 1 par de estilhetes subanais no 9ºsegmento, geralmente presente 

em todas as formas, exceto nas formas aladas. 

 

 

Figura 18. Cupins ou térmita- insetos eusociais da ordem Isoptera. 

 

A avifauna compõem a biodiversidade dos ecossistemas costeiros, seja para 

alimentação, reprodução e/ou abrigo. Na área de influência do empreendimento 

foram observadas algumas espécies de aves como registrado abaixo para a região 

(Figura 19). 
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Figura 19. Registro de aves na área de influência do empreendimento. 

Fonte: LUSTOSA (2017) 

 
Uma pesquisa realizada no período de 20 a 28 de outubro de 2006 foram 

contados 618 indivíduos pertencentes a 12 espécies de aves migratórias neárticas 

na foz dos rios Camurupim e Timonha (Tabela 1). Esse total representa 23,5% do 

total de espécies migrantes austrais registradas no Brasil (CBRO 2009). Dentre as 

espécies registradas, Calidris canutus foi a espécie com maior número de indivíduos 

observados (n = 155), seguida por Tringa melanoleuca (n = 115). Por outro lado,    

as espécies Tringa semipalmata e Calidris alba apresentaram as menores 

densidades populacionais, com apenas cinco indivíduos registrados em cada      

sub-área. Lara-Resende e Leal (1982) registraram a ocorrência de outras duas 

espécies de migrantes neárticos no litoral do Piauí, Sterna hirundo e Sterna dougallii.  
 

Tabela 1. Lista das espécies de aves migrantes neárticas registradas na foz dos rios Camurupim e Timonha,     
no litoral do estado do Piauí, em outubro de 2006. Os números indicam a quantidade de indivíduos observados. 
A ordenação taxonômica, bem como a nomenclatura científica e os nomes em português, estão de acordo com o 
CBRO (2009).  

 
Fonte: Conservação de aves migratórias neárticas no Brasil (SANTOS, 2006). 
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A espécies Calidris canutus, conhecida popularmente como maçarico-de-

papo-vermelho é uma ave charadriiforme da família Scolopacidae (Figura 20). 

Existem 5 subespécies. A que ocorre sazonalmente no Brasil é a rufa.                       

A espécie, principalmente a subespécie rufa, encontra-se em perigo iminente         

de extinção devido à queda populacional rápida e recente. Um dos principais    

fatores para essa queda é a super-exploração do caranguejo-ferradura na Baía      

de Delaware, nos EUA, onde cerca de 80% da população faz uma parada para       

se alimentar antes de continuar a migração ao Ártico para reprodução.                     

As aves alimentam-se dos ovos desses crustáceos, porém sem conseguirem          

se alimentar direito muitas não acumulam energia suficiente e morrem pelo   

caminho. Muitas outras também desaparecem na migração da América do Sul à 

Baía de Delaware (WIKIAVES, 2018). 

 

A espécie mede cerca de 24 cm de comprimento. Caracteriza-se pelo bico 

fino e pelas patas esverdeadas. A plumagem de inverno é essencialmente 

acinzentada, mas na primavera os adultos adquirem um tom cor-de-laranja. 

 

 
Figura 20. Representante da avifauna da região do município de Cajueiro da Praia. 
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A espécies Tringa melanoleuca, conhecida popuplarmente como        

maçarico-de-perna-amarela é uma ave charadriiforme da família Scolopacidae 

(Figura 21). Tem cerca de 25 centímetros e o bico tem apenas 35 milímetros.           

A parte superior da sua plumagem é cinzenta e pintalgada de branco, já o seu peito 

é claro com riscos cinzentos e o ventre é branco. Suas pernas são altas e amarelas 

e a cauda é branca. 

 

Manifestações sonoras: emite um forte e estridente “wöt-wöt”, levantando as 

asas (alarme) (WIKIAVES, 2018). 

 

 
Figura 21. Espécime de ave da região do município de Cajueiro da Praia. 

 

As principais ameaças às espécies de aves migratórias que utilizam o 

estuário dos rios Camurupim e Timonha são: a destruição de manguezais, restingas 

e salgados, causada pelos desmatamentos. 
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Em relação a população de peixe da região, várias espécies já foram 

registradas na região do Cajueiro da Praia. A espécie Hippocampus presente na 

região é um gênero de peixes ósseos, pertencente à família Syngnathidae, de águas 

marinhas temperadas e tropicais que engloba as espécies conhecidas pelo nome 

comum de cavalo-marinho (Figura 22). Esses animais estão sendo ameaçadas pela 

pesca excessiva e a destruição de habitat. 

 

 
Figura 22. Espécie de Cavalo marinho do gênero Hippocampus que ocorre na região do Cajueiro da Praia. 

Fonte: LUSTOSA (2017) 

 

Estima-se que cerca e 80 espécies de peixes são capturadas pela pesca 

artesanal estuarina. Dentre elas, destacam-se por compor aproximadamente 70% do 

total capturado as seguintes espécies: tainha (45,2%), coró zumbi (8,3%), carapeba 

branca (7,3%), coró roxo (4,3%) e cioba (4,4%). Tainha é abundante nas pescarias 

com uso de zangaria, onde compuseram quase que a totalidade da produção 

desembarcada (97,7%), assim como nos desembarques de rede de malhar (60,4%). 

Coró zumbi participou com cerca de 20,0% nos desembarques de linha de mão e 

rabadela, sendo desembarcado em menor quantidade nas pescarias com rede de 

emalhe (5,6%). Carapeba branca ocorreu entre 5,8% e 9,0% nos desembarques das 

pescarias com uso de rabadela, rede de malhe e curral de pesca. Coró roxo e cioba 

presentes apenas nos desembarques de linha de mão, com participação de 9,1% e 

8,8%, respectivamente (CIA, 2015). 
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Uma pesquisa realizada pela CIA (2015) sobre as principais espécies de 

peixes capturadas pela pesca artesanal entre Cajueiro da Praia, PI, e Chaval, CE. 

foram identificadas 77 espécies de peixes ósseos (Osteichthyes, Actinopterygii) 

pertencentes a 14 ordens e 32 famílias, conforme apresentado na tabela 2.             

As ordens Perciformes e Siluriformes são os grupos mais diversos, com 48 e cinco 

espécies, respectivamente, ambos representando 67,9% da riqueza total.                

As famílias com maior número de espécies reconhecidas foram Carangidae (9), 

popularmente conhecidos como Galos e Tibiros e Sciaenidae (8), pescadas. 

Assinalamos aqui mais 20 espécies para o estuário dos rios Timonha e Ubatuba, 

além das 117 registradas por Mai et al (2012) para Cajueiro da Praia, área da foz,    

o que resulta na presença confirmada de pelo menos 127 espécies ictíicas na região 

estudada.  

 

Tabela 2 - Lista das espécies de peixes teleósteos identificadas, NR – novo registro para o estuário 
 

Táxon Nome popular 

ORDEM ALBULIFORMES  

Família Albulidae   

 

Albula vulpes (Linnaeus, 1758) – NR Ubarana-focinho-de-Rato 

ORDEM ELOPIFORMES 

 Família Elopidae  

 

Elops saurus (Linnaeus, 1766) Ubarana 

Família Megalopidae    

Megalops atlanticus (Valenciennes,1846) Camurupim 

ORDEM ANGUILIFORMES  

Família Muraenidae  

 

Gymnothorax moringa (Cuvier, 1829) Moreia 

Gymnothorax funebris - (Ranzani, 1839) Moreia 

ORDEM CLUPEIFORMES 

 Família Clupeidae   

 

 

Harengula sp   Arenga do olhão 

Opisthonema oglinum (Lesueur, 1818)  Sardinha-bandeira 
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Família Engraulidae   

Lycengraulis batesi (Günther , 1868) Arenga-branca 

Lycengraulis grossidens (Spix & Agassiz, 1829)  Arenga-branca 

ORDEM SILURIFORMES  

Família Ariidae   

 

Apistor luniscutis (Valenciennes, 1840) - NR   Bagre amarelo 

Bagre bagre (Linnaeus, 1758)   Bagre-fita 

Cathorops spixii (Spix e Agassiz, 1829)   Bagre-bandeira 

Sciades herzbergii (Bloch, 1794) – NR   Bagre-camboeiro 

Sciades proops (Valenciennes, 1840)  Bagre-cambeba 

ORDEM BATRACHOIDIFORMES 

Família Batrachoididae   

 

Batrachoides surinamensis (Bloch & Schneider, 1801) Pacamão 

Família Ogococephalidae    

Ogocephalus vespertilio (Linnaeus, 1758) Peixe-cachimbo 

ORDEM MUGILIFORMES  

Família Mugilidae   

 

Mugil curema (Valenciennes, 1836) Tainha, saúna 

ORDEM ATHERINIFORMES  

Família Atherinopsidae   

 

Atherinella brasiliensis (Quoy & Gaimard, 1824) Manjuba 

ORDEM BELONIFORMES 

Família Hemiramphidae   

 

Hemiramphus brasiliensis (Linnaeus, 1758) Peixe-agulha 

ORDEM SCORPAENIFORMES.  

Família Dactylopteridae   

 

Dactylopterus volitans (Linnaeus, 1758) Voador 

ORDEM PERCIFORMES 

 Família Centropomidae 

 

Centropomus undecimalis (Bloch, 1792) Camurim 
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Centropomus parallelus Poey , 1860  Camurim 

Família Serranidae    

Alphestes afer (Bloch, 1793) - NR Garoupa 

Epinephelus adscensionis (Osbeck, 1771) – NR  Garoupa-pintada 

Epinephelus morio (Valenciennes, 1828) – NR  Sirigado 

Família Priacanthidae   

Priacanthus arenatus Cuvier, 1829 – NR  

Olho de boi 

Família Carangidae    

Carangoides crysos (Mitchill, 1815). Guarajuba,Xarelete 

Caranx hippos (Linnaeus, 1766) – NR  Xaréu 

Chloroscombrus crysurus (Linnaeus, 1766) – NR  Pelombeta, Palombeta 

Oligoplites palometa (Cuvier, 1832)  Tibiro 

Oligoplites saurus (Bloch & Schneider, 1801)  Tibiro 

Selene browni (Cuvier , 1816) – NR  Galo 

Selene vomer (Linnaeus, 1758)  Galo de penacho 

Trachinotus carolinus (Linnaeus, 1766)  Piraroba 

Trachinotus falcatus (Linnaeus, 1758)  Pampo 

Família Lutjanidae    

Lutjanus alexandrei Moura & Lideman, 2007 – NR Baúna-de-fogo 

Lujanus analis (Cuvier, 1828)  Cioba 

Lutjanus jocu (Bloch & Schneider, 1801) - NR  Carapitanga, Dentão 

Lutjanus synagris (Linnaeus, 1758) – NR  Ariacó 

Ocyurus chrysurus (Bloch,1791) – NR  Guaiuba 

Família Lobotidae    

Lobotes surinamensis (Bloch, 1790) Chacarona, Cará-do-mar 

Família Gerreidae    

Eucinostomus argenteus Baird & Girard, 1855 Carapitu 

Diapterus rhombeus (Valenciennes, 1830)  Carapeba 

Diapterus auratus Ranzani, 1840  Carapeba 
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Família Haemulidae   

Anisotremus virginicus (Linnaeus, 1758) Coró-dourado 

Conodon nobilis (Linnaeus, 1758)  Coró-listrado, Corómarinheiro 

Genyatremus luteus (Bloch, 1790)  Coró-branco, Coró-zumbi 

Haemulom parra (Desmarest, 1823) - NR  Biquara 

Haemulon plumieri (Lacepéde, 1802) - NR  Coró-roxo 

Orthopristis ruber (Cuvier, 1830)  Coró 

Pomadasys corvinaeformes (Steindachner , 1868)  Canaro 

Família Sparidae   

Archosargus probatocephalus (Walbaum, 1792)  

Sargo de dente 

Archosargus rhomboidalis (Linnaeus, 1758)  Salema 

Calamus penna (Valenciennes, 1830)  Peixe-pena 

Família Polynemidae    

Polydactylus virginicus (Linnaeus, 1758) Barbudo 

Família Sciaenidae  

Bairdiella ronchus (Cuvier, 1830) Curucaia-de-esporão 

Cynoscion acoupa (Lacepéde, 1801)  Pescada-amarela 

Cynoscion leiarchus (Cuvier, 1830)  Pescada-branca 

Cynoscion microlepidotus (Cuvier, 1830)  Pescada-dentuça 

Isopisthus parvipinnis (Cuvier, 1830)  Pescada-goo 

Larimus breviceps Cuvier, 1830  Bocarra 

Menticirrhus americanus (Linnaeus, 1758).  Judeu 

Micropogonias furnieri (Desmares, 1823)  Curuca, Corvina 

Stellifer brasiliensis (Schultz, 1945)  Curucaia 

Família Uranoscopidae   

Astroscopus y-graecum (Cuvier  1832) - NR Anequim 

Família Ephippidae    

Chaetodipterus faber (Broussonet, 1782)  Parum 

Família Sphyraenidae  

Sphyraena barracuda (Walbaum, 1792) - NR  Barracuda 
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Família Trichiuridae    

Trichiurus lepturus (Linnaeus, 1758)  Espada 

Família Scombridae    

Scomberomorus cavalla (Cuvier, 1829)  Cavala 

Família Echeneidae   

Echeneis naucrates Linnaeus, 1758  Rêmora 

Família Stromateidae   

Peprilus paru Linnaeus, 1758  Gostoso, Piraroba 

ORDEM PLEURONECTIFORMES 

 Família Paralichthyiidae   

 

Citharichthys spilopterus (Gunther, 1862) – NR  Linguado 

Syacium micrurum Ranzani, 1840- NR  Linguado 

ORDEM TETRAODONTIFORMES  

Família Diodontidae   

 

Chilomycterus antillarum (Jordan & Rutter , 1897)  Baiacu-graviola 

Família Tetraodontidae    

Colomesus psittacus (Bloch & Schneider, 1801)  Baiacu 

Lagochephalus laevigatus (Linnaeus, 1766) Baiacu-xaréu 

Sphoeroides testudineus (Linnaeus, 1758) Baiacu pintado 

 

Fonte: CIA (2015) 

 

Em relação ao status de conservação duas espécies necessitam de     

maiores cuidados, Epinephilus morio e Megalops atlanticus encontram-se em     

risco de extinção vulnerável de acordo com a portaria 445/2014 do Ministério do 

Meio Ambiente (CIA, 2015) (Figura, 23, 24). 
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Figura 23. Espécie de peixe Epinephilus morio, encontram-se em risco de extinção Vulnerável. 

 
 
 

 
 

Figura 24. Espécie de peixe Megalops atlanticus que encontram-se em risco de extinção vulnerável. 

 

Desde 1996, o município de Cajueiro da Praia abriga o Projeto Peixe-Boi.       

A área é protegida para a espécie Trichechus manatus (Figura 25). Considerada 

como espécie vulnerável pela classificação da UICN (Fonseca et al., 1994) e sua 

conservação depende também da preservação dos ecossistemas costeiros,   

principalmente dos manguezais. 

 

O Projeto Peixe-Boi Marinho é executado pelo Instituto Brasileiro de Meio 

Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama) em cogestão com a Fundação 

Mamíferos Aquáticos e patrocínio oficial da Petrobras, parceria com a prefeitura e 

apoio da comunidade local. O Projeto inclui estudo, distribuição e proteção do  
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peixe-boi marinho, objetiva identificar as áreas de ocorrência, efetuar um senso 

preliminar dos indivíduos, proteger as áreas para evitar a extinção iminente; 

pesquisas sobre biologia e comportamento estão sendo iniciadas (CIMA, 1991). 

 

 

Figura 25- Espécie Trichechus  manatus (Peixe-Boi) que ocorre no município de Cajueiro da Praia. 

  

A extinção de espécies, quer pela pressão direta da exploração   econômica, 

quer pela destruição de habitats, é um dos temas globais mais candentes da 

atualidade, e também de mais difícil abordagem ou metodologia. A preocupação 

deriva da constatação de que metade ou mais das espécies existentes na Terra 

vivem nas florestas tropicais úmidas, que ocupam apenas 6% da superfície dos 

continentes e vêm sendo destruídas a uma taxa de 105 mil km² por ano.                    

A dificuldade resulta da atual ignorância do número de espécies existentes e da 

grande complexidade da estrutura das comunidades biológicas e da ecologia e 

distribuição geográfica de espécies tão distintas como grandes insetos, mamíferos, 

fungos ou árvores (CIMA, 1991). 

 
Os moluscos compõe a fauna de invertebrados da região de mangue próximo 

a área do empreendimento. São animais que tem como principais representantes os 

bivalves e gastrópodes. Na área de estudo foi registrada a presença de Pugilina 

morio, Anomalocardia brasiliana, Litorina angulifera e espécies do gênero 

Crassostrea entre outras. 
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 Na figura 26 está representada a espécie de gastrópode Pugilina morio 

(Linnaeus, 1758), pertence à família Melongenidae. Esta família tem representantes 

que ocorrem em quase todos os mares tropicais e temperados. Pugilina morio é a 

única espécie de Melongenidae representada no Brasil, apresentando populações 

densas em algumas regiões do país, habitando zonas estuarinas. A distribuição 

geográfica de P. morio é registrada na África, Venezuela, Suriname, Brasil              

(do Estado do Pará até Santa Catarina) (RIOS, 2009). Geralmente são animais 

predadores, podendo ocasionalmente alimentar-se de animais mortos. 

 

A espécie Pugila morio é geralmente encontrada em áreas estuarinas no 

estado do Ceará (MATTHEWS,1967). Durante o período chuvoso, ocorre um 

decréscimo na salinidade dos estuários, sendo raro encontrar exemplares de          

P. morio, reaparecendo logo após o início do período seco (MATTHEWS-CASCON 

et al.,1990). Segundo Matthews-Cascon et al.(2003) o período de reprodução desse 

molusco, no estuário do rio Ceará, vai de julho a novembro, com pico em setembro. 

 

 

Figura 26. Espécie de gastrópode do gênero Pugilina próximo à área do empreendimento. 

 



 
 

 
 

113

As ostras-de-mangue Crassostrea rizophorae e Crassostrea brasiliana foram 

uma das espécies encontradas na região (Figura 27). Apresentam ampla  

distribuição e vivem aderidos a substratos rochosos ou mesmo enterrados em fundo 

arenoso ou lodoso. Tipicamente, colonizam raízes aéreas de árvores do mangue, 

preferencialmente o mangue vermelho. 

 

 
 

Figura 27. Ostras presas a troncos na área de mangue próximo a região do empreendimento. 
Fonte: Carvalho (2017) 

 

Dos moluscos, a espécie de bivalve Anomalocardia brasiliana (Gmelin, 1825), 

encontradas habitando em croas e praias areno-lodosoas do manguezal são 

coletadas principalmente no verão durante a maré seca por mulheres marisqueiras 

com a utilização de pá ou colher. As espécies Tagelus plebeius (Lightfoot, 1786), 

Sururu Mytella charruana (d`Orbigny, 1846); M. guyanensis (Lamarck, 1819) são 

coletadas o ano todo também por mulheres na maré baixa, já a Ostra Crassostrea 

rizhophorae (Guilding, 1828) é coletada na maré alta por homens. 
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Os Crustáceos também são importantes na região, sobretudo do ponto de 

vista econômico com a Lagosta Panulirus spp. Coletada na maré de lançamento,  

lua cheia por homens que utilizam rede de caçoeira próximo às pedras da praia 

onde estes organismos habitam. O Siri Callinectes sp. que vivem na beira da praia e 

estuário e caranguejos Ucides cordatus (Linnaeus, 1763) que habitam a lama do 

mangue, portanto são catados na maré de varzante (Figura 28). 

 

 
Figura 28. Crustáceo do gênero Callinectes registrado próximo a área de influência do empreendimento. 

Fonte- LUSTOSA (2017) 

 

No ecossistema de manguezal, foi observada várias tocas de caranguejos   

do gênero Uca e Ucides (Figura 29). Esses crustáceos revolvem constantemente     

o sedimento das galerias no inverno. Os caranguejos Ucá como outros animais 

escavadores estão enriquecendo a superfície com nutrientes retirados das camadas 

mais inferiores da vasa, desempenhando função vital na ecologia do manguezal.  

Esses nutrientes são carreados pelas águas da chuva para o manguezal, 

contribuindo para o equilíbrio orgânico-mineral do ecossistema (NASCIMENTO, 

1993). 
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Figura 29. Tocas de caranguejos no ecossistema de manguezal próximo a área do empreendimento. 

Fonte: SILVA (2017) 

 

Segundo Nascimento (1999), caranguejos do gênero Ucá, ao escavarem 

galerias nos apicuns ou salgados, removem o sedimento das camadas inferiores 

para a superfície, sendo seus nutrientes transportados para o manguezal adjacente 

pela drenagem da água da chuva. Similarmente, no sedimento de planícies 

hipersalinas australianas, foram identificadas espécies de cianobactérias fixadoras 

de nitrogênio, nutriente que pode ser lixiviado ou levado pela maré vazante         

para os manguezais adjacentes, enriquecendo-os. O mesmo pode acontecer         

em manguezais brasileiros, visto que Schmidt (2006) identificou cianobactérias       

da família Nostocaceae crescendo sobre troncos de mangues mortos em apicuns. 

 

Também há registros de caranguejo-uçá na região do Cajueiro da Praia.        

O total de espécimes de Ucides cordatus foram coletados e mensurados,   

totalizando 316 indivíduos, sendo 168 machos e 148 fêmeas. Os machos obtiveram 

comprimentos variando de 27,25 mm a 74,95 mm, com média de 56,72 ± 7,29 mm 

(GOMES & GOÉS, 2013). A Portaria Nº 1.208/89, de 22 de novembro de 1989, 

define o tamanho mínimo de captura para o caranguejo-uçá, em toda Região 

Nordeste, sendo proibida a captura de fêmeas de qual quer tamanho em qualquer 

época do ano, como também é proibida a captura de macho com tamanho de 

carapaça inferior a 4,5cm. A Portaria No 104/98 do IBAMA determina o período de 

defeso do Ucides cordatus de 1º de setembro a 15 de dezembro no Espírito Santo, 
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Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Santa Catarina (Art. 1º), assim como proíbe 

captura, transporte, beneficiamento, industrialização e comercialização de fêmeas 

ovadas (Art. 2º) e proíbe a captura de indivíduos com carapaça inferior a 5cm         

de largura (Art. 3º). A Lei Paraense do Caranguejo, No 6082/97 proíbe a captura    

de machos e fêmeas do caranguejo-uçá (Ucides cordatus) no período de reprodução 

(Art. 3º), como também a captura e comercialização das fêmeas (“canduruas”) em 

qualquer época do ano (Art. 4º). 

 

Cajueiro da praia apresenta na sua zona litorânea característica dos 

ecossistemas de recifes como sustentadores de inúmeras espécies marinhas e até 

terrestres em virtude de sua relação com o continente, pois se localizam, na faixa 

praial, é certamente abundante a flora e fauna presentes nestas áreas. No trabalho 

de Baptista (2004) está listada uma série de espécies da biodiversidade do 

escossistema recifal do Piauí (Tabelas 3,4,5 e 6). 

 

Tabela 3: Macroalgas dos recifes piauienses – Rodofíceas. 

 
Fonte: BAPTISTA (2004) 
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Tabela 4: Macroalgas dos recifes piauienses – Feofíceas e Clorofíceas. 

 

 
Fonte: BAPTISTA (2004) 
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Tabela 5: Diversidade da fauna nos recifes piauienses – Animais marinhos. 
 

 
 

Fonte: BAPTISTA (2004) 
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Tabela 6: Diversidade da fauna nos recifes piauienses – Animais marinhos. 
 

  
 

Fonte- BAPTISTA (2004) 

 

De acordo com o exposto, vale ressalta que o Brasil é líder mundial             

em diversidade de plantas, primatas, anfíbios, peixes de água doce e insetos.  

Possui quase um terço das florestas tropicais remanescentes no mundo 

(WWF/Campanha “Proteja os Parques do Brasil”, 1999). A criação e a 

implementação de unidades de conservação é uma das principais estratégias      

para a conservação dessa biodiversidade. No Brasil existem 93 unidades de 

conservação federais de proteção integral entre parques nacionais, estações 

ecológicas, reservas ecológicas e biológicas.   
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6.4. Meio Antópico 

 

O município de Cajueiro da Praia, com uma área de 281,707 km², fica situado 

ao norte do Estado do Piauí, à 402 km da capital, Teresina, 72 km de Parnaíba e   

66 de Luís Correia, município do qual desmembrou-se através do Decreto nº 4.810 

de 27 de dezembro de 1995 (Plano de Desenvolvimento Rural do Município de 

Cajueiro da Praia /1997-2000 – PRONAF). 

 

Limites: 

- Ao Norte: Oceano Atlântico; 

- Ao Sul: Luís Correia; 

- A Leste: Estado do Ceará; 

- A Oeste: Luís Correia. 
 

Coordenadas Geográficas: 

- Latitude: 2° 92’ 78” S 

- Longitude: 41° 33’ 61” W Gr. 
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6.4.1. População 

 

A população urbana de Cajueiro da Praia, segundo o Censo 2010 do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), era de 7.163 pessoas, com densidade 

demográfica de 26,36%. Em 2017, a estimativa era de 7.510 pessoas. No Estado do 

Piauí, é o 88º município mais populoso. E na microrregião, ocupa o 8º lugar.  

 

 

Fonte: Brasil em Síntese/IBGE - Disponível em https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pi/cajueiro-da-praia/panorama 

 

Há praticamente um equilíbrio entre a quantidade de pessoas do gênero 

masculino e do gênero feminino, sendo que os homens são maioria entre a 

população em idade economicamente ativa (PEA), que, segundo o IBGE, é de       

15 anos a 64 anos. Apenas na faixa etária a partir de 50 anos as mulheres             

são a maioria. A religião que prevalece na cidade é a católica apostólica romana 

(cerca de 84%), seguida pela evangélica (aproximadamente 8%). 
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6.4.2. Trabalho e Renda 

 
Em 2015, o salário médio mensal da população de Cajueiro da Praia era de 

1,7 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população 

total era de 9,1%. Na comparação com os outros municípios do estado do Piauí, 

ocupava as posições 111 de 224 e 31 de 224, respectivamente. Já na comparação 

com cidades do país todo, ficava na posição 3666 de 5570 e 3642 de 5570, 

respectivamente.  

 

 

 

 

 

  

 

Fonte: Salário médio mensal dos trabalhadores formais (IBGE) / 

Cadastro Central de Empresas (CEMPRE) 2015. 

Elaboração: IBGE. 

 

Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário 

mínimo por pessoa, havia 59,3% da população nessas condições, o que colocava    

o município na posição 22 de 224 dentre as cidades do estado e na posição            

59 de 5.570 dentre as cidades do Brasil. 

 

6.4.3. Saúde 
 

Em Cajueiro da Praia, os indicadores de saúde são poucos. Mas é possível 

afirmar que as internações devido a diarreia são de 0,8 para cada 1000 habitantes. 

Comparado com todos os municípios do estado, o município fica na posição           

184 de 224. Não há dados sobre a taxa de mortalidade infantil média na cidade.  

 

 

 

 

Fonte: IBGE/Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 

Elaboração: IBGE 
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6.4.4. Educação 

 

Em 2015, os alunos dos anos inicias da rede pública da cidade tiveram     

nota média de 4,9 no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).    

Para os alunos dos anos finais, essa nota foi de 3,3. Na comparação com cidades 

do Piauí, a primeira nota colocava a cidade na posição 37 de 224, e a segunda nota 

posicionava no 154º lugar de 224 (ver tabela abaixo). 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

  

 

 

 

Fonte: MEC/INEP Censo Educacional 2015/ Censo Escolar 2016. 

Elaboração: IBGE. 

 

A taxa de escolarização (para pessoas de 6 a 14 anos) foi de 95 em 2010. 

Isso posicionava o município na posição 210 de 224 dentre as cidades do estado do 

Piauí e na posição 5014 de 5570 dentre as cidades do Brasil. Cajueiro da Praia 

reúne um total de 10 escolas públicas de ensino fundamental, as quais contam com 

64 docentes, segundo dados do Censo Educacional 2015. No ensino médio, esse 

número se reduz para 14 docentes.  

 

O quadro abaixo apresenta a evolução do quantitativo de matrículas nas 

diferentes fases do ensino (pré-escolar, fundamental, médio e superior) nos de 2005, 

2007, 2009, 2012 e 2015. Podemos observar que há a redução da taxa de matrícula 

no ensino fundamental, enquanto a taxa de matrícula no ensino médio praticamente 

se mantém a mesma, podendo significar uma evasão escolar dos jovens nesta faixa 

etária.  
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Fonte: MEC/INEP Censo Educacional 2015/Censo Escolar 2016. 

Elaboração: IBGE. 

 

6.4.5. Economia 

 
O Produto Interno Bruto (PIB) per capita em Cajueiro da Praia no ano de   

2015 foi de R$ 8.825 reais, significando uma média mensal de aproximadamente   

R$ 735,00. Comparando com os outros municípios do Estado do Piauí, a cidade fica 

na posição 34º em um total de 224.  

 

Segundo os dados administrativos da Secretaria do Tesouro Nacional, o 

município tem sua receita destinada em sua totalidade para o custeio, sendo ainda 

notório uma pequena diferença negativa. 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE / Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) / 

Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional (2008). 

Elaboração: IBGE 
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6.4.5.1. Pesca 

 

 Na pesca, o sistema é rudimentar, desenvolvida de forma artesanal             

por canoas e pequenos barcos motorizados. Grande parte da produção é 

comercializado no próprio município de forma “in natura”.  

 

6.4.5.2. Outras Atividades Econômicas 

  

 O sal representa importante papel na economia do município ocupando   

mão-de-obra masculina nas salinas e, principalmente, feminina nas moageiras,   

para embalagem do produto final. 

 

 A carcinicultura marinha é uma das atividades que vem impulsionando a 

economia do município, tendo em operação, os projetos da AQUINOR – 

AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA., HM AQUICULTURA, NORT STAR e outros 

empreendimentos de menor porte. 

  

O setor de turismo é promissor para o desenvolvimento do município, 

contando com algumas pousadas. 

 

O extrativismo representado pela cata do caranguejo-uçá é uma atividade 

importante, visto as potencialidades naturais da região. 

 

O artesanato é caracterizado pelo aproveitamento de matérias primas da 

região, como palhas de carnaúba, conchas e areia. Na localidade Barra Grande 

existe uma associação de artesãos, que além de apresentar o artesanato 

característico do litoral, conta com vários produtos obtidos a partir da polpa do caju: 

doces, licores, vinhos e cajuína (FUNDAÇÃO CEPRO, 1992).  

 

Comércio e serviços são atividades importantes para o atendimento da 

população. Atuam em diversos ramos: mercantil, saúde, educação, esporte / lazer, 

comunicação, transporte, etc. 
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6.4.6. Território e Ambiente 

 

O município apresenta 13,8% de domicílios com esgotamento sanitário 

adequado. Cerca de 81% dos domicílios urbanos estão em vias públicas com 

arborização e 0% dos domicílios urbanos se localizam em vias públicas com 

urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). 

Quando comparado com os outros municípios do Estado, Cajueiro da Praia fica na 

posição 94 de 224, 79 de 224 e 84 de 224, respectivamente.  

 

 

 

 

Fonte: IBGE / Censo Demográfico (2010) / 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.                                                                                                

Elaboração: IBGE 

 

6.4.7. Convênios Federais 

 

Segundo o Portal da Transparência, entre o período de 1996 a 2016,               

o governo federal investiu no município de Cajueiro da Praia cerca de R$ 4 milhões 

de reais. Deste total, cerca de 1,4 milhão de reais foi destinado à infraestrutura       

da cidade por meio de ações do Ministério das Cidades; aproximadamente             

1,2 milhão de reais foi destinado a investimentos no setor do turismo por meio        

de ações do Ministério do Turismo; cerca de 1,1 milhão para a saúde pública,        

por meio de ações do Ministério da Saúde; e aproximadamente 400 mil reais foram 

destinados à educação escolar nos níveis infantil, fundamental e médio, por meio    

de ações do Ministério da Educação.  
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Fonte: Portal da Transparência - Convênios por Estado/Município.  

Dados de 1 de janeiro de 1996 a 25 de março de 2018. 

Elaboração própria. 

 

Como podemos observar, no período de 1 de janeiro de 1996 a 25 de março 

de 2018. O município recebeu diversos investimentos que estavam relacionados 

com a infraestrutura urbana, sistema de abastecimento de água, melhoria das 

condições sanitárias e a construção de benfeitorias (ginásio poliesportivo, praças). 

No entanto, a educação, apesar de sua relevância para a empregabilidade e o 

desenvolvimento social e econômico da cidade, não acompanhou os demais 

setores, tendo sido o que menos recebeu recursos. 

 

Com relação ao programa habitacional Minha Casa, Minha Vida, em 2014 

foram entregues 40 unidades no valor de 1 milhão de reais para o município de 

Cajueiro da Praia, beneficiado pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

2, do Ministério das Cidades, segundo dados do próprio programa. As obras foram 

realizadas em regime de mutirão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Construção dos imóveis do programa Minha Casa, Minha Vida em Cajueiro da Praia (2013). 

Foto: Edyvaldo Santos (G1/PI) 
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6.4.8. Eventos 

 

 O principal evento são as festas religiosas: uma em homenagem a Bom Jesus 

dos Navegantes, que tem seu auge com uma regata entre os pescadores de toda 

região; e a outra é o festejo de Nossa Senhora da Conceição, com novenas e 

encerramento com a procissão. 

  

6.4.9. Organização Comunitária 

 

 As principais entidades organizadas do município de Cajueiro da Praia – PI 

são: 

 Colônia de Pescadores Z-3, na sede do município; 

 Colônia de Pescadores Z-6, em Barra Grande; 

 Associação Comunitária dos Moradores de Barrinha; 

 Associação de Desenvolvimento dos Artesãos de Barra Grande; 

 Associação dos Produtores de Barra Grande; 

 Associação Comunitária dos Moradores de Cajueiro da Praia; e 

 Associação dos Amigos de Barra Grande. 

 

O município conta também com o Sindicato dos Trabalhadores Rurais. 

 

6.5. Caracterização Etnohistórica do Município  
 

6.5.1. Formação Histórica  
 

A concepção da história do município de Cajueiro da Praia foi composta         

a partir dos resultados da investigação nos documentos históricos e bibliográficos, 

considerando a formação da região desde as primeiras povoações, bem como      

seu aspecto sociocultural a partir do contexto histórico. Essas referências são 

fundamentais para a compreensão das mudanças históricas, geográficas e 

geopolíticas da região em estudo e da relação dos acontecimentos na construção   

do seu perfil social e cultural ao longo dos anos.  
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.      

 

 

 

 

 

 

Antiga praça principal de Barra Grande Cajueiro da Praia. 

Fonte: http://barragrandenews.com.br 

  De acordo com a historiografia, a ocupação do território do Piauí, teve como 

seus primeiros habitantes antes da colonização europeia os índios Tremembé.      

De acordo com o historiador Carlos Studart, os Tremembé, nos séculos XVI e XVII, 

ocupavam uma região que segue onde hoje é o estado do Pará até o Ceará.         

Na época da colonização portuguesa foram criados vários aldeamentos  

missionários destacando-se o de Tutóia, no Maranhão e controlado pelos jesuítas,   

e o do Aracatimirím, no Ceará e controlado por padres seculares. A Aldeia de 

Aracatimirim dos Índios Tremembé, como era chamada, em 1766 tomou o nome    

de Almofala e que por volta de 1818 existiam ainda na paroquia de                          

N. S. da Conceição de Almofala índios dessa parentela que pacificamente              

se dedicaram a pesca e a agricultura (STUDART, 1963). 

 

No século XVII, a região do Piauí começa a ser objeto de penetrações mais 

intensas por bandeirantes paulistas apresadores de índios e fazendeiros baianos 

que combatiam os indígenas. Em seu primeiro século, o  Piauí  não  possuía  

delimitações precisas mas apresentava  condições físicas excelentes para  a  

criação do gado  –  pastos naturais, recursos hídricos e  salubridade  do clima  –      

e relativa  oferta  de produtos coletáveis de caça, facilitando a  sobrevivência  da  

população, fatos atestados pela  quantidade de tribos indígenas fixadas na região    

e a possibilidade de penetração linear do território que, diferente de facilitar 

a comunicação, facilitou sua exploração e fixação (CEPRO, 1979).  
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O processo de ocupação fazia parte do projeto de dominação lusitano,   

sendo assim foram concedidas também algumas sesmarias a padres seculares na 

região, algumas se referem também às terras da “Missam do Tapuya Tramanbe”. 

Ela foi consolidada como um tipo de irmandade após a missão chamada de Nossa 

Senhora da Conceição dos Tramambés, o que fez com que surgisse uma grande 

extensão de terras com cabeças de gado. A instituição era de catequese, mas 

também fazia serviços religiosos para a população na região (Studart Filho, 1931). 

 

Os índios Tremembés, eram exímios pescadores e sua atividade manual 

influenciou as gerações futuras da região que passaram a se desenvolver o 

artesanato com uso de cipós, búzios, palhas de carnaúba como herança cultural    

da etnia e que ainda hoje é exercida pelos habitantes, atividade que contribui         

no desenvolvimento do município. O processo de miscigenação com outros grupos 

humanos (brancos pescadores) contribuiu para a formação dos novos grupos            

e que se espessaram ao longo dos anos pelo território do Piauí. Com o passar dos 

anos a região passou a ser ocupada por pescadores vindos do estado do Ceará.  

 

A origem do nome “Cajueiro da Praia” foi devido à existência de um grande 

número de cajueiros nativos. A população foi se constituindo a partir da união 

matrimonial das famílias Profiro e Barros. Os primeiros grupos de moradores 

passaram a desenvolver a agricultura de subsistência em pequenos roçados             

e pesca. 

 

Vale ressaltar que inicialmente o lugarejo Cajueiro da Praia pertencia ao 

Estado do Ceará, no entanto em virtude da guerra dos Balaios entre os dois Estados 

houve uma troca: Luiz Correia (município ao qual pertencia Cajueiro da Praia) que 

era do Ceará, passou a pertencer ao Piauí, e Crateús, município piauiense, passou 

a pertencer ao Ceará. 
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6.5.2. Estudo Arqueológico  

 

Esta análise visa abordar sobre a existência de sítios arqueológicos no 

município de Cajueiro da Praia considerando o tipo de material registrado pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico Artístico e Nacional (IPHAN), quantificando os sítios 

existentes e fornecendo informações sobre a localização dos mesmos, além de 

indicar o que existe de relevante neste patrimônio cultural.  

 

A palavra arqueologia vem do grego: archaios, 'velho' ou 'antigo', e logos, 

'ciência'. Ao contrário do que se pensa a arqueologia não estuda apenas o passado 

remoto da Humanidade. Nas Américas, convencionou-se chamar de Arqueologia 

Histórica a pesquisa feita em locais ocupados pelos europeus e africanos que 

entraram em contato com os indígenas durante o processo de colonização.              

É importante ressaltar que a Arqueologia atua também junto a sociedades atuais, 

como grupos indígenas, negros ou caiçaras, buscando compreender, através da 

observação do presente, a maneira como os vestígios materiais podem informar 

sobre o comportamento e os padrões culturais desses grupos étnicos. Assim, o que 

é produzido pelo ser humano é passível de uma análise sob a ótica da Arqueologia 

(GONZALEZ, 2000).  

 

Os testemunhos e evidências da vida humana são encontrados num sítio 

arqueológico, que, segundo o “Manual de Arqueologia Histórica em Projetos de 

Restauração” de Duarte & Najjar: 

 

“Sítios arqueológicos sejam eles cavernas, sambaquis, galeões naufragados, ruínas de 

casas, fortes, igrejas, fazendas, cidades são pedaços da história passada e presente de um povo. 

São as tramas que formam o tecido da memória. Através delas nos identificamos como pertencentes 

àquela ou a outra cultura, àquele ou a outro segmento da sociedade em que vivemos. A esse tecido 

damos o nome de patrimônio arqueológico. E é dever da Arqueologia estudá-lo, apresentá-lo ao 

público, e juntamente com ele cuidar para que seja preservado. Ao cidadão cabe a tarefa de - dentro 

de seus domínios - colaborar para a preservação de sua memória”. (Najiar, op.cit.: p.7) 
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De acordo com IPHAN os tipos mais comuns de sítios arqueológicos são:  

 

 Sítios Lito-Cerâmicos: Neste tipo de sítio há a predominância de materiais 

cerâmicos em sua superfície, sendo um indício para esta classificação.                   

Ao escavar este tipo de sítio são encontrados cacos de cerâmicas ou mesmo 

cerâmicas inteiras, geralmente associadas a outros elementos arqueológicos, como 

por exemplo: os artefatos líticos, ferramentas em pedra, ossos e restos de alimentos. 

Algumas peças, como urnas funerárias, potes de barro para utilidades culinárias, 

para armazenamento de líquidos, dentre outras funções, são bastante comuns neste 

tipo de sítio. 

 

 Sítios de Arte Rupestre: Neste caso são encontradas pinturas e gravações 

realizadas nos paredões de rocha pelos grupos pré-históricos, possivelmente na 

intenção de contarem a história do seu dia-a-dia. Este tipo de sítio está geralmente 

associado ou próximo aos sítios lito-cerâmicos.  

 
 Os Sambaquis: Este tipo de sítio, na forma de pequenas montanhas, encontra-se 

geralmente próximo a superfícies aquosas, como o mar, rios, mangues, lagunas, etc. 

Os grupos pré-históricos sambaquieiros construíram estes montes utilizando 

conchas, restos de habitações, alimentos, dentre outros elementos que, junto com 

os sedimentos (areia), formaram esta elevação. Os sambaquis não eram os locais 

de moradia; eram locais onde eram depositadas as sobras da alimentação,              

as carcaças dos crustáceos e as ossadas de peixes e pequenos mamíferos que 

serviam de alimento. Por motivos desconhecidos, passaram a abrigar sepulturas 

humanas, sendo que as intempéries dissolveram as camadas superiores do 

sambaqui, ocasionando uma petrificação promovida pelo cálcio dos esqueletos 

imersos no núcleo do sambaqui, conservando-os por milênios, juntamente com seus 

adornos funerários. 

 
 Sítios Históricos: Nesses tipos de sítio enquadram-se ruínas de edificações ou 

mesmo a edificação propriamente dita, como fortes, igrejas, prédios antigos, 

engenhos e monumentos. Associados aos materiais encontrados nestes sítios estão 

os canhões, armas de fogo, balas, moedas, louças/faianças e garrafas, dentre outros 

objetos.  
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A partir de características particulares da localidade em que estão os sítios 

arqueológicos, pode-se compreender com maior facilidade como viveram os 

habitantes mais antigos e como eles utilizaram o meio ambiente para suprir             

as suas necessidades como alimentação, moradia, manifestações culturais.           

Daí a importância e a necessidade de preservação de tais sítios. Dessa forma,       

no Brasil, a arqueologia está se diversificando cada vez mais, sendo possível 

encontrar pesquisadores em atividade em diversas áreas territoriais com 

características ambientais distintas de acordo com seu bioma. 

 

Oficialmente, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) 

registra 20.085 sítios arqueológicos catalogados no país, sendo 1.841 sítios 

arqueológicos no Piauí. A presença de tantos remanescentes arqueológicos 

inseridos principalmente no Nordeste, que guarda riquezas naturais, foi responsável 

pela criação de parques nacionais, como no caso do Parque Nacional da Serra      

da Capivara, criado em 1979 e tombado pela UNESCO como patrimônio da 

humanidade em 1991.  

De acordo com a figura abaixo, percebe-se como estão distribuídos os sítios 

arqueológicos no Brasil e de quanto a região Nordeste é representativa.  

 

 

  

 

 

 

 

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa com identificação dos principais sítios arqueológicos do Brasil.  

Fonte: http://aventurasnaprehistoria.blogspot.com.br/1 

                                                           
 
 



 
 

 
 

134

Consoante com o Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA), em 

pesquisa on line realizada em 24 de março de 2018 na página eletrônica do IPHAN 

(www.iphan.gov.br), o município de Cajueiro da Praia apresenta três (3) sítios 

arqueológicos, sendo dois Sítios Históricos –o Sítio Concheiro IV e o PI01733· no 

Campo do Cemitério II –, e um Sítio Pré-coloniais – o Sambaquí da Baía. 

 

O Sítio Sambaqui da Baía encontra-se numa área de proteção ambiental, 

área pública e com difícil acesso e por esse motivo a interferência cultural é mais 

restrita. De acordo com o IPHAN, o material presente é cerâmico e sofreu processos 

naturais e culturais que modificaram de forma significativa o registro arqueológico, 

de maneira a tornar sua interpretação uma prática complexa. Conforme a 

caracterização desses sítios realizada pelo órgão, conclui-se que se apresentam, em 

sua maioria, fragmentos cerâmicos, material lítico lascado e polido.  

 

6.5.3. Cultura e Tradição 
 

Dos aspectos culturais de Cajueiro da Praia destacam a tradição religiosa    

na região, que recebe uma forte influência da religião católica. A localidade tem 

como padroeiro o Sagrado Coração de Jesus e teve a Igreja Matriz, que leva o nome 

do padroeiro, construída em 1934 pela própria comunidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Igreja Nosso Senhor Sagrado Coração de Jesus em Cajueiro da Praia (2017). 

Fonte: Helder Lemos. 
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Segundo a Secretaria de Cultura municipal, no mês de julho acontecem os 

festejos em homenagem ao padroeiro. Na ocasião são realizadas missas, alvorada e 

a tradicional procissão dos fiéis pelas ruas da comunidade que carregam a imagem 

até a igreja. No período da noite acontecem ao redor da capela exposição de 

barraquinhas com comidas e artesanato. Os festejos encerram-se com o tradicional 

bingo cuja renda se destina para a manutenção da capela. Apesar da maioria          

da população ser católica, a prática do candomblé é considerada forte entre os 

moradores. Também existem grupos evangélicos. 

 

Dos folguedos populares à brincadeira do Bumba Meu Boi e os reisados são 

praticados em algumas comunidades do município.  A brincadeira do bumba meu boi 

acontece no mês de junho, quando são celebrados os festejos juninos no território. 

Também no mês de junho a comunidade vivencia de forma coletiva os festejos dos 

santos São João, São Pedro e Santo Antônio e as comunidades rurais festejam       

o período da colheita da agricultura. 

 

No mês de julho acontece o tradicional Festival de Quadrilhas de Cajueiro da 

Praia com a apresentação de artistas, bandas de musicais e a tradicional disputa        

das quadrilhas juninas da região e de outras cidades do Piauí.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Festival de Quadrilhas de Cajueiro da Praia. Fonte: https://www.meionorte.com 
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Outro elemento cultural é o Peixe Boi, animal que é símbolo da fauna local e 

como forma de manter a preservação do animal, em julho acontece o Piauí Eco Fest 

onde é realizada a brincadeira do casamento do Peixe Boi com o Cavalinho Marinho.    

O evento é uma parceria da Prefeitura do Cajueiro da Praia com a Universidade Federal 

do Piauí (UFPI) e envolve escolas e comunidade ocorrendo nas praias de Barra Grande 

e Barrinha. 

 

A brincadeira do casamento do Peixe-boi e do Cavalo-marinho acontece ao 

pôr do sol e promove um encontro de duas comunidades de corsos feito por 

carroças com jumentos e bicicletas enfeitadas acompanhadas por dois grandes 

bonecos: o Cavalo-Marinho de Barra Grande e o Peixe-boi de Cajueiro da Praia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O casamento do Peixe Boi com Cavalo Marinho.  

Fonte: https://www.meionorte.com 

 

Na comunidade do Cajueiro da Praia existe o projeto Peixe Boi Marinho 

criado em 1996. Em sua sede, funciona um eco museu com exposição de carcaças 

de animais aquáticos e objetos utilizados no projeto. No espaço são realizadas 

ações educativas junto às escolas da comunidade. 
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No mês de dezembro também acontece a tradicional Regata da Canoas que 

consiste numa competição de corrida de canoas a velas na praia da Barra Grande.  

A regata é uma manifestação cultural oriunda dos pescadores da Colônia de Pesca 

de Barra Grande e está em sua XVII edição. O festejo é realizado com o apoio       

da prefeitura e secretaria de cultura do estado do Piauí, com o apoio da fazenda 

AQUINOR.  

 

 
Regata de Canoas na praia de Barra Grande/Pé.  

Fonte: http://www.clubesat.com 

 

Em fevereiro, na Barra Grande, é realizado o festival de música Barra Jazz, 

com apresentações musicais de vários artistas nacional e internacional, e acontece 

como forma de incrementar o turismo da região com a participação da comunidade. 

No mesmo período, durante o carnaval, há o desfile de blocos carnavalescos          

na cidade de Cajueiro da Praia e Barra Grande.  

    

As praias são as opções de lazer onde os moradores desenvolvem a 

convivência social a partir da ocupação dos espaços com atividades esportivas        

e culturais. Há a realização de campeonatos de vôlei de praia, futebol e rodas de 

capoeira. Na cidade de Cajueiro da Praia, existem bares, praças públicas e clubes 

onde são realizadas festas dançantes. 
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6.5.4. Turismo 

 

De acordo com a Secretaria de Turismo do Município, o turismo na região é 

uma importante fonte de renda para a economia municipal.  A riqueza natural da 

região é responsável pela movimentação de turistas nacionais e estrangeiros que 

usufruem das riquezas naturais da região. As praias de Barra Grande, Sardim e 

Itaim são destinos de visitantes e, de acordo com a intensidade de visitantes,           

se desenvolve um significativo polo hoteleiro na região, principalmente em Barra 

Grande.  

A atividade turística é responsável pelo emprego de mão de obra local        

nas pousadas, restaurantes e bares, como guias, barqueiros etc. Na praia de Barra 

Grande, por exemplo, os ventos fortes favorecem as práticas esportivas e 

contribuem para elevar o fluxo tanto de esportistas quanto de turistas que buscam 

tranquilidade na vila de pescadores. 

 

A instalação de pousadas ao longo dos anos aconteceu dialogando com a 

estrutura local. Os estabelecimentos, em sua absoluta maioria, apresentam uma 

arquitetura rústica com elementos da natureza na construção de chalés e pousadas 

temáticas. No mês de novembro, a região recebe um grande número de praticantes 

do esporte aquático Kit surf e Stand Up Paddle que incrementa a economia local. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Pousadas na praia de Barra Grande (2018). 

Fonte: Socorro Costa. 
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O turismo ecológico é outro ponto importante para o município em virtude da 

sua grande área de mangue. Dentre as opções existe o passeio do cavalo marinho 

pelos manguezais dos rios Ubatuba e Carpino e Timonha, onde está a torre de 

observação do Projeto Peixe Boi Marinho. 
 

O litoral piauiense possui uma considerável população de peixes-bois 

marinhos, uma das motivações para a criação da Área de Proteção Ambiental (APA) 

do Delta do Parnaíba, em 28/08/1996, onde também se localiza o município de 

Cajueiro da Praia. Neste mesmo ano, foi criado o projeto Peixe-Boi Marinho, 

executado pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) em parceria com a Fundação Mamíferos Aquáticos e patrocínio 

da Petrobras. O projeto é referência mundial na preservação da espécie em mar 

aberto. Fazem parte da estrutura do projeto seis unidades instaladas no litoral do 

Nordeste, nos estados de Alagoas, Paraíba, Pernambuco, Ceará, Maranhão e Piauí. 

O peixe-boi marinho é apontado por especialistas como o mamífero aquático 

mais ameaçado de extinção do mundo. Nos anos 80, sua população beirava 4 a      

5 animais e hoje alcança cerca de 40. Em 2005, Cajueiro da Praia foi o primeiro 

município brasileiro a conceder o título de patrimônio natural ao peixe-boi marinho.  

“Apesar de guardar belezas naturais encantadoras ainda é pouco explorado. Sua maior atração é 

também um orgulho para os piauienses. São os peixes-bois que, graças ao trabalho dedicado de 

técnicos do Ibama, se reproduzem mais a cada dia (...).” 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Posto de observação do peixe-boi (2018).                                                                                                                             

Foto: Mônica Simioni 
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Projeto Peixe-Boi Marinho: parceira entre Ibama,                                                                                                           

Fundação Mamíferos Aquáticos e Petrobras (2018).                                                                                                       

Foto: Mônica Simioni 

Existem as trilhas ecológicas onde é possível ver sítios arqueológicos, os 

sambaquis, conhecer o Centro Peixe-Boi Marinho e o imenso Cajueiro Rei, que 

disputa com o Cajueiro de Pirangi, no Rio Grande do Norte, o título de maior mundo. 

 

É nesta cidade que está o maior cajueiro do mundo, o Cajueiro-Rei do Piauí 

que, segundo pesquisa da Embrapa Meio Norte, supera o de Parnamirim, no Rio 

Grande do Norte. Segundo o estudo, a árvore possui 8.810 m² e tem mais de       

200 anos de existência. Seus galhos cresceram para os lados curvando-se para 

baixo, por causa do peso, até alcançar o solo, quando os galhos começaram a criar 

raízes, como se fossem troncos de uma outra árvore. 

                                                                      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Cajueiro-Rei ainda com potencial turístico pouco explorado (2018).                                                                                           

Foto: Socorro Costa 
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O artesanato da região é outro elemento importante de desenvolvimento e 

herança cultural da localidade.  Segundo a Secretaria de Cultura municipal, o uso da 

palha da carnaúba é a principal matéria-prima utilizada pelos artesãos locais na 

confecção de cestos e bolsas. A cabaça e o talo do coco são usados na confecção 

de luminárias com búzios e escamas de algumas espécies de peixes. 
        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cestas de palhas de carnaúba típicas do artesanato local.                                                                                        

Fonte: http://artesanatobrasil.net. 

 

 

A produção artesanal é comercializada nas lojas e pousadas e recebe o apoio 

do Programa de Desenvolvimento do Artesanato Piauiense (Prodart) que desenvolve 

feiras de artesanato na região com a participação dos artesões. Das associações 

existem a Associação de Condutores de Turismo, Caju Eco Sustentável, Caju Ecotur 

e Tremembés de Turismo Sustentável.  

 

Acredita-se que a região tenha sido originalmente habitada pelos índios 

Tremembé, que eram exímios pescadores e deixaram sua arte como herança para 

as gerações seguintes sendo, ainda hoje, praticada pelos habitantes. Na região 

costeira já foram encontrados diversos vestígios indígenas como panelas de barro, 

potes, gamelas feitas de troncos de árvores, como veremos adiante. Os folclores 

mais comuns na região são o bumba-meu-boi e o reisado.  
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6.6. Carcinicultura: Fazenda AQUINOR e a Localidade Boa Vista 

 

Apresentamos a caracterização socioeconômica do meio antrópico do 

município de Cajueiro da Praia, no Estado do Piauí, tendo como objetivo a 

atualização e compreensão das mudanças sociais e econômicas na região da área 

atual onde se encontra instalado o empreendimento Fazenda AQUINOR – 

Aquicultura do Nordeste Ltda. 

 

6.6.1. Carcinicultura Brasileira 

 

 Nos anos 80, no Brasil, inúmeras fazendas de camarão foram financiadas      

e construídas com o apoio do governo federal nos estados do Piauí, Ceará,           

Rio Grande do Norte, Paraíba e Bahia. Esses projetos, em sua maioria,            

operam até hoje, sendo alguns deles exemplos de responsabilidade ambiental          

e excelência em técnicas de manejo, como pode ser comprovado por meio da 

exuberância da vegetação nativa em seu entorno, tornando-os exemplos                

de produtividade e longevidade. Um destes casos é o da Fazenda AQUINOR. 

 

 

Foto aérea do empreendimento Aquicultura do Nordeste (2017).                                                                                       

Foto: Danilo Carvalho 
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De acordo com o Censo da Carcinicultura de 2015, foi no Nordeste que o 

cultivo de camarão em cativeiro apresentou crescimento mais significativo devido   

às inovações tecnológicas e aos investimentos públicos e privados (ABCC, 2016). 

No Estado do Piauí, o município de Cajueiro da Praia reúne sete fazendas de 

criação de camarão. Por utilizar os recursos naturais, a sua expansão tem 

sensibilizado, ao longo de anos, vários setores da sociedade. Dessa forma,          

são realizados estudos onde se localizam os empreendimentos a fim de identificar    

a ocorrência de impactos socioambientais e socioeconômicos, de forma a permitir 

análises de ações com base na sustentabilidade técnica e ambiental.  

 

Os empreendimentos, sem dúvida, possuem grande relevância para a vida 

das populações locais, demonstrando que a carcinicultura está diretamente 

relacionada com a renda das famílias locais e dos municípios que as sediam (idem). 

 

6.6.2. O Empreendimento AQUINOR 

 

Parte da estrutura da Fazenda Aquicultura do Nordeste Ltda.(2018).                                                                                     

Foto: Mônica Simioni 

 

A empresa AQUINOR – Aquicultura do Nordeste Ltda. atua no setor de 

criação de camarões marinhos em cativeiro desde o ano de 1983 e está                     

localizada na região de Boa Vista (antiga Fartura), com população estimada           

de 1.300 habitantes. O bairro se encontra na região do estuário entre os rios 

Ubatuba e Carpina, no município de Cajueiro da Praia, Estado do Piauí.                    

A empresa é sediada em Parnaíba – PI e conta com um escritório na cidade            

do Rio de Janeiro – RJ. 
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Viveiros do empreendimento AQUINOR (2018).  

Foto: Mônica Simioni 

A fazenda, uma das pioneiras na produção de camarão marinho no Brasil, 

mantém uma atuação marcada pela responsabilidade social e ambiental.  

Construída em uma área onde funcionava uma antiga salina, desativada alguns 

anos antes, a empresa adquiriu a área por meio de uma linha de crédito da       

antiga Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), por meio      

do Fundo de Investimentos Setoriais (FISET-Pesca), por onde foram disponibilizados 

recursos para a construção da fazenda. 

 

À época, o governo federal estimulava o uso e a ocupação das áreas de 

salgado em desuso, procurando reverter salinas improdutivas, salgadas ou 

desativadas, em novos empreendimentos que gerassem empregos e renda para 

regiões carentes. As localidades carentes eram prioridade para financiamentos. 

 

Durante a construção da fazenda, houve uma preocupação com a não 

supressão de vegetação nativa (mangue). A fazenda foi construída sobre a 

totalidade da área da antiga salina para um melhor aproveitamento da estrutura      

já disponível, como os diques, canais de abastecimento e pontos de captação e 

drenagem. O layout da fazenda foi definido de forma a respeitar o traçado original 

dos diques de contorno da salina, evitando qualquer forma de supressão vegetal      

e obedecendo às solicitações técnicas exigidas à época. 
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Entrada da fazenda AQUINOR em Cajueiro da Praia (2018).  
Foto: Mônica Simioni 

Devido à incipiência da legislação ambiental à época, todo o processo de 

implementação foi discutido e aprovado com o consentimento direto dos órgãos do 

governo federal, financiador da iniciativa. Assim, o grupo realizou diversos 

investimentos na infraestrutura do vilarejo, como a construção da estrada que leva 

às instalações da fazenda, a implementação de um sistema de distribuição 

hidráulica, a distribuição da rede elétrica e o manejo dos resíduos sólidos.  

 

A construção da fazenda afetou positivamente o ecossistema local, tendo 

preservado mais de 300 hectares de mangues na região. Atualmente o 

empreendimento patrocina e apoia de diversas formas os eventos e ações sociais de 

interesse público, como será visto a seguir.  
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Atualmente, a fazenda possui 70 funcionários. Destes, cerca de 90% são 

residentes do bairro Boa Vista, todos com carteira assinada, estabilidade e 

benefícios como cesta básica, vale transporte, e vale alimentação. Além disso,       

há ainda um montante de cerca de 50 profissionais que prestam serviços 

esporádicos pontuais ao empreendimento. Com a ampliação do projeto camarão, 

que o grupo prevê iniciar brevemente, estima-se a contratação de mais 40 – 50 

funcionários de forma imediata e outros (mais de 40 – 50 pessoas) a cada etapa    

de ampliação (Módulo de 120 ha).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Funcionário em atividade em dos berçários na Fazenda AQUINOR (2017).  

Foto: Daniel Lustosa 

A AQUINOR desenvolve uma política de parceria com instituições de 

capacitação, como o Serviço Social da Indústria (SESI), no que concerne à elevação 

de escolaridade de alguns funcionários, bem como campanhas preventivas de 

doenças, acidentes de trabalho e assistência médica. 

 

Conforme depoimentos coletados na sede, nos primeiros anos de atuação do 

empreendimento, era comum os funcionários chegarem para trabalhar em bicicletas. 

Hoje, a maioria utiliza motocicletas. A aquisição de bens materiais é um dos 

elementos que demonstram a melhoria do poder aquisitivo dos trabalhadores da 

fazenda, que também adquiriram terrenos e realizaram as reformas de suas casas. 
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Estacionamento coberto das motocicletas dos funcionários na fazenda AQUINOR (2017).                                                       

Foto: Ricardo Savegnago 
 

A empresa desenvolve ações em conjunto com a comunidade de Boa Vista 

(antiga Fartura) no que diz respeito à parceria por melhorias da localidade.        

Dessa forma, a empresa contribuiu para a reforma da Igreja de Nossa Senhora 

Aparecida em 2003, com a reforma de uma das escolas públicas, torneios 

esportivos, com a construção da via de acesso da comunidade e na instalação de 

energia elétrica em alguns pontos antes inexistentes.  
 

A empresa participa ativamente das manifestações culturais na comunidade. 

Em novembro, participa com patrocínio da festa de Nossa Senhora Aparecida; em 

outubro realiza a Festa do Dia das Crianças na sua própria sede, com distribuição de 

brinquedos e atrações animadas; e também apoia participa da Regata de Canoas 

em Cajueiro da Praia. 
 

A produção da fazenda, que teve início em 1983, comprova a sustentabilidade 

do empreendimento e a transformação socioeconômica da comunidade local.  

 

 

 

 

 

 

Festa do Dia das Crianças realizada pela fazenda (2017). 

Foto: Ricardo Savegnago 
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6.6.3. Realidade Socioeconômica da Comunidade de Boa Vista 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

Bairro Boa Vista, conhecido antigamente como Fartura (2017).                                                                                                

Foto: Daniel Lustosa. 

 

A presente equipe de consultores visitou a fazenda e realizou entrevistas   

com diversas pessoas que atuam de diferentes formas com a empresa –            

entre funcionários, fornecedores, consultores e gestores públicos municipais –      

afim de perceber as mudanças socioeconômicas advindas da ação da empresa     

na região. Observou-se, de forma geral, que há mudanças significativas na 

qualidade de vida da população da região.  

 

A maioria das ruas do bairro de Boa Vista são de areia e piçarra, mas          

em 2017 a Prefeitura Municipal de Cajueiro da Praia iniciou a pavimentação de 

algumas vias que receberam a implantação de calçamento facilitando o acesso        

à comunidade.  
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Rua recebendo pavimentação em pedras portuguesas (2018).                                                                                                  

Foto: Mônica Simioni 

 

Uma das melhorias mais visíveis na comunidade é com relação a qualidade 

das residências dos moradores de Boa Vista, formada em sua maioria por 

funcionários da fazenda. Nos anos 80, era comum as construções de casas de taipa, 

com paredes de barro, sustentadas por estacas, que é uma condição inadequada de 

moradia, não só por sua fragilidade (em épocas de chuva é comum o desabamento) 

mas também pela ameaça do besouro barbeiro, causador da doença de chagas. 

Atualmente, a maioria absoluta das residências no vilarejo é formada por casas de 

alvenaria.  

 

Alguns moradores praticam atividades de agricultura de subsistência como o 

cultivo de feijão, milho e mandioca em alguns roçados, e dependem da 

comercialização da castanha de caju, assim como pescadores e marisqueiras. 

Alguns moradores são funcionários do serviço público municipal. Na localidade 

existem ainda pequenos comércios de comidas, bebidas e produtos de limpeza, 

pequenas lojas de roupas, oficina mecânica e borracharia, que abastecem em parte 

a comunidade. 
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A população, no entanto, ainda não dispõe de saneamento básico, sendo o 

esgoto a céu aberto. O abastecimento de água é feito por carro pipa, chafariz com 

água tratada pela companhia de Águas e Esgotos do Piauí S.A. (AGESPISA) e 

cisternas. O fornecimento de energia elétrica da comunidade é realizado pela 

Eletrobrás Distribuição Piauí. Como ainda não foi implementada a coleta de lixo 

domiciliar na localidade, é comum a prática da queima do lixo em quintais e terreiros 

da região. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Uma das casas do vilarejo Boa Vista (2017).                                                                                                                            

Foto: Daniel Lustosa 

 

Cerca de mil famílias são atendidas pelo Programa Bolsa Família. O índice de 

crianças e jovens frequentando as escolas de ensino fundamental e médio é alto.   

Ao todo, existem duas escolas (uma de ensino fundamental, uma de ensino médio)  

e uma creche comunitária. 

 

Uma das escolas que atendem a comunidade é a Escola Unidade Anatólio 

Thiers Carneiro, da rede municipal, que, segundo o Censo Escolar (2016), possui 

educação infantil, ensino fundamental e Educação de Jovens e Adultos (EJA).         

A escola conta com sete salas de aula, 24 funcionários, laboratório de informática 

com acesso à internet e alimentação escolar 
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Unidade Escolar Anatólio Thiers Carneiro (2017).                                                                                                                       

Foto: Daniel Lustosa 

  

O bairro possui também um Posto de Saúde da Família, um hospital 

municipal e oito igrejas (duas católicas e cinco evangélicas). Há ainda a sede da 

Colônia de Pescadores e a sede do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cajueiro 

da Praia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Posto de Saúde da Família de Boa Vista (2018).                                                                                                                       

Foto: Daniel Lustosa 
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No aspecto cultural, a comunidade mantém a tradição da herança católica   

de realizar festejos em homenagem à Padroeira Nossa Senhora Aparecida. No mês 

de novembro, na igreja são realizadas celebrações de missas, novenas e tradicional 

procissão com a imagem da santa carregada pelos fiéis nas ruas do arraial.           

No período da noite são realizadas exposições de barraquinha com comidas e 

artesanato. A igreja pertence à Paróquia de Luís Correia.  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Igreja de Nossa Senhora Aparecida na comunidade de Boa Vista (2018).  

Foto: Socorro Costa 

 

6.7. Considerações Finais 

 

 A presente análise  da caracterização socioeconômica contempla uma síntese 

dos indicadores econômicos e sociais disponíveis do município de Cajueiro da Praia,                   

no Estado do Piauí, reunindo múltiplas informações sobre a realidade do município,             

em diversas dimensões temáticas, como as atividades econômicas locais, uso e 

ocupação do solo, e a qualidade de vida da população, permitindo a conexão com 

as relações institucionais, políticas públicas setoriais, planos e programas de 

governo previstos e em execução. Nossas fontes de informação foram a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 2015 e o Censo Demográfico 2010, 

realizados pelo IBGE, complementados com outras estatísticas de órgãos federais   
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e estaduais de planejamento,  como a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), o Contas 

Nacionais Trimestrais, as bases de dados do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), do Ministério da Educação,              

o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc) e o Sistema de 

Informações sobre Mortalidade (SIM), ambos do Ministério da Saúde;                         

e o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), do Ministério         

do Trabalho. 

 

Com estas referências, pretende-se apresentar uma compreensão mais 

ampla das mudanças socioeconômicas da região em estudo e da relação dos 

acontecimentos com a construção e a implementação do referido empreendimento.  

 

Tais características definem o perfil da localidade de Boa Vista, que possui 

ambiente natural complexo e que recebe influência direta em seu      

desenvolvimento socioeconômico a partir da implantação da carcinicultura.             

As condições apresentadas do município permitem indubitavelmente a instalação    

de novas indústrias que poderão melhorar ainda mais a infraestrutura local.        

Suas condições natural, social e geográfica são promissoras para a expansão        

da carcinicultura no território haja vista os diversos benefícios que o setor    

promoveu para a região, para a melhoria da qualidade de vida da população            

e para o incremento econômico local. 

 

No entanto, recomendamos a implantação de projetos, que poderão ser 

baseados em parcerias público-privadas (PPP), capazes de realizar ações 

multidisciplinares junto à comunidade de Boa Vista no campo da conscientização 

socioambiental, envolvendo o resgate da memória e da cultura local associando-os 

com dois objetos relevantes e impactantes nacionalmente porém ainda mau 

explorados: o observatório do peixe-boi marinho e a identificação do cajueiro-rei 

maior do mundo, capacitando a comunidade, especialmente jovens e mulheres,    

em atividades relacionadas com o turismo ecológico e ambiental, efetivando 

possibilidades de geração de emprego e renda para as famílias e, ao mesmo tempo, 

otimizando o aproveitamento do potencial turístico da região.  
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7. PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

 

 O processo de análise dos impactos ambientais é elaborado de forma         

que o resultado permita uma apreciação abrangente das repercussões do 

empreendimento sobre o meio ambiente. O resultado desta análise constituirá       

um prognóstico da qualidade ambiental da área de influência do empreendimento, 

nos casos de adoção do projeto e suas alternativas, determinando e justificando      

os horizontes de tempo considerados.    

 

 O prognóstico ambiental refere-se às alterações do cenário ambiental atual a 

serem produzidas pelo empreendimento, na área de influência, decorrentes das 

fases de projeto, implantação e operação, elaborando um cenário de sucessão, 

considerando as medidas mitigadoras previstas. 

 

 De acordo com a RESOLUÇÃO DO CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 

1986, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, 

químicas e biológicas do meio ambiente, causadas por qualquer forma de matéria ou 

energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam:  
 

I – a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II – as atividades sociais e econômicas; 

III – a biota; 

IV – as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V – a qualidade dos recursos ambientais. 

Os impactos ambientais referentes ao projeto inicial foram minimizados 

adequadamente e a qualidade ambiental, na área de influência do empreendimento, 

pode ser considerada muito boa. 

 

 Com a operação do empreendimento, foram definidas algumas áreas           

de atuação dos impactos. A atuação dos impactos diretos foi relacionada à própria 

gleba da Fazenda AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. e a região 

circunvizinha, enquanto que os impactos indiretos tiveram uma maior abrangência, 

envolvendo desde os municípios de Cajueiro da Praia, Luís Correia e Parnaíba      

até o mercado nacional e internacional. 
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 Os principais impactos ambientais, identificados para as diferentes fase do 

empreendimento, são: 

 

 Meio Físico 

 

- uso e ocupação do solo (implantação). 

- mudança na paisagem (implantação); 

- alterações na qualidade do ar (implantação/operação); 

- produção de ruídos e vibrações (implantação/operação); 

- geração de resíduos sólidos (implantação/operação); 

- degradação do solo (implantação/operação);  

- alteração do fluxo d’água (implantação/operação), 

- lançamento de efluentes (operação); 

- risco de eutrofização do manancial (operação); e 

- risco de contaminação por produtos químicos (operação). 

 

 Meio Biótico 

 

- supressão da vegetação (implantação); 

- afugentação da fauna (implantação/operação); 

- risco de disrupção genética de espécies nativas – camarões (operação); e 

- risco de enfermidades na biota aquática (operação). 

 

 Meio Antópico 

 

- migração temporária (projeto/implantação);  

- risco de acidentes com os operários (projeto/implantação/operação);  

- geração de empregos (projeto/implantação/operação);  

- incremento da renda local (projeto/implantação/operação); 

- aumento da arrecadação de tributos (projeto/implantação/operação); e 

- aumento do PIB – geração de divisas(operação).  

 



 
 

 
 

156

Alguns destes impactos negativos, tiveram atuações a curto prazo e estão 

sujeitos a ocorrer numa distribuição a médio e longo prazo, principalmente se as 

medidas mitigadoras previstas não forem desenvolvidas.  

 

 Os impactos ora considerados em sua maioria já tiveram atenuados seus 

efeitos degradantes, em razão do projeto estar totalmente implantado, embora 

alguns continuem a exercer certas influências no ecossistema. Certamente, muitos 

voltarão a ocorrer no processo de uma ampliação futura, embora com menor 

intensidade.     

 

A elaboração do um plano do controle e monitoramento ambiental através    

de medidas mitigadoras visando minimizar, prevenir, corrigir e compensar os 

impactos ambientais adversos gerados pela implantação e funcionamento do 

empreendimento, garantirá a conservação e preservação dos ecossistemas  

naturais.  

 

Analisando as características geográficas e ambientais da área de inserção 

do empreendimento da AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. torna-se 

exequível sua operação, pelos favoráveis parâmetros ecológicos e hidrobiológicos 

que detém, os quais vem sendo corroborados pelos excelentes resultados técnicos 

obtidos no cultivos. Evidentemente que isto se deve à execução sistemática de 

práticas saudáveis de manejo e o adequado sistema de concepção do projeto. 
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8. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 
 

8.1. Metodologia 

 

 O método utilizado para a conceituação dos atributos e definição dos 

parâmetros de avaliação utilizados na caracterização de impactos ambientais         

foi o proposto por DOTE SÁ, T.; OLÍMPIO, M. L. D.; THEOPHILO, R. A. M. & 

FAVALI, J. C. (In: DOTE SÁ T., 1995) para a caracterização dos impactos na 

avaliação de obras de médio e grande porte. 

 

 Mesmo com o empreendimento já construído, listamos os impactos 

ambientais relacionados às fases de projeto, implantação e operação e suas 

interações nos meios físico, biótico e antrópico. 

 

8.2. Conceituação dos Atributos e Definição dos Parâmetros de Avaliação 

Utilizados na Caracterização dos Impactos Ambientais  

 

ATRIBUTO PARÂMETROS DE AVALIAÇÃO 

NATUREZA 

Expressa alteração ou modificação gerada por uma ação do 

empreendimento sobre um dado componente ou fator 

ambiental por ela afetada. 

BENÉFICO 

Quando o efeito gerado for positivo para o fator ambiental considerado. 

ADVERSO 

Quando o efeito gerado for negativo para o fator ambiental considerado. 

INCIDÊNCIA 

Estabelece o grau de relação entre a ação impactante e o 

impacto gerado ao meio ambiente. 

DIRETA 

Resulta de uma simples relação de causa e efeito, também denominado impacto primário ou 

de primeira ordem. 

INDIRETA 

Quando gera uma reação secundária em relação à ação ou, quando é parte de uma cadeia de 

reações também denominada de impacto secundário ou de enésima ordem, de acordo com a 

situação da cadeia de reações. 

MAGNITUDE 

Expressa a extensão do impacto, na medida em que se 

atribuiu uma valorização gradual às variações que as ações 

poderão produzir num dado componente ou fator ambiental 

por ela afetada. 

PEQUENA 

Quando a variação do valor dos indicadores for inexpressiva, inalterando o fator ambiental 

considerado. 

MÉDIA 

Quando a variação do valor dos indicadores for expressiva, porém sem alcance para 

descaracterizar o fator ambiental considerado. 

GRANDE 

Quando a variação do valor dos indicadores for de tal ordem que possa levar à 

descaracterização do fator ambiental considerado. 
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ATRIBUTO PARÂMETROS DE AVALIAÇÃO 

DURAÇÃO 

Expressa o tempo de permanência do impacto gerado por 

determinada ação. 

TEMPORÁRIA 

Quando o efeito permanece por tempo indeterminado depois de executada a ação que o 

gerou. 

PERMANENTE 

Quando uma vez executada a ação, os efeitos gerados não deixam de manifestar-se, ou seja 

assumem caráter definitivo. 

CÍCLICA 

Quando o efeito permanece por períodos sazonais depois que executada a ação que o gerou. 

TEMPORALIDADE 

É o registro de tempo de permanência do impacto depois de 

concluída a ação que o gerou. 

IMEDIATO 

Existe a possibilidade da reversão das condições ambientais anteriores à ação, num prévio 

período de tempo, ou seja, que imediatamente após a conclusão da ação, haja a 

neutralização do impacto por ela gerado. 

MÉDIO PRAZO 

É necessário decorrer um certo período de tempo para que o impacto gerado pela ação seja 

neutralizado. 

LONGO PRAZO 

Registra-se um longo período de tempo para a permanência do impacto, após a conclusão da 

ação que o gerou. Neste grau serão também incluídos aqueles impactos cujo tempo de 

permanência, após a conclusão da ação geradora, assume um caráter definitivo. 

INTENSIDADE 

Estabelece a significância ou o Quanto cada impacto é 

importante na sua relação de interferência com o meio 

ambiente e quando comparado a outros impactos.  

FRACA 

A intensidade da interferência do impacto sobre o meio ambiente e em relação aos demais 

impactos, não implica na alteração da qualidade de vida. 

MÉDIA 

A intensidade do impacto sobre o meio ambiente e em relação aos outros impactos, assume 

dimensões recuperáveis, quando adverso, para a queda de Qualidade de vida, ou assume 

melhoria da qualidade de vida, quando benéfico. 

FORTE 

A intensidade da interferência do impacto sobre o meio ambiente e juntos aos demais 

impactos, acarreta como resposta social, perda quando adverso, ou ganho quando benéfico, 

da qualidade de vida. 

ABRANGÊNCIA 

Estabelece a referência espacial entre a ação geradora do 

impacto e área afetada, ou seja, estabelece a extensão da 

interferência considerando-se a relação causa e efeito. 

LOCAL 

Quando o efeito gerado fica restrito à área de interferência da ação e ao seu entorno mais 

próximo. 

REGIONAL 

Quando o efeito gerado pela a ação se propaga para além da área de influência direta ou em 

torno mais próximo da ação impactante. 

REVERSIBILIDADE 

Expressa a capacidade do fator ambiental afetado por uma 

dada ação de retornar as condições ambientais anteriores. 

REVERSÍVEL 

Quando o fator ambiental impactado por uma ação retorna a sua condição ambiental existente 

antes da execução da ação, podendo a reversão ocorrer naturalmente ou por interferência 

antrópica. 

IRREVERSÍVEL 

Quando o fator ambiental impactado por uma ação torna-se impossibilitado de retornar as 

condições ambientais existentes antes da execução da ação, mesmo que sejam feitas 

intervenções neste sentido. 
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8.3. Quadro de Identificação e Análise dos Impactos Ambientais  

 

FASES DO 
EMPREENDIMENTO 

MEIO IMPACTOS AMBIENTAIS 

NATUREZA INCIDÊNCIA MAGNITUDE DURAÇÃO TEMPORALIDADE INTENSIDADE ABRANGÊNCIA REVERSIBILIDADE 
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PROJETO 
 

ANTRÓPICO 

RISCO DE ACIDENTES COM OS OPERÁRIOS                      
MIGRAÇÃO TEMPORÁRIA                      
GERAÇÃO DE EMPREGOS                      

INCREMENTO DA RENDA LOCAL                      
AUMENTO DA ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS                      

IMPLANTAÇÃO 

FÍSICO 

ALTERAÇÃO NA QUALIDADE DO AR                      
PRODUÇÃO DE RUÍDOS E VIBRAÇÕES                      

GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS                      
USO E OCUPAÇÃO DO SOLO                      

DEGRADAÇÃO DO SOLO                      
ALTERAÇÃO DO FLUXO D’ÁGUA                      

MUDANÇA NA PAISAGEM                      

BIÓTICO 
AFUGENTAÇÃO DA FAUNA                      

SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO                      

ANTRÓPICO 

RISCO DE ACIDENTES COM OS OPERÁRIOS                      
MIGRAÇÃO TEMPORÁRIA                      
GERAÇÃO DE EMPREGOS                      

INCREMENTO DA RENDA LOCAL                      
AUMENTO DA ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS                      

OPERAÇÃO 

FÍSICO 

ALTERAÇÃO NA QUALIDADE DO AR                      
PRODUÇÃO DE RUÍDOS E VIBRAÇÕES                      

GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS                      
DEGRADAÇÃO DO SOLO                      

ALTERAÇÃO DO FLUXO D’ÁGUA                      
LANÇAMENTO DE EFLUENTES                      

EUTROFIZAÇÃO DO MANANCIAL                      
CONTAMINAÇÃO POR PRODUTOS QUÍMICOS                      

BIÓTICO 

AFUGENTAÇÃO DA FAUNA                      
DISRUPÇÃO GENÉTICA DE ESPÉCIES NATIVAS (CAMARÕES)                      

ENFERMIDADES NA BIOTA AQUÁTICA                      

ANTRÓPICO 

RISCO DE ACIDENTES COM OS OPERÁRIOS                      
GERAÇÃO DE EMPREGOS                      

INCREMENTO DA RENDA LOCAL                      
AUMENTO DA ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS                      
AUMENTO DO PIB – GERAÇÃO DE DIVISAS                      
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8.4. Avaliação do Quadro de Identificação e Análise dos Impactos Ambientais 
 
  

 Na avaliação do Quadro de Identificação e Análises dos Impactos Ambientais 

estão as relações que ocorrem entre os diferentes componentes ambientais e        

35 (trinta e cinco) intervenções previstas pelo empreendimento nas fases de projeto, 

implantação e operação do empreendimento.  

  

 Durante a implantação e operação do empreendimento, os impactos 

ambientais no meio físico e no meio biótico são todos de natureza adversa.            

No meio antrópico, tanto na fase de projeto quanto na fase de implantação 40% dos 

impactos ambientais são adversos e 60% são de natureza benéfica; na fase de 

operação 20% dos impactos são adversos e 80% tem natureza benéfica. 

 

 Dentre os impactos ambientais negativos destacam-se os de média 

magnitude: 

 

 Implantação: 

 

- Meio Físico: alteração na qualidade do ar; produção de ruídos e vibrações; 

geração de resíduos sólidos; lançamento de efluentes. 

 

 Operação: 

 

- Meio Biótico: disrupção genética de espécies nativas (camarões); enfermidades 

na biota aquática. 

 
DISTRIBUIÇÃO DOS IMPACTOS POR MEIO 

 

NATUREZA DOS IMPACTOS MEIO FÍSICO MEIO BIÓTICO MEIO ANTRÓPICO 

Positivos 0 0 10 
Negativos 15 5 5 

Total 15 5 15 

 
DISTRIBUIÇÃO DOS IMPACTOS POR FASE DO EMPREENDIMENTO 

 

NATUREZA DOS IMPACTOS 
FASES DO EMPREENDIMENTO 

Projeto Implantação Operação 
Positivos 3 3 4 
Negativos 2 11 12 

Total 5 14 16 
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9. MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS 

 

 As medidas devem ser aplicadas nas fases de projeto, implantação e 

operação do empreendimento e têm objetivo de prevenção, correção e manejo dos 

impactos. 

 

9.1. Fase de Projeto 

 

9.1.1. Medidas Mitigadoras e Compensatórias Relacionadas ao Meio Antrópico 

 

9.1.1.1. Risco de Acidentes com Operários 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Contratação de mão-de-obra qualificada para trabalhos específicos. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- Contratado. 

 

9.1.1.2. Migração Temporária 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Informar da temporalidade dos serviços. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- Contratado. 
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9.1.1.3. Geração de Empregos 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Contratação de mão-de-obra (não especializada) local. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.1.1.4. Incremento da Renda Local 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Remunerar mão-de-obra de forma justa. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.1.1.5. Aumento da Arrecadação e Tributos 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Efetuar os pagamentos de todos os tributos federais, estaduais e municipais. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. – Contratados. 
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9.2. Fase de Implantação 

 

9.2.1. Medidas Mitigadoras e Compensatórias Relacionadas ao Meio Físico 

 

9.2.1.1. Alteração na Qualidade do Ar 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Manutenção periódica nos veículos, máquinas e equipamentos; 

- Uso de lona de proteção para cobertura da carga; 

- Uso de equipamentos de proteção individual. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- Empreiteira. 

 

9.2.1.2. Produção de Ruídos e Vibrações 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Manutenção periódica nos veículos, máquinas e equipamentos; 

- Uso de equipamentos de proteção individual. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- Empreiteira. 
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9.2.1.3. Geração de Resíduos Sólidos 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Coletar todos os resíduos sólidos; 

- Acondicionar os resíduos sólidos em recipientes apropriados; 

- Transportar os resíduos sólidos para o aterro sanitário (coleta pública). 

 

 Tipo 

- Preventiva – Corretiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. – Empreiteira. 

 

9.2.1.4. Uso e Ocupação do Solo 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Fazer caminhos alternativos para os pescadores/lavradores; 

- Fazer corredores ecológicos para a fauna silvestre. 

 

 Tipo 

- Corretiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. – Empreiteira. 

 

9.2.1.5. Degradação do Solo 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Retirada da argila do leito dos canais e viveiros; 

- Estocagem do solo superficial e retirada da argila em curva de nível com posterior 

cobertura do solo original, quando for o caso. 
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 Tipo 

- Corretiva. 

 

 Responsável 

- Empreiteira. 

 

9.2.1.6. Alteração do Fluxo d’Água 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Localizar os canais, viveiros e instalações de modo que não interrompam os usos 

tradicionais da água a jusante e a montante dos mesmos; 

- Construção de canais de drenagem para escoamento da água das chuvas. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. – Empreiteira. 

 

9.2.1.7. Mudança de Paisagem 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Preservação e conservação das áreas naturais no entorno do empreendimento. 

 

 Tipo 

- Preventiva – Corretiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. – Empreiteira. 
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9.2.2. Medidas Mitigadoras e Compensatórias Relacionadas ao Meio Biótico 

 

9.2.2.1. Afugentação da Fauna 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Não interferir na fuga dos animais e nem coletar os filhotes e ovos dos ninhos; 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- Empreiteira. 

 

9.2.2.2. Supressão da Vegetação 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Remanejar e/ou repor a vegetação suprimida pela construção dos canais, viveiros 

e instalações para a Área de Reserva Legal, de acordo com a legislação vigente. 

 

 Tipo 

- Corretiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.2.3. Medidas Mitigadoras e Compensatórias Relacionadas ao Meio Antrópico 

 

9.2.3.1. Risco de Acidentes com Operários 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Contratação de mão-de-obra qualificada para trabalhos específicos; 

- Uso de equipamentos de proteção individual; 

- Manutenção periódica nos veículos, máquinas e equipamentos. 
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 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- Empreiteira. 

 

9.2.3.2. Migração Temporária 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Divulgar a oferta de empregos para a população local; 

- Informar da temporalidade da implantação da obra. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. – Empreiteira. 

 

9.2.3.3. Geração de Empregos 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Contratação de mão-de-obra local. 

- Compra de insumos na região de inserção do empreendimento. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. – Empreiteira. 
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9.2.3.4. Incremento da Renda Local 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Remunerar de forma justa os operários. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. – Empreiteira. 

 

9.2.3.5. Aumento da Arrecadação e Tributos 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Efetuar os pagamentos de todos os tributos federais, estaduais e municipais. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. – Empreiteira. 

 

9.3. Fase de Operação 
 

9.3.1. Medidas Mitigadoras e Compensatórias Relacionadas ao Meio Físico 
 

9.3.1.1. Alteração na Qualidade do Ar 
 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Manutenção periódica nos veículos, máquinas e equipamentos; 

- Uso de equipamentos de proteção individual. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 
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9.3.1.2. Produção de Ruídos e Vibrações 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Manutenção periódica nos veículos, máquinas e equipamentos; 

- Uso de equipamentos de proteção individual. 
 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.3.1.3. Geração de Resíduos Sólidos 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Coletar todos os resíduos sólidos; 

- Acondicionar os resíduos sólidos em recipientes apropriados; 

- Transportar os resíduos sólidos para o aterro sanitário (coleta pública). 

 

 Tipo 

- Corretiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 
 

9.3.1.4. Degradação do Solo 
 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Retirada da argila do leito dos canais e viveiros; 

- Estocagem do solo superficial e retirada da argila em curva de nível com posterior 

cobertura do solo original, quando for o caso. 

 

 Tipo 

- Preventiva – Corretiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 
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9.3.1.5. Alteração do Fluxo d’Água 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Obter a outorga para o uso dos recursos hídricos; 

- Utilizar canais de drenagem para o escoamento da água dos viveiros. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.3.1.6. Lançamento de Efluentes 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Evitar lançamento de efluentes sem a remoção de poluentes; 

- Fazer uso das bacias de sedimentação. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.3.1.7. Eutrofização do Manancial 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Determinação da capacidade de suporte, avaliando a influência da localização 

dos tanques no ecossistema. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 
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9.3.1.8. Contaminação por Produtos Químicos 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Aplicar em dosagens recomendadas cada produto químico; 

- Não drenar os viveiros imediatamente ao tratamento; 

- Usar rações certificadas pelo Serviço de Inspeção Federal (S.I.F.). 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.3.2. Medidas Mitigadoras e Compensatórias Relacionadas ao Meio Biótico 

 

9.3.2.1. Afugentação da Fauna 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Regulagem periódica de veículos, máquinas e equipamentos; 

- Orientar os funcionários para não afugentar os animais silvestres. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.3.2.2. Disrupção Genética de Espécies Nativas (Camarões) 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Que a espécie não demonstre risco para o ecossistema natural; 

- Formação de bancos de reprodutores, programas de domesticação e 

melhoramento genético. 
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 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.3.2.3. Enfermidades na Boita Aquática 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Adquirir pós-larvas de laboratórios onde não se registrou a ocorrência clínica de 

doenças transmissíveis e “certificadas” pelas normas sanitárias federais e estaduais; 

- Adotar práticas de manejo sustentável objetivando manter uma boa condição de 

saúde dos camarões cultivados; 

- Ter um plano de biosegurança através de medidas proativas de prevenção. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR - AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.3.3. Medidas Mitigadoras e Compensatórias Relacionadas ao Meio Antrópico 

 

9.3.3.1. Risco de Acidentes com Operários 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Utilizar mão-de-obra específica (qualificada) para cada atividade; 

- Manutenção periódica nos veículos, máquinas e equipamentos; 

- Uso de equipamentos de proteção individual. 
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 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.3.3.2. Geração de Empregos 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Contratação de mão-de-obra local. 

- Aquisição de bens e serviços na região de inserção do empreendimento. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.3.3.3. Incremento da Renda Local 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Remunerar de forma justa seus empregados (Lei Trabalhista). 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 
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9.3.3.4. Aumento da Arrecadação e Tributos 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Efetuar os pagamentos de todos os tributos federais, estaduais e municipais. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 

 

9.3.3.5. Aumento do PIB – Geração de Divisas 

 

 Medidas Mitigadoras e Compensatórias 

- Buscar sempre o melhor preço. 

 

 Tipo 

- Preventiva. 

 

 Responsável 

- AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. 
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9.4. Quadro de Medidas Mitigadoras e Compensatórias para o Empreendimento 
 
 

FASES DO 
EMPREENDIMENTO MEIO IMPACTO AMBIENTAL 

ORIGEM DO IMPACTO 
AMBIENTAL ATIVIDADES DO EMPREENDIMENTO 

DANOS E/OU BENEFÍCIOS 
RESULTANTES MEDIDAS MITIGADORAS TIPO RESPONSÁVEL 

PROJETO ANTRÓPICO 
RISCO DE ACIDENTES COM 

OPERÁRIOS 

PROJETO DE ENGENHARIA, ESTUDO 
DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

AMBIENTAL E SERVIÇOS 
TOPOGRÁFICOS. 

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS E 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO. 

RISCO DE ACIDENTES COM OS 
TRABALHADORES DURANTE A FASE 

DE PROJETO DO 
EMPREENDIMENTO. 

CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 
QUALIFICADA PARA TRABALHOS 

ESPECÍFICOS. 
PREVENTIVA CONTRATADO 

PROJETO ANTRÓPICO MIGRAÇÃO TEMPORÁRIA 

DESLOCAMENTO DE PESSOAS DE 
OUTROS LOCAIS E/OU OUTRAS 

ATIVIDADES PARA TRABALHAR NO 
EMPREENDIMENTO. 

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS E 
SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS. 

ALTERAÇÃO NO COTIDIANO DAS 
PESSOAS ENVOLVIDAS E QUE NÃO 

ATUAM NAS ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS NO PROJETO. 

INFORMAR DA TEMPORALIDADE 
DOS SERVIÇOS. PREVENTIVA CONTRATADO 

PROJETO ANTRÓPICO GERAÇÃO DE EMPREGOS CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. 
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS E 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO. 

OPORTUNIDADE DE EMPREGOS, 
MESMO QUE TEMPORÁRIOS. 

CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 
(NÃO ESPECIALIZADA) LOCAL. PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

PROJETO ANTRÓPICO INCREMENTO DA RENDA LOCAL 

REMUNERAÇÃO DOS TRABALHADORES 
DO EMPREENDIMENTO; AQUISIÇÃO DE 

BENS DE CONSUMO NO COMÉRCIO 
LOCAL. 

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS E 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO. 

AUMENTO DE EMPREGOS/RENDA, 
MESMO QUE TEMPORÁRIOS. 

REMUNERAR MÃO-DE-OBRA DE 
FORMA JUSTA. PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

PROJETO ANTRÓPICO AUMENTO DA ARRECADAÇÃO E 
TRIBUTOS 

PAGAMENTO DE TAXAS PARA 
REGULARIZAÇÃO DOS PROJETOS; 
CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA; 

COMPRA DE INSUMOS. 

AQUISIÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
NECESSÁRIA PARA REGULARIZAÇÃO DA 

OBRA; ELABORAÇÃO DO PROJETO. 
MAIOR ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS. 

EFETUAR OS PAGAMENTOS DE 
TODOS OS TRIBUTOS FEDERAIS, 

ESTADUAIS E MUNICIPAIS. 
PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA./ 
CONTRATADOS 

IMPLANTAÇÃO FÍSICO ALTERAÇÃO NA QUALIDADE DO AR 

EMISSÃO DE GASES E POEIRA 
PROVENIENTE DE ATIVIDADES DOS 

VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS. 

CONSTRUÇÃO DOS CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

DANOS À SAÚDE DOS OPERÁRIOS, 
POPULAÇÃO LOCAL, E A FAUNA E 

FLORA, NO ENTORNO DO 
EMPREENDIMENTO. 

MANUTENÇÃO PERIÓDICA NOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS; USO DE LONA DE 
PROTEÇÃO PARA COBERTURA DA 

CARGA; USO DE EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 

PREVENTIVA EMPREITEIRA 

IMPLANTAÇÃO FÍSICO 
PRODUÇÃO DE RUÍDOS E 

VIBRAÇÕES 

MOVIMENTAÇÃO DE VEÍCULOS E 
MÁQUINAS; E PELO FUNCIONAMENTO 

DOS EQUIPAMENTOS. 

CONSTRUÇÃO DE CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

ATINGE OS OPERÁRIOS E A 
POPULAÇÃO VIZINHA AO 

EMPREENDIMENTO; AFUGENTAÇÃO 
DA FAUNA. 

MANUTENÇÃO PERIÓDICA NOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS; USO DE 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL. 

PREVENTIVA EMPREITEIRA 

IMPLANTAÇÃO FÍSICO GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

ENTULHOS ORIUNDOS DA 
CONSTRUÇÃO DOS CANAIS, VIVEIROS 
E OBRAS CIVIS; SOBRAS DE MATERIAL 
DE CONSTRUÇÃO; EMBALAGENS DOS 

INSUMOS DA CONSTRUÇÃO, DOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS; E LIXO DOMÉSTICO 
GERADO PELOS OPERÁRIOS. 

CONSTRUÇÃO DE CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

POLUIÇÃO VISUAL; POLUIÇÃO DO 
SOLO; RISCO DE ACIDENTES COM 

OS OPERÁRIOS. 

COLETAR TODOS OS RESÍDUOS 
SÓLIDOS; ACONDICIONAR OS 

RESÍDUOS SÓLIDOS EM 
RECIPIENTES APROPRIADOS; 
TRANSPORTAR OS RESÍDUOS 

SÓLIDOS PARA O ATERRO 
SANITÁRIO (COLETA PÚBLICA). 

PREVENTIVA/  
CORRETIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA./ 
EMPREITEIRA 

IMPLANTAÇÃO FÍSICO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
CONSTRUÇÃO DOS CANAIS, VIVEIROS 
E INSTALAÇÕES EM ÁREAS PROPÍCIAS 

PARA OUTRAS ATIVIDADES. 

CONSTRUÇÃO DE CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

OBSTRUÇÃO DA PASSAGEM DE 
PESSOAS E ANIMAIS SILVESTRES 
NA ÁREA DO EMPREENDIMENTO. 

FAZER CAMINHOS ALTERNATIVOS 
PARA OS 

PESCADORES/LAVRADORES; FAZER 
CORREDORES ECOLÓGICOS PARA A 

FAUNA SILVESTRE. 

CORRETIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA./ 
EMPREITEIRA 
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(CONTINUAÇÃO) 
 

FASES DO 
EMPREENDIMENTO MEIO IMPACTO AMBIENTAL ORIGEM DO IMPACTO AMBIENTAL ATIVIDADES DO EMPREENDIMENTO 

DANOS E/OU BENEFÍCIOS 
RESULTANTES MEDIDAS MITIGADORAS TIPO RESPONSÁVEL 

IMPLANTAÇÃO FÍSICO DEGRADAÇÃO DO SOLO 
RETIRADA DE AREIA/ARGILA PARA 

CONSTRUÇÃO DOS DIQUES (CANAIS 
E VIVEIROS). 

CONSTRUÇÃO DE CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

DESCARACTERIZAÇÃO DO SOLO 
ORIGINAL DA JAZIDA. 

RETIRADA DA ARGILA DO LEITO DOS 
CANAIS E VIVEIROS; ESTOCAGEM 

DO SOLO SUPERFICIAL E RETIRADA 
DA ARGILA EM CURVA DE NÍVEL 

COM POSTERIOR COBERTURA DO 
SOLO ORIGINAL, QUANDO FOR O 

CASO. 

CORRETIVA EMPREITEIRA 

IMPLANTAÇÃO FÍSICO ALTERAÇÃO DO FLUXO D’ÁGUA 
CONSTRUÇÃO DE DIQUES 

OBSTRUINDO A DRENAGEM NATURAL 
DA BACIA HIDRÁULICA. 

CONSTRUÇÃO DE CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

REPRESAMENTO DA ÁGUA DAS 
CHUVAS ALAGANDO TERRAS 

ADJACENTES; DESVIO DAS ÁGUAS 
DE ROLAMENTO. 

LOCALIZAR OS CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES DE MODO QUE NÃO 

INTERROMPAM OS USOS 
TRADICIONAIS DA ÁGUA A JUSANTE 

E A MONTANTE DOS MESMOS; 
CONSTRUÇÃO DE CANAIS DE 

DRENAGEM PARA ESCOAMENTO DA 
ÁGUA DAS CHUVAS. 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA./ 
EMPREITEIRA 

IMPLANTAÇÃO FÍSICO MUDANÇA DE PAISAGEM 
IMPLANTAÇÃO DOS CANAIS, 
VIVEIROS E INSTALAÇÕES. 

CONSTRUÇÃO DE CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

ALTERAÇÃO DA PAISAGEM PELA 
IMPLANTAÇÃO DO 

EMPREENDIMENTO. 

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO 
DAS ÁREAS NATURAIS NO 

ENTORNO DO EMPREENDIMENTO. 

PREVENTIVA/ 
CORRETIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA./ 
EMPREITEIRA 

IMPLANTAÇÃO BIÓTICO AFUGENTAÇÃO DA FAUNA 

PRODUÇÃO DE RUÍDOS E 
VIBRAÇÕES; SUPRESSÃO DA 

VEGETAÇÃO; PRESENÇA HUMANA 
(OPERÁRIOS). 

CONSTRUÇÃO DE CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

MIGRAÇÃO DOS ANIMAIS PARA 
OUTROS LOCAIS PRÓXIMO AO 

EMPREENDIMENTO. 

NÃO INTERFERIR NA FUGA DOS 
ANIMAIS E NEM COLETAR OS 

FILHOTES E OVOS DOS NINHOS. 
PREVENTIVA EMPREITEIRA 

IMPLANTAÇÃO BIÓTICO SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO 
LIMPEZA DA ÁREA PARA 

CONSTRUÇÃO DOS CANAIS, 
VIVEIROS E INSTALAÇÕES. 

CONSTRUÇÃO DE CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

DESMATAMENTO DA MATA NATIVA; 
DESTRUIÇÃO DO HABITAT NATURAL 

DE ANIMAIS SILVESTRES. 

REMANEJAR E/OU REPOR A 
VEGETAÇÃO SUPRIMIDA PELA 
CONSTRUÇÃO DOS CANAIS, 

VIVEIROS E INSTALAÇÕES PARA A 
ÁREA DE RESERVA LEGAL, DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. 

CORRETIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

IMPLANTAÇÃO ANTRÓPICO 
RISCO DE ACIDENTES COM 

OPERÁRIOS 
IMPLANTAÇÃO DOS CANAIS, 
VIVEIROS E INSTALAÇÕES. 

CONSTRUÇÃO DE CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

RISCO DE ACIDENTES COM 
OPERÁRIOS DURANTE A 

IMPLANTAÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO. 

CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 
QUALIFICADA PARA TRABALHOS 

ESPECÍFICOS; USO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL; MANUTENÇÃO 
PERIÓDICA NOS VEÍCULOS, 

MÁQUINAS,E EQUIPAMENTOS. 

PREVENTIVA EMPREITEIRA 

IMPLANTAÇÃO ANTRÓPICO MIGRAÇÃO TEMPORÁRIA 

DESLOCAMENTO DE PESSOAS DE 
OUTROS LOCAIS E/OU OUTRAS 

ATIVIDADES PARA TRABALHAR NO 
EMPREENDIMENTO. 

CONSTRUÇÃO DE CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

ALTERAÇÃO NO COTIDIANO DA 
POPULAÇÃO CIRCUNVIZINHA DO 

EMPREENDIMENTO 

DIVULGAR A OFERTA DE 
EMPREGOS PARA A POPULAÇÃO 

LOCAL; INFORMAR DA 
TEMPORALIDADE DA IMPLANTAÇÃO 

DA OBRA. 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA./ 
EMPREITEIRA 
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(CONTINUAÇÃO) 

FASES DO 
EMPREENDIMENTO MEIO IMPACTO AMBIENTAL 

ORIGEM DO IMPACTO 
AMBIENTAL ATIVIDADES DO EMPREENDIMENTO 

DANOS E/OU BENEFÍCIOS 
RESULTANTES MEDIDAS MITIGADORAS TIPO RESPONSÁVEL 

IMPLANTAÇÃO ANTRÓPICO GERAÇÃO DE EMPREGOS CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. 
ELABORAÇÃO DO PROJETO; 

CONSTRUÇÃO DOS CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

OPORTUNIDADE DE EMPREGOS, 
MESMO QUE TEMPORÁRIOS. 

CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 
LOCAL; COMPRA DE INSUMOS NA 

REGIÃO DE INSERÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO. 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA DO 
NORDESTE LTDA./ 

EMPREITEIRA 

IMPLANTAÇÃO ANTRÓPICO INCREMENTO DA RENDA LOCAL 

REMUNERAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 
DO EMPREENDIMENTO; AQUISIÇÃO 

DE BENS E SERVIÇOS NA 
LOCALIDADE. 

CONSTRUÇÃO DE CANAIS, VIVEIROS E 
INSTALAÇÕES. 

AUMENTO DE EMPREGOS/RENDA, 
MESMO QUE TEMPORÁRIOS 

REMUNERAR DE FORMA JUSTA OS 
OPERÁRIOS. PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA DO 
NORDESTE LTDA. 

IMPLANTAÇÃO ANTRÓPICO 
AUMENTO DA ARRECADAÇÃO E 

TRIBUTOS 

PAGAMENTO DE TAXAS PARA 
REGULARIZAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO; CONTRATAÇÃO 

DE MÃO-DE-OBRA; COMPRA DE 
INSUMOS. 

AQUISIÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
NECESSÁRIA PARA IMPLANTAÇÃO DA 

OBRA; ELABORAÇÃO DO PROJETO; 
CONSTRUÇÃO DOS CANAIS, VIVEIROS E 

INSTALAÇÕES. 

MAIOR ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS. 
EFETUAR OS PAGAMENTOS DE 

TODOS OS TRIBUTOS FEDERAIS, 
ESTADUAIS E MUNICIPAIS. 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA DO 
NORDESTE LTDA./ 

EMPREITEIRA 

OPERAÇÃO FÍSICO ALTERAÇÃO NA QUALIDADE DO AR 

EMISSÃO DE GASES E POEIRA 
PROVENIENTE DE ATIVIDADES DE 

VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS. 

PROCESSO PRODUTIVO. DANOS À SAÚDE DOS OPERÁRIOS. 

MANUTENÇÃO PERIÓDICA NOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS; USO DE 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL. 

PREVENTIVA 
AQUINOR - 

AQUICULTURA DO 
NORDESTE LTDA. 

OPERAÇÃO FÍSICO PRODUÇÃO DE RUÍDOS E 
VIBRAÇÕES 

MOVIMENTAÇÃO DE VEÍCULOS, E 
PELO FUNCIONAMENTO DE 

EQUIPAMENTOS. 
PROCESSO PRODUTIVO. DANOS À SAÚDE DOS OPERÁRIOS. 

MANUTENÇÃO PERIÓDICA NOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS; USO DE 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL. 

PREVENTIVA 
AQUINOR - 

AQUICULTURA DO 
NORDESTE LTDA. 

OPERAÇÃO FÍSICO GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

EMBALAGENS DOS INSUMOS 
RELATIVOS A CARCINICULTURA, AOS 

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS; LIXO 
DOMÉSTICO GERADO PELOS 

OPERÁRIOS. 

PROCESSO PRODUTIVO. 
POLUIÇÃO VISUAL; POLUIÇÃO DO 
SOLO; RISCO DE ACIDENTES COM 

OS OPERÁRIOS. 

COLETAR TODOS OS RESÍDUOS 
SÓLIDOS; ACONDICIONAR OS 

RESÍDUOS SÓLIDOS EM 
RECIPIENTES APROPRIADOS; 
TRANSPORTAR OS RESÍDUOS 

SÓLIDOS PARA O ATERRO 
SANITÁRIO (COLETA PÚBLICA). 

CORRETIVA 
AQUINOR - 

AQUICULTURA DO 
NORDESTE LTDA. 

OPERAÇÃO FÍSICO DEGRADAÇÃO DO SOLO 

ACÚMULO DE MATERIAL ORGÂNICO, 
RAÇÃO NÃO CONSUMIDA, FEZES, 

EXCREÇÃO DE METABÓLITOS E/OU 
COMPOSTOS QUÍMICOS NO FUNDO 

DOS VIVEIROS. 

PROCESSO PRODUTIVO. BAIXA PRODUTIVIDADE NO CULTIVO. 

RETIRADA DA ARGILA DO LEITO DOS 
CANAIS E VIVEIROS; ESTOCAGEM 

DO SOLO SUPERFICIAL E RETIRADA 
DA ARGILA EM CURVA DE NÍVEL 

COM POSTERIOR COBERTURA DO 
SOLO ORIGINAL, QUANDO FOR O 

CASO. 

PREVENTIVA/ 
CORRETIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA DO 
NORDESTE LTDA. 

OPERAÇÃO FÍSICO ALTERAÇÃO DO FLUXO D’ÁGUA 
PROCESSOS DE ABASTECIMENTO E 

DRENAGEM DOS VIVEIROS. 
PROCESSO PRODUTIVO. 

REDUÇÃO DA QUANTIDADE DE 
ÁGUA PARA OUTROS FINS; ALAGAR 

TERRAS ADJACENTES. 

OBTER A OUTORGA PARA O USO 
DOS RECURSOS HÍDRICOS; 

UTILIZAR CANAIS DE DRENAGEM 
PARA ESCOAMENTO DA ÁGUA DOS 

VIVEIROS. 

PREVENTIVA 
AQUINOR - 

AQUICULTURA DO 
NORDESTE LTDA. 
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(CONTINUAÇÃO) 

FASES DO 
EMPREENDIMENTO MEIO IMPACTO AMBIENTAL 

ORIGEM DO IMPACTO 
AMBIENTAL ATIVIDADES DO EMPREENDIMENTO 

DANOS E/OU BENEFÍCIOS 
RESULTANTES MEDIDAS MITIGADORAS TIPO RESPONSÁVEL 

OPERAÇÃO FÍSICO LANÇAMENTO DE EFLUENTES DRENAGEM DOS VIVEIROS PROCESSO PRODUTIVO. 
DETERIORAÇÃO DOS 

ECOSSISTEMAS AQUÁTICOS 
NATURAIS. 

EVITAR LANÇAMENTO DE 
EFLUENTES SEM A REMOÇÃO DE 

POLUENTES. 
PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

OPERAÇÃO FÍSICO EUTROFIZAÇÃO DO MANANCIAL 
SOBRECARREGAR MANANCIAL COM 
NUTRIENTES VEGETAIS E MATÉRIA 

ORGÂNICA. 
PROCESSO PRODUTIVO. 

BAIXA CONCENTRAÇÃO DE 
OXIGÊNIO DISSOLVIDO; ALTA 

CONCENTRAÇÃO DE NUTRIENTES 
VEGETAIS; ALTA CONCENTRAÇÃO 

DE FITOPLÂNCTON. 

DETERMINAÇÃO DA CAPACIDADE 
DE SUPORTE, AVALIANDO A 

INFLUÊNCIA DA LOCALIZAÇÃO DOS 
TANQUES NO ECOSSISTEMA; 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

OPERAÇÃO FÍSICO CONTAMINAÇÃO POR PRODUTOS 
QUÍMICOS 

TRATAMENTO DE SOLO E ÁGUA, 
AGENTES TERAPÊUTICOS E 

ANTIBACTERIANOS, ADITIVOS 
ALIMENTARES E HORMÔNIOS. 

PROCESSO PRODUTIVO. 
DANOS À SAÚDE HUMANA; 

CONTAMINAÇÃO DO SOLO E DA 
ÁGUA. 

APLICAR EM DOSAGENS 
RECOMENDADAS CADA PRODUTO 

QUÍMICO; NÃO DRENAR OS 
VIVEIROS IMEDIATAMENTE AO 
TRATAMENTO; USAR RAÇÕES 

CERTIFICADAS PELO SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO FEDERAL (S.I.F.). 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

OPERAÇÃO BIÓTICO AFUGENTAÇÃO DA FAUNA 
PRODUÇÃO DE RUÍDOS E 

VIBRAÇÕES; PRESENÇA HUMANA 
(OPERÁRIOS). 

PROCESSO PRODUTIVO. 
AFASTAMENTO TEMPORÁRIO DA 

FAUNA. 

REGULAGEM PERIÓDICA DE 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS; ORIENTAR OS 
OPERÁRIOS PARA NÃO AFUGENTAR 

OS ANIMAIS SILVESTRES. 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

OPERAÇÃO BIÓTICO DISRUPÇÃO GENÉTICA DE 
ESPÉCIES NATIVAS (CAMARÕES) 

INTRODUÇÃO DE ESPÉCIES DE 
CAMARÃO FORA DE SUA REGIÃO 

NATURAL DE OCORRÊNCIA 
(ESPÉCIES EXÓTICAS). 

PROCESSO PRODUTIVO. 

CRUZAMENTO INTER-ESPECÍFICO 
(ESPÉCIES DIFERENTES); 

INTRODUÇÃO DE PATÓGENOS 
AFETANDO O ESTOQUE SELVAGEM. 

QUE A ESPÉCIE NÃO DEMONSTRE 
RISCO PARA O ECOSSISTEMA 

NATURAL; FORMAÇÃO DE BANCOS 
DE REPRODUTORES, PROGRAMAS 

DE DOMESTICAÇÃO E 
MELHORAMENTO GENÉTICO. 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

OPERAÇÃO BIÓTICO ENFERMIDADES NA BIOTA 
AQUÁTICA 

PRÁTICAS INADEQUADAS DE 
CULTIVO; INTENSIFICAÇÃO DO 

CULTIVO. 
PROCESSO PRODUTIVO. 

MORTALIDADE ELEVADA DOS 
CAMARÕES CULTIVADOS; PREJUÍZO 

ECONÔMICO. 

ADQUIRIR LARVAS DE 
LABORATÓRIOS ONDE NÃO SE 

REGISTROU A OCORRÊNCIA 
CLINICA DE DOENÇAS 

TRANSMISSÍVEIS E “CERTIFICADAS” 
PELAS NORMAS SANITÁRIAS 

FEDERAIS E ESTADUAIS; ADOTAR 
PRÁTICAS DE MANEJO 

SUSTENTÁVEL OBJETIVANDO 
MANTER UMA BOA CONDIÇÃO DE 

SAÚDE DOS CAMARÕES 
CULTIVADOS; TER UM PLANO DE 

BIOSEGURANÇA ATRAVÉS DE 
MEDIDAS PROATIVAS DE 

PREVENÇÃO. 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 
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(CONTINUAÇÃO) 

FASES DO 
EMPREENDIMENTO MEIO IMPACTO AMBIENTAL 

ORIGEM DO IMPACTO 
AMBIENTAL ATIVIDADES DO EMPREENDIMENTO 

DANOS E/OU BENEFÍCIOS 
RESULTANTES MEDIDAS MITIGADORAS TIPO RESPONSÁVEL 

OPERAÇÃO ANTRÓPICO 
RISCO DE ACIDENTES COM 

OPERÁRIOS 

USO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS; ATIVIDADES 

GERAIS. 
PROCESSO PRODUTIVO. 

AFASTAMENTO TEMPORÁRIO DO 
OPERÁRIO; PROBLEMAS 

RELACIONADOS A INVALIDEZ E/OU 
MORTE DE OPERÁRIOS. 

UTILIZAR MÃO-DE-OBRA ESPECÍFICA 
(QUALIFICADA) PARA CADA 
ATIVIDADE; MANUTENÇÃO 

PERIÓDICA NOS VEÍCULOS, 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS; USO 
DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL. 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

OPERAÇÃO ANTRÓPICO GERAÇÃO DE EMPREGOS CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. PROCESSO PRODUTIVO. OPORTUNIDADE DE EMPREGO. 

CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 
LOCAL; AQUISIÇÃO DE BENS E 

SERVIÇOS NA REGIÃO DE 
INSERÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

OPERAÇÃO ANTRÓPICO INCREMENTO DA RENDA LOCAL 

REMUNERAÇÃO DOS OPERÁRIOS DO 
EMPREENDIMENTO, 

INCREMENTANDO A ECONOMIA 
LOCAL. 

PROCESSO PRODUTIVO. 
OPORTUNIDADE DE EMPREGO PARA 
A COMUNIDADE LOCAL; AQUISIÇÃO 

DE BENS NO COMÉRCIO LOCAL. 

REMUNERAR DE FORMA JUSTA 
SEUS EMPREGADOS 

(LEIS TRABALHISTAS). 
PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

OPERAÇÃO ANTRÓPICO 
AUMENTO DA ARRECADAÇÃO E 

TRIBUTOS 
PAGAMENTO DOS IMPOSTOS 

FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS. 
PROCESSO PRODUTIVO; 

COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. 

ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS 
RELATIVOS AO PROCESSO 

PRODUTIVO E COMERCIALIZAÇÃO 
DA PRODUÇÃO. 

EFETUAR O PAGAMENTO DE TODOS 
OS IMPOSTOS FEDERAIS, 
ESTADUAIS E MUNICIPAIS. 

PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 

OPERAÇÃO ANTRÓPICO 
AUMENTO DO PIB – GERAÇÃO DE 

DIVISAS COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO NO 

MERCADO NACIONAL E INTERNACIONAL. MAIOR PIB; MAIS DIVISAS. 
BUSCAR SEMPRE O MELHOR 

PREÇO. PREVENTIVA 

AQUINOR - 
AQUICULTURA 
DO NORDESTE 

LTDA. 
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10. PROGRAMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DOS IMPACTOS 

 

Na aquicultura, deve-se procurar realizar o planejamento correto antes da 

implantação, evitando futuros impactos ambientais negativos. A escolha correta do 

local, o conhecimento das espécies e suas exigências e a construção dos tanques 

de forma adequada, assim como do manejo correto, são os principais fatores para o 

sucesso da atividade.  

 

O Programa de Controle e Monitoramento dos Impactos tem como escopo 

avaliar os impactos ambientais causados pela implantação e operação do 

empreendimento e os procedimentos de preservação da qualidade sócio-ambiental 

no sentido de que sejam atingidos os melhores resultados.   

 

O projeto da AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. já desenvolve 

um programa ambiental que avalia os impactos ambientais relacionados aos meios 

físico, biótico e antrópico. O EIA/RIMA vêm complementar tal programa através da 

implementação de medidas mitigadoras para as fases de projeto, implantação            

e operação. Na elaboração das propostas foram selecionados parâmetros e 

identificadores para servirem de referência no acompanhamento das evoluções    

dos impactos ambientais e verificar a eficiência das medidas atenuantes        

previstas e ainda, as possíveis correções das mesmas. 

 

O Programa de Controle e Monitoramento dos Impactos, apresentado neste 

estudo, seguem os procedimentos recomendados pela ABCC – Associação 

Brasileira dos Criadores de Camarão através dos TERMOS DE COMPROMISSO E 

CÓDIGO DE CONDUTA E PRÁTICAS DE MANEJO PARA O DESENVOLVIMENTO DE 

UMA CARCINICULTURA AMBIENTAL E SOCIALMENTE RESPONSÁVEL, elaborado em 

janeiro de 2001.  
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10.1. Plano de Construção/Conservação das Instalações do Empreendimento 

 

 O Plano de Construção/Conservação das Instalações do Empreendimento 

objetiva assegurar que o projeto esteja inserido harmoniosamente aos ecossistemas 

de entorno levando em conta a adoção de um processo construtivo baseado em 

padrões de desenhos, métodos e procedimentos de construção apropriados e 

aceitáveis para as condições regionais e locais. As proposições deste plano são:    

 

- durante a construção usar métodos e práticas que reduzam a erosão, a infiltração 

e a percolação de água dos viveiros; 

 

- as estruturas de adução e drenagem serão construídas com os controles que 

permitam um uso eficiente da água; 

 

- as técnicas de construção deverão se fundamentar na prática de cortes e aterros 

levando em consideração as necessidades de compactação ou adensamento, bem 

como de proteção com pedras e vegetação, de modo a minimizar o processo de 

erosão natural;   

 

- contenção qualquer processo erosivo, logo em sua fase inicial;  

 

- execução de um programa de manutenção das instalações, visando a realização 

de contínua recuperação dos possíveis desgastes. 

 

10.2. Plano de Monitoramento de Práticas de Manejo Sustentável 

 

 O Plano de Monitoramento de Práticas de Manejo Sustentável objetiva 

conduzir as atividades de manejo da saúde do camarão visando à prevenção de 

doenças em vez do tratamento curativo. É fato reconhecido que a minimização do 

estresse do camarão mediante manejo adequado, densidades de estocagem 

condizentes com a tecnologia de manejo disponível, alimento de boa qualidade e 

condições ambientais adequadas, previnem a ocorrência de pragas e doenças, 

infecciosas e não infecciosas. Os procedimentos seguidos são: 
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- manter a água em boas condições usando densidades de povoamento e taxas de 

alimentação que não excedam à capacidade assimilativa do sistema de cultivo. 

Serão usados alimentos de boa qualidade e aplicadas boas práticas de 

arraçoamento; 

 

- os fertilizantes, materiais de calagem e todos os demais produtos, somente serão 

usados nas quantidades necessárias e de maneira responsável em relação ao meio 

ambiente; 

 

- o fundo dos viveiros deverá ser avaliado periodicamente e os tratamentos 

necessários deverão ser aplicados para restabelecer as condições naturais do solo, 

que incluem o processo de secagem e a aplicação de corretivos; 

 

- a água, nas entradas e saídas dos viveiros, deverá ser filtrada com telas 

apropriadas para evitar a entrada de competidores e predadores e a saída de 

animais da espécie cultivas; 

  

- adotar práticas de manejo apropriadas tendo por objetivo evitar o estresse do 

camarão e, portanto, prevenir doenças, evitando-se por conseguinte, o uso de 

produtos terapêuticos; 

 

- usar apenas os produtos aprovados pelos órgãos governamentais competentes 

obedecendo as recomendações de dosificação, período de validade, sistema de 

armazenagem, iluminação e outras limitações, incluindo precauções ambientais e de 

segurança humana.  

 

10.3. Plano de Controle e Supervisão da Biosegurança 

 

 O plano de Controle e Supervisão da Biosegurança não é mais que             

um conjunto de normas e procedimentos que devem ser executados em um 

estabelecimento de criação animal, com a finalidade e evitar o ingresso                  

e/ou a propagação de enfermidades infecciosas. No empreendimento da                  

AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. as regras são as seguintes:   
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- adotar medidas para assegurar a aquisição de larvas de boa saúde, que incluirão 

visitas aos laboratórios para a realização dos exames de microscópio, bem como 

para acompanhar as condições de acondicionamento e embarque; 

 

- em qualquer caso de anormalidade no estado de saúde do camarão deverá ser 

feita a identificação do agente etiológico, a água do tanque ou do viveiro afetado 

deverá ser mantida em quarentena até que seja definido ou feito o tratamento 

recomendado; 

 

- no caso de doenças infecciosas, o tanque ou viveiro afetado será isolado, a 

despesca será feita por meio de redes de arrasto ou tarrafas e a água será 

desinfetada antes de ser descarregada no meio ambiente; 

 

- os camarões mortos ou doentes serão eliminados com cuidados sanitários 

segundo os parâmetros recomendados, para evitar a dispersão da doença; 

 

- no caso de ser identificada alguma doença em um tanque ou viveiro, será evitada 

a transferência de camarões, do equipamento e da água do tanque ou viveiro 

afetado para outros tanques ou viveiros. 

 

10.4. Plano de Monitoramento dos Parâmetros Físico-químicos e Biológicos 

 

10.4.1. Objetivos 

 

 O Plano de Monitoramento dos Parâmetros Físico-químicos e Biológicos       

da empresa AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. visa o monitoramento 

das condições ambientais na área de influência direta do projeto camarão, ou seja, 

na área de captação de água e na área de influência do lançamento dos efluentes 

de drenagem dos viveiros de cultivo.   
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10.4.2. Estações de Coleta 

 

Coordenadas das estações, referentes ao Plano de Monitoramento Ambiental 

da AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA., Cajueiro da Praia – PI será 

definida na implantação / implementação desse Plano de Monitoramento dos 

Parâmetros Físico-químicos e Biológicos. 
                                         

 

10.4.3. Parâmetros de Coleta 

 

 Para determinar a variação dos parâmetros físico-químicos e biológicos         

as coletas serão realizadas na baixa-mar. A apresentação dos relatórios será 

semestral, ou quando solicitados. 

 

10.4.3.1. Parâmetros Físico-químicos 

 

 Os parâmetros físico-químicos analisados serão: 

 

- material em suspensão – mg/l; 

- transparência – cm (Disco de Secchi); 

- temperatura - °C; 

- salinidade – ‰; 

- DBO – mg/l; 

- OD – mg/l; 

- OD - % saturação; 

- pH; 

- amônia N – mg/l; 

- nitrito N – mg/l; 

- nitrato N – mg/l; 

- fosfato P – mg/l; e 

- silicato Si – mg/l. 
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10.4.3.2. Parâmetros Biológicos 

 

 Nas amostragens dos parâmetros biológicos será identificada a estrutura 

quanti-qualitativa da comunidade planctônica. O monitoramento desses parâmetros 

nos viveiros de engorda ocorrerá semanalmente, e sempre na véspera das 

despescas. Nas estações de monitoramento terá freqüência mensal, apresentando 

os relatórios trimestralmente, ou quando solicitados. 

 
 As coletas do plâncton serão realizadas através de uma rede com malha      

de 40 µm, sendo filtrados 50 litros de água de cada viveiro e/ou estação,     

coletados em pontos distintos entre a meia água e a superfície. As amostras serão 

fixadas no local de coleta, com solução de formol a 4%, e neutralizadas com bórax.           

No laboratório de planctologia serão transferidas para provetas graduadas de        

100 ml, para decantação. Após 24 horas, será efetuada a leitura da parte decantada 

e, cada amostra colocada em um recipiente de vidro, com capacidade para 60 ml, 

adicionando-se uma nova solução de formol, até perfazer um volume total de 50 ml. 

De cada uma serão examinadas duas alíquotas de 0,5 ml para identificação e 

posterior contagem dos organismos. As análises quanti-qualitativas do fitoplâncton 

serão realizadas com o auxílio de um microscópio binocular. Para a análise 

qualitativa serão consultados os trabalho de Bicudo e Bicudo (1970) e              

Streble e Krauter (1987). 

 
 As amostras de plâncton também serão realizadas para a identificação e 

quantificação do zooplâncton, das quais após a homogeneização, serão retiradas 

cinco alíquotas de 1,0 ml. A contagem dos organismos zooplanctônicos será        

feita pelo método da enumeração, utilizando-se um microscópio estereoscópico.              

A média das cinco amostras será extrapolada para indivíduos por litro, com base no 

volume.  
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10.4.4. Cronograma de Apresentação dos Relatórios 

 
 A apresentação dos relatórios do Planos de Monitoramento dos Parâmetros 

Físico-químicos e Biológicos será semestral, ou quando solicitados, obedecendo o 

seguinte cronograma: 

Semestre Dia/mês 

1° 31/03 

2º 30/09 
 

 

10.4.5. Relatório Técnico (Resultados, Discussão, Conclusões e 

Recomendações Técnicas) 

 
 Quando da apresentação dos relatórios do Plano de Monitoramento            

dos Parâmetros Físico-químicos e Biológicos, todos os dados analisados e  

interpretados, deverão constar as principais alterações ambientais, decorrentes      

do empreendimento, bem como fazer comparações com as análises anteriores. 

10.5. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

 
 O objetivo geral deste PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

é a preservação da saúde e integridade física dos trabalhadores da empresa        

AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. através da antecipação, 

reconhecimento, avaliação e controle dos riscos ambientais.  

 

 O PPRA avalia o desenvolvimento e os resultados das ações e políticas 

anteriores da empresa na área de Prevenção de Riscos Ambientais, realiza ajustes 

em suas diretrizes e estabelece novas metas e prioridades que visam a melhoria das 

condições de trabalho e bem estar dos seus empregados, tendo em consideração a 

proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.  
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11. PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

 

11.1. Apresentação e Justificativa 
 

 Os impactos ambientais negativos e não-mitigáveis decorrentes da 

implantação (Ampliação) e operação do projeto camarão da AQUINOR – 

AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. deverão ser compensados obedecendo       

aos preceitos da legislação ambiental, em especial o previsto na Lei Federal           

nº 9.985, 18 de julho de 2.000, que trata das unidades de conservação integrantes 

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC e dispositivos 

posteriores, em especial os Decretos Federais nº 4.340, de 22 de agosto de 2.002, e 

nº 6.848, de 14 de maio   de 2.009. 
 

 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUD, 

instituído pela Lei nº 9.985, determina em seu artigo 36 que: 

“Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo 

impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com 

fundamento em estudo ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA, o empreendedor 

é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do 

Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento 

desta Lei.” 
 

 Ainda, nesse Art. 36: 

“§3º. Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua 

zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só 

poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua 

administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de 

Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste 

artigo.” 
 

 A compensação ambiental é um instrumento de política do meio ambiente, 

que proporciona a incorporação dos custos sociais e ambientais da degradação 

gerada por determinados empreendimento em seus custos globais. O Programa de 

Compensação Ambiental para o projeto camarão da AQUINOR – AQUICULTURA 

DO NORDESTE LTDA. é um dispositivo legal de gestão que têm por finalidade 

compensar os impactos ambientais desse empreendimento, por sua localização em 

unidade de conservação, a Área de Proteção Ambiental (APA) do Delta do Parnaíba. 
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11.2. Programa de Compensação Ambiental – Fundamentação Jurídica 

“Breves considerações sobre a Lei 9.985 de 18 de julho de 2.000 – Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza – SNUC" 

Por: Marcus Felipe Mota – Advogado e Consultor Jurídico Ambiental. Pós-Graduando em Direito 

Ambiental pela PUC-Minas. 

http://juricidico-ambiental.blogspot.com.br/2010/03/breves-consideracoes-sobre-lei-9985-de.html 

 

“A Constituição Federal de 1988 inovou trazendo ao universo jurídico um 

capítulo específico sobre o Meio Ambiente. Esta proposta ainda não havia sido 

adotada pelas Constituições anteriores que traziam sem seu bojo um tratamento 

amplo sobre o tema. Nas palavras de Edis Milaré, “as Constituições que precederam 

a de 1988 jamais se preocuparam com a proteção do meio ambiente de forma 

específica e global” [1], destacou ainda que sequer era citada a terminologia ‘meio 

ambiente’. 

 

Através da Constituição de 1988 adveio a Lei nº. 9.985 de 18 de julho de 

2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, bem como 

regulamentou o § 1º, I, II, III e VII, do art. 225 da Constituição Federal de 1988. 

Preleciona Edis Milaré, que a Lei nº. 9.985/2000 foi fruto de longo processo de 

gestão, que nasceu após incertezas, fluxos e refluxos, expectativas e ansiedades.    

O dispositivo legal nasce com a finalidade de frear a devastação dos predadores que 

depredavam o patrimônio natural e o meio ambiente do país, buscando minimizar os 

impactos, redimindo o que estava perdido e desenvolvendo o que se encontrava 

sadio. [2] 

 

          Após breves considerações acerca da constitucionalidade e do nascimento da       

Lei nº. 9.985/2000, passemos a uma análise do sistema normativo regulamentado 

pelo Decreto nº. 4.340 de 22 de agosto de 2002, que trouxe de forma detalhada 

importantes aspectos legais condizentes à criação das unidades de conservação. 

 

O art. 2º, I do SNUC [3], conceitua unidade de conservação como         

“espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais,   

com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, 

com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 
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administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”. Percebe-se 

que o conceito de unidade de conservação aduz às perspectivas elencadas pelo 

Poder Constituinte Originário, quando propõe a conservação de espaços territoriais 

com ecossistemas relevantes. Alhures veremos que as unidades de conservação 

são divididas em diversas categorias, todas na iminência de garantir a proteção 

integral ou sustentável do Meio Ambiente. Assim as unidades de conservação 

constituem estruturas de gestão participativa que obrigatoriamente devem ser 

criadas por ato normativo do Poder Público, que pode ser Federal, Estadual ou 

Municipal, sendo administrada por um órgão que recebe esta responsabilidade de 

acordo com a unidade de Federação na qual é criada a unidade de conservação. 

Sendo criada por Município, o órgão Municipal competente fica responsável por  

gerir a unidade, com assessoria do Conselho Consultivo, constituído de forma 

paritária, envolvendo membros dos Poder Público e da sociedade civil organizada. 

Este necessariamente deve ser presidido pela pessoa física responsável por gerir    

a unidade de conservação, conforme preleciona o art. 17 do Decreto 4.340/2002. 

 

A Lei nº. 9.985/2000 aduz objetivos que garantem a sustentabilidade do 

espaço territorial destinado à proteção, bem como diretrizes que se voltam para a 

constituição e funcionamento das unidades de conservação, busca-se, no entanto, 

vislumbrar a identidade dos ecossistemas brasileiros. Tanto os objetivos quanto     

as diretrizes, estão respectivamente apresentados pelos artigos 4º e 5º da             

Lei 9.985/2002.  

 

          O SNUC divide as unidades de conservação em dois grupos: as Unidades de 

Proteção Integral, que possui como finalidade a proteção do espaço territorial, 

impedindo quando possível a intervenção humana; e as Unidades de Uso 

Sustentável, que possuem como objetivo básico a compatibilidade entre a proteção 

do ambiente natural e ação do homem. 

 

          As Unidades de Proteção Integral, conforme o art. 8º do SNUC, são: Estação 

Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio da 

Vida Silvestre. Dentre as unidades descritas abre-se destaque para o Parque 

Nacional, que possui em seu bojo a preservação do meio ambiente, a pesquisa 

científica, a educação ambiental, a recreação e o turismo, conforme dispõe                
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o art. 11 do SNUC. Nas demais se aceita estudos científicos e visitações,              

mas de forma restrita, quanto a isto deve haver regulamentação no Plano de  

Manejo da Unidade. Para que haja a proteção integral do ecossistema, onde existir 

propriedades particulares, o Poder Público deverá desapropriá-las, indenizando-as 

conforme disposição legal, isso por se tratar de áreas de domínio público.         

Excetua-se o Monumento Natural e o Refúgio da Vida Silvestre, que havendo 

compatibilidade podem ser constituídos por áreas particulares. 

 

          Enquanto às Unidade de Uso Sustentável são constituídas, conforme o         

art. 14 do SNUC, pelas: Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse 

Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural.                  

A Reserva Extrativista, dentre as elencadas consiste no instituto que mais 

caracteriza o grupo, por admitir a utilização da área pelas populações extrativistas 

tradicionais, tendo como objetivo básico proteger os meios de vida e a cultura 

dessas populações, assegurando o uso sustentável dos recursos naturais da 

unidade, estando disposto no art. 18 do SNUC. A unidade é de domínio público   

com uso concedido às populações através de contrato de concessão, uma forma de 

garantir o desenvolvimento econômico e manter o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. Por ser de domínio público as áreas particulares que se encontrem 

dentro da unidade devem ser desapropriadas. 

 

As unidades de conservação deverão ser criadas através de ato normativo do 

Poder Público, que deve necessariamente ser precedida por estudos técnicos e 

consulta pública, salvo a Estação Ecológica e a Reserva da Vida Silvestre que 

independe de consulta pública. O § 5º do art. 22 do SNUC, admite a transformação, 

total ou parcial, das unidades de conservação de Uso Sustentável em Proteção 

Integral, devendo ser por documento normativo de mesmo nível hierárquico do que 

criou a unidade. 

 

As unidades de Conservação, excetuando Área de Proteção Ambiental e 

Reserva Particular do Patrimônio Ambiental, devem possuir zona de amortecimento 

[4], que poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente     

(art. 25, caput e § 2º). Aduz o art. 27 do SNUC, que as unidades de conservação 
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devem dispor de um Plano de Manejo [5], devendo este abranger a área da unidade 

de conservação, sua zona de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo 

medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e social das 

comunidades vizinhas, devendo este ser elaborado em prazo máximo de 05 (cinco) 

anos, a contar da data de criação da unidade. 

 

         As unidades de conservação poderão ser custeadas por recursos e doações 

de qualquer natureza, nacionais e internacionais, provenientes de organizações 

privadas ou públicas, devendo ser geridos pelo órgão responsável pela unidade de 

conservação. Este utilizará obrigatoriamente o recurso na implantação, gestão e 

manutenção das mesmas. É permitido também a arrecadação mediante cobrança de 

taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadações, serviços e atividades 

da própria unidade, devendo ser necessariamente aplicados de acordo com o que 

dispõe o art. 35 do SNUC. 

 

 Um dispositivo que merece destaque na Lei nº. 9.985/2000 é o artigo 36 que 

dispõe sobre a obrigatoriedade dos empreendimentos de significativo impacto 

ambiental, que necessitem de licenciamento ambiental, com fundamento no estudo 

de impacto ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA, apoiar na implantação         

e manutenção de unidade de conservação do grupo de Proteção Integral.                

O empreendedor repassará o percentual não inferior a 0,5 % (meio por cento) dos 

custos totais previstos para a implantação do empreendimento. 

 

        O Sistema Nacional de Unidade de Conservação, implantado pela Lei             

nº. 9.985/2000, consiste em um importante instrumento de gestão que auxilia na 

proteção dos ecossistemas brasileiros. O SNUC vislumbra a reestruturação dos 

ecossistemas danificados pela ação do homem, bem como a proteção dos 

ecossistemas que ainda não foram objeto da cobiça humana, limitando assim em 

muito a ação do homem dentro do espaço territorial legalmente criado. Olhando por 

este prisma, faz-se necessário que o Poder Público se empenhe nas discussões 

para a criação das unidades de conservação, alocando recursos, incentivando a 

criação dos espaços territoriais, e também participe efetivamente das lutas 

ambientais, para que seja mantido de forma sustentável o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado”. 
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NOTAS: 

 

1 – Milaré, Edis. Legislação Ambiental do Brasil, São Paulo: APMP, 1991, p.3. 

2 – Milaré, Edis. Direito do Ambiente: doutrina, jurisprudência, glossário. 2007,           

p. 653. 

3 – Lê-se: Sistema Nacional de Unidade de Conservação da Natureza. 

4 – Art. 2º, XVIII – zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de 

conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições 

específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade. 

5 – Art. 2º - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento 

nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu 

zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos 

naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias às gestão da 

unidade. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 

1 – Lei Federal nº. 9.985/2000 de 18 de julho de 2000; 

2 – Decreto Federal nº. 4.340 de 22 de agosto de 2002; 

3 – Milaré, Edis. Direito do Ambiente: doutrina, jurisprudência, glossário. 5ª ed. São 

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 653. 

4 – Lenza, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 

2010. 

5 – Moraes, Alexandre de. Direito Constitucional. 18 ed. São Paulo: Atlas, 2005.  

 

11.3. Unidade de Conservação – APA do Delta do Parnaíba 
 

 A APA do Delta do Parnaíba foi criada pelo Decreto Federal de 28 de agosto 

de 1996, envolvendo áreas dos estados do Maranhão, Piauí e Ceará, num total de 

313.809 ha e perfazendo um perímetro de 460.812m de extensão, incluindo a área 

marítima. 
 

A parte correspondente ao Maranhão abrange terras dos municípios de 

Tutóia, Araióses, Água Doce e de Paulino Neves; no Piauí, inclui parte do território 

de Parnaíba, de Luiz Correia, de Ilha Grande de Santa Isabel e Cajueiro da Praia;  

no Ceará, parte dos municípios de Chaval e Baroquinha. 
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A área, assim delimitada, abrange diferentes unidades geoambientais, o que 

explica a determinação posta no artigo 1º do mencionado Decreto. 

 

Os objetivos apontados para a criação da APA do Delta do Parnaíba estão 

assim discriminados: 

I. Proteger os deltas dos rios Parnaíba, Timonha e Ubatuba, com sua fauna, flora e 

complexo dunar; 

II. Proteger remanescentes de mata aluvial; 

III. Proteger os recursos hídricos; 

IV. Melhorar a qualidade de vida das populações residentes, mediante orientação e 

disciplina das atividades econômicas locais; 

V. Fomentar o turismo ecológico e a educação ambiental; 

VI. Preservar as culturas e as tradições locais. 

 

NOME DA UNIDADE: APA Delta do Parnaíba 

BIOMA: Marinho Costeiro 

DIPLOMA LEGAL DE CRIAÇÃO: Decreto s/n.º de 28.08.1996 

COORDENAÇÃO REGIONAL / VINCULAÇÃO: CR5 – Parnaíba 

ENDEREÇO / CIDADE / UF / CEP: Rua Merval Veras, 80 – Bairro do Carmo 

                                                          Parnaíba/PI – CEP:  64.200-030 

TELEFONE: (86) 3321-1615 

 

11.4. Compensação Ambiental 
 

 Como previsto na Lei nº. 9.985/2000 é o artigo 36 que dispõe sobre a 

obrigatoriedade dos empreendimentos de significativo impacto ambiental, que 

necessitem de licenciamento ambiental, com fundamento no estudo de impacto 

ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA, apoiar na implantação e manutenção de 

unidade de conservação do grupo de Proteção Integral. O empreendedor repassará 

o percentual não inferior a 0,5 % (meio por cento) dos custos totais previstos para a 

implantação do empreendimento. 

 

 Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a 

serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido 

o empreendedor. 
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 Em seu § 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação 

específica ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput 

deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável 

por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo 

de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida 

neste artigo. 

 

 Considerando que a previsão do custo total com os Investimentos  

Financeiros para implantação (Ampliação) e operação do Projeto Camarão da       

AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. está na ordem de                 

R$ 20.141.117,79 (vinte milhões, cento e quarenta e um mil,  cento e dezessete 

reais e setenta e nove centavos), e tendo como percentual de compensação           

de 0,5 % (meio por cento) esse corresponderá a R$100.705,58 (cem mil,    

setecentos e cinco reais e cinquenta e oito centavos).  

 

Os recursos oriundos da compensação ambiental do empreendimento que 

trata o artigo 36 da Lei nº. 9.985/2000 serão direcionados, obrigatoriamente, a uma 

unidade de conservação, preferencialmente na mesma bacia ou região hidrográfica. 

Assim, que fique estabelecido que sejam aplicados em atividades de plano de 

manejo, de educação ambiental, de projetos de proteção e conservação, entre 

outros, na Área de Proteção Ambiental (APA) do Delta do Parnaíba. 

 

Fica aqui determinado que o recurso financeiro referente ao pagamento da 

Compensação Ambiental do empreendimento da AQUINOR – AQUICULTURA DO 

NORDESTE LTDA. deverá ser integralmente aplicado na comunidade Bela Vista 

(antiga Fartura), para promover a integração econômica e social da população local. 

  

13.5. Responsabilidade pelo Programa de Compensação Ambiental 

 

 A Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí – 

SEMAR (órgão ambiental licenciador) e o Instituto Chico Mendes de Conservação  

da Biodiversidade – ICMBio (órgão ambiental gestor da APA do Delta do Parnaíba),  

ficam responsáveis pela aplicação dos recursos financeiros pertinentes ao 

PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL do referido empreendimento.  
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12. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS 

 

A AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA., opera com viveiros de 

engorda de camarão marinho da espécie Litopenaeus vannamei numa área           

de 240 ha e pretende implantar, mediante a emissão da Licença de Instalação e 

Operação, mais 316,95 ha, totalizando 556,95 ha. 

 

Os impactos ambientais referentes ao projeto inicial foram minimizados 

adequadamente e a qualidade ambiental, na área de influência do empreendimento, 

pode ser considerada muito boa. Na ampliação estão previstos impactos ambientais, 

de natureza adversa e benéfica, decorrentes das fases de projeto, implantação e 

operação. Foram previstos impactos ambientais, de natureza adversa e benéfica, 

decorrentes das fases de projeto, implantação e operação. Os impactos ambientais 

de natureza adversa serão mitigados através de um programa de controle e 

monitoramento dos impactos. Os de natureza benéfica estão relacionados ao 

desenvolvimento socioeconômico, principalmente no município de Cajueiro da    

Praia – PI, pela geração de empregos diretos e indiretos.  

 

 Com a ampliação do empreendimento, foram definidas algumas áreas de 

atuação dos impactos. A atuação dos impactos diretos foi relacionada à própria 

gleba da Fazenda AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. e a região 

circunvizinha, enquanto que os impactos indiretos tiveram uma maior abrangência, 

envolvendo desde os municípios de Cajueiro da Praia, Luís Correia e Parnaíba até o 

mercado nacional e internacional. 

 

 Os principais impactos ambientais, identificados para as diferentes fases do 

empreendimento, são: 

 

 Meio Físico 

 

- uso e ocupação do solo (implantação). 

- mudança na paisagem (implantação); 

- alterações na qualidade do ar (implantação/operação); 

- produção de ruídos e vibrações (implantação/operação); 

- geração de resíduos sólidos (implantação/operação); 

- degradação do solo (implantação/operação);  
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- alteração do fluxo d’água (implantação/operação), 

- lançamento de efluentes (operação); 

- risco de eutrofização do manancial (operação); e 

- risco de contaminação por produtos químicos (operação). 

 

 Meio Biótico 

 

- supressão da vegetação (implantação); 

- afugentação da fauna (implantação/operação); 

- risco de disrupção genética de espécies nativas – camarões (operação); e 

- risco de enfermidades na biota aquática (operação). 

 

 Meio Antópico 

 

- migração temporária (projeto/implantação);  

- risco de acidentes com os operários (projeto/implantação/operação);  

- geração de empregos (projeto/implantação/operação);  

- incremento da renda local (projeto/implantação/operação); 

- aumento da arrecadação de tributos (projeto/implantação/operação); e 

- aumento do PIB – geração de divisas(operação).  

 

 Durante a implantação e operação do empreendimento, os impactos 

ambientais no meio físico e no meio biótico são todos de natureza adversa.               

No meio antrópico, tanto na fase de projeto quanto na fase de implantação 40% dos 

impactos ambientais são adversos e 60% são de natureza benéfica; na fase de 

operação 20% dos impactos são adversos e 80% tem natureza benéfica. 

 

Alguns destes impactos negativos, tiveram atuações a curto prazo e estão 

sujeitos a ocorrer numa distribuição a médio e longo prazo, principalmente se as 

medidas mitigadoras previstas não forem desenvolvidas.  

 

 Os impactos ora considerados em sua maioria já tiveram atenuados seus 

efeitos degradantes, em razão do projeto estar totalmente implantado, embora 

alguns continuem a exercer certas influências no ecossistema. Certamente, muitos 

voltarão a ocorrer no processo de ampliação, embora com menor intensidade.     
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A elaboração do programa de controle e monitoramento dos impactos através 

de medidas mitigadoras visando minimizar, prevenir, corrigir e compensar os 

impactos ambientais adversos gerados pela implantação e funcionamento do 

empreendimento, garantirá a conservação e preservação dos ecossistemas naturais. 

  

Analisando as características geográficas e ambientais da área de inserção 

do empreendimento da AQUINOR – AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA. torna-se 

exequível sua operação, pelos favoráveis parâmetros ecológicos e hidrobiológicos 

que detém, os quais vem sendo corroborados pelos excelentes resultados técnicos 

obtidos no cultivos. Evidentemente que isto se deve à execução sistemática de 

práticas saudáveis de manejo e adequado sistema de concepção do projeto. 

 

 É importante frisar que a atividade do cultivo de camarão prima por 

excepcionais condições hidrobiológicas, funcionando como um “bioensaio” e um 

freio a qualquer agressão ao meio ambiente. Por se tratar de uma exploração                   

que é quantificada e monitorada diariamente, permite identificar de forma imediata 

qualquer poluição e seu agente causador. 
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